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RESUMO 

No Brasil, a concentração de terras nas mãos de poucos e grandes produtores pode ser, em 

grande parte, explicada pela história agrária do país, desde o período colonial e especialmente 

a partir da modernização conservadora da agricultura iniciada na década de 1970. A posse e 

uso da terra, promovidos pelo antagonismo entre uma classe social dominante (pela 

subordinação, expropriação e exploração) - proprietários de terra e os camponeses, incita 

realizar uma análise contextualizada sobre a atual estrutura fundiária brasileira. Nesse cenário, 

o cálculo do índice Gini (IG) para a terra revela um perfil agrário com importantes disparidades 

regionais no Brasil, revelando um alto grau de concentração de terras na evolução de sua 

estrutura fundiária. Diante dessa realidade, traça-se como objetivo deste trabalho, analisar a 

estrutura fundiária na Bahia, que tem um perfil fundiário semelhante ao brasileiro, enfatizando 

os fatores históricos e socioeconômicos que configuram sua conformação. Inicialmente, foi 

calculado o IG para a terra referente aos anos censitários 2006 e 2017 para os 417 municípios 

baianos. Em seguida, aplicou-se o método de agrupamento espacial, a fim de identificar a 

presença de clusters de concentração de terras. Para verificar as semelhanças e distinções das 

estruturas fundiárias na Bahia, utiliza-se o apoio da análise histórica, baseada no materialismo 

histórico de Marx, a qual permite compreender as relações históricas que condicionam a 

realidade fundiária baiana. De acordo com os resultados obtidos através do cálculo do IG e da 

classificação utilizada, identificou-se uma significativa concentração fundiária na Bahia, 

indicando uma pequena queda nos valores do IG para a terra do ano de 2006 para 2017. Pôde-

se verificar, através da análise espacial, a formação de agrupamentos com alta concentração 

como, por exemplo, os municípios que integram a Região Geográfica Intermediária (RGI) de 

Barreiras e a formação de clusters de municípios com baixos valores do IG para a terra (em 

2006 e 2017) nas Regiões Geográficas Intermediárias de Guanambi e Vitória da Conquista. 

Essas duas regiões estão localizadas no Semiárido baiano, que comporta o maior número de 

estabelecimentos familiares da Bahia. A análise histórica e socioeconômica dos municípios que 

integram esse cluster demonstrou a relevância da indústria e da agricultura no produto 

municipal e a importância da agricultura familiar no meio rural. Os dados revelam disparidades 

regionais quanto à estrutura fundiária na Bahia, evidenciando a necessidade de políticas 

públicas que visem estratégias que promovam maior equidade no acesso à terra nesse estado.  

 

Palavras-chave: Concentração da terra, índice de Gini, clusters. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

In Brazil, the concentration of land in the hands of few and large producers can be largely 

explained by the country's agrarian history, from the colonial period and especially from the 

conservative modernization of agriculture begun in the 1970s. Ownership and land use, 

promoted by the antagonism between a dominant social class (by subordination, expropriation 

and exploitation) - landowners and peasants, incites a contextualized analysis of the current 

Brazilian land structure. In this scenario, the calculation of the Gini index (GI) for the land 

shows an agrarian profile with significant regional disparities in Brazil, revealing a high degree 

of land concentration in the evolution of their land ownership. In view of this reality, the aim 

of this work is to analyze the land structure in Bahia, which has a land profile similar to the 

Brazilian one, emphasizing the historical and socioeconomic factors that shape its 

conformation. Initially, the GI was calculated referring to the census years 2006 and 2017 for 

the 417 municipalities of Bahia. Then, the spatial grouping method was applied in order to 

identify the presence of land concentration clusters. In order to verify the similarities and 

distinctions of the land structures in Bahia, the support of the historical analysis, based on the 

historical materialism of Marx, is used, which allows to understand the historical relations that 

condition the Bahia land reality. According to the results obtained through the calculation of 

the GI and the classification used, a significant land concentration in Bahia was identified, 

indicating a small decrease in the GI values for the land structure from the year 2006 to 2017. It 

was possible to verify, through the spatial analysis, the formation of high concentration clusters, 

such as the municipalities that integrate the Intermediate Geographical Region (IGR) of 

Barreiras and the formation of clusters of municipalities with low GI values for land (in 2006 

and 2017) in the Intermediate Geographical Regions of Guanambi and Vitória da 

Conquista. These two regions are located in the semi-arid of Bahia, which has the largest 

number of family establishments. The historical and socioeconomic analysis of the 

municipalities that integrate this cluster demonstrated the relevance of industry and agriculture 

in the municipal product and the importance of family farming in rural areas. The data reveal 

regional disparities in the land structure in Bahia, evidencing the need for public policies aimed 

at strategies that promote greater equity in access to land in that state. 

 

Key words: Land concentration, Gini index, clusters. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, assim como em diversos países, a colonização e a história agrária 

influenciaram sobremaneira a distribuição de terras agrícolas, delineando a sua atual 

configuração. As relações sociais implantadas nesse país, desde o início do seu processo de 

colonização são salientadas por Stédile (2005) através da predominância de traços da economia 

mercantil em formação, em contraposição as características da economia feudal decadente.  

Sobre essa questão Celso Furtado (2005) descreve acerca da formação econômica do 

Brasil como sendo um processo histórico de difusão do progresso técnico e do uso de estímulos 

criados pelo sistema econômico capitalista, a fim de aumentar sua capacidade interna. Contudo, 

o autor ressalta que esse processo se dá sob a dificuldade de transição da economia colonial 

para uma economia nacional, destacando o fato de que nunca houve ruptura no Brasil atual com 

seu passado colonial, condicionando-o a uma relação de dependência de seu colonizador e, 

posteriormente do setor financeiro e industrial dos países mais ricos (MIELITZ NETO; MELO; 

MAIA, 2010). 

Prado Júnior (1979) acrescenta, ainda, que a miséria da população brasileira pode ter 

como origem a sua estrutura fundiária, caracterizada, principalmente, pela forte concentração 

da terra. Compreende-se assim que, dentre outros fatores, a origem da exploração latifundiária 

no Brasil, tem como base as características fundamentais do modo de produção capitalista. 

Nesse sentido, o aspecto histórico de ocupação e uso do solo torna-se relevante para 

compreender a conformação da estrutura fundiária e a sua formação social nas propriedades. 

Para Godman (1976), a origem de grande parte dos problemas enfrentados pelos 

agricultores do Nordeste advém do processo de formação social, que promoveu uma articulação 

entre os modos de produção pré-capitalista e capitalista. Para mais, Hoffmann e Ney (2010) 

aponta que as disparidades na distribuição da renda das regiões do Brasil são mais acentuadas 

no Nordeste, que de o qual apresentou rendimento mediano inferior ao restante do país, de 1992 

a 2008. Além disso, os autores afirmam que, apesar de ser uma região marcada pela presença 

de um grande número de pequenos empreendimentos rurais, o Nordeste apresenta a menor área 

média dos empreendimentos agrícolas.  
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Assim como na região Nordeste, o estado da Bahia apresenta também uma grande 

concentração de terras nas mãos de poucos grandes proprietários, contrapondo com a maioria 

da população que vive em pequenas propriedades. Esta condição é admitida por meio dos dados 

dos estabelecimentos agrícolas, disponibilizados pelos censos agropecuários do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que em uma evolução da estrutura fundiária na 

Bahia, apresentada dos anos 1970 a 2017, constatou-se um progressivo crescimento da área 

ocupada pelos estabelecimentos agrícolas com mais de 1.000 ha, enquanto que, mais de 90% 

dos estabelecimentos menores que 100 hectares (ha), ocuparam, em média, 30 % de toda a área 

ocupada. 

De acordo Santos et al (2014), o estado da Bahia segue a mesma configuração do Brasil, 

quanto à construção da estrutura fundiária desde a colonização, quando o seu território foi 

dividido entre donatários. Dentro desta concepção, de como a terra está disposta na Bahia, 

Couto Filho (2000) aponta que a área ocupada pelos pequenos estabelecimentos (minifúndios) 

é insuficiente para garantir o sustento da família que nela trabalha, atrelando a disponibilidade 

da terra a renda das famílias.  

Dessa forma, percebe-se a importância da terra para a sobrevivência e reprodução da 

população baiana que vive no campo e que sobrevive em condições de extrema pobreza, como 

aponta o autor. Além disso, a estrutura fundiária da Bahia, de perfil bastante concentrador, 

analisada neste estudo, contribui com relevante participação e agravamento da realidade de 

pobreza encontrada na zona rural. 

O processo de concentração de terras encontrado ao longo da evolução da estrutura 

agrária brasileira, brevemente apresentada aqui, e na qual insere-se o estado da Bahia inspirou 

a discussão em tela, com ênfase no processo histórico da formação do meio rural baiano. 

Pelo acima exposto, o presente estudo centra-se na discussão sobre os possíveis 

condicionantes (históricos e socioeconômicos) que levaram a atual configuração espacial da 

estrutura fundiária do estado da Bahia. Assim sendo, o objetivo deste trabalho, consiste em 

analisar a estrutura fundiária na Bahia, a partir da distribuição espacial do índice de Gini para a 

terra.  Especificamente, propõe-se, contextualizar o processo histórico de ocupação e uso da 

terra no Brasil e na Bahia; espacializar a estrutura fundiária na Bahia, através do cálculo do 

índice de Gini para a terra para os anos de 2006 e 2017; identificar agrupamentos espaciais com 

base na estrutura fundiária dos municípios baianos; e realizar uma breve caracterização dos 

principais clusters identificados como alto-alto e baixo-baixo. 

Através da revisão bibliográfica será possível compreender, essencialmente, os aspectos 

históricos que delineiam a evolução da estrutura fundiária na Bahia, além de recorrer ao cálculo 
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do índice de Gini para terra, ao método de agrupamento espacial baseado no Índice de Moran 

e da abordagem utilizada na metodologia de Análise Diagnóstico de Sistemas Agrários – ADSA 

e no materialismo histórico de Karl Marx. 

Sem a pretensão de esgotar o debate, espera-se que este trabalho possa contribuir para 

uma análise mais profunda da realidade encontrada no meio rural baiano, no que diz respeito à 

estrutura fundiária. A devida atenção às particularidades de cada região do estado, somada a 

exploração histórica de cada realidade podem contribuir para uma melhor estruturação de 

políticas que visam o desenvolvimento rural pela perspectiva fundiária. 

A pesquisa encontra-se estruturada em quatro capítulos, além desta introdução, de forma 

a evidenciar, no segundo capítulo, as contribuições da literatura quanto à questão agrária no 

pensamento econômico e no resgate de autores que versam sobre esse tema no Brasil. Em 

seguida, o terceiro capítulo, traz a especificação das etapas metodológicas utilizadas na pesquisa 

e, por fim, no quarto capítulo é feita a apresentação dos resultados obtidos nesta pesquisa. 
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2 O DEBATE QUE ENVOLVE A QUESTÃO AGRÁRIA E SUA EVOLUÇÃO DENTRO 

DA PERSPECTICA HISTÓRICA 

 

2.1 Considerações iniciais acerca da questão agrária no pensamento econômico 

 

A discussão acerca da relação entre agricultura e apropriação dos recursos naturais 

(particularmente a terra) não é recente, remonta da pré-história da ciência econômica até a 

atualidade, demonstrando a representação da agricultura em seu contexto social e econômico. 

O período denominado de pré-história da ciência econômica compreende o estudo do início das 

relações econômicas desde a Antiguidade, considerado por Corazza (2009), anterior ao século 

V da era cristã, coincidindo com o desenvolvimento dos palácios, cidades Estados e impérios, 

principalmente, no circuito mediterrâneo e na Europa (MAZOYER; ROUDART, 1997).  

Corazza e Martinelli (2002, p. 11) retratam que neste período, a agricultura só poderia 

ser compreendida “[...] a partir dos valores éticos, políticos, filosóficos e religiosos em que se 

situa a atividade econômica”. Assim, na Antiguidade oriental, representada pelos povos hindus, 

chineses e hebreus, passando pelos grandes centros da Grécia e Roma antigas até a Idade Média, 

os autores compreendem uma atividade agrícola voltada para a subsistência, sem qualquer fim 

lucrativo. 

A agricultura, juntamente com a pecuária, a pesca e a caça, era defendida pelo filósofo 

Aristóteles como sendo modos naturais de obtenção de bens adquiridos, puramente, através da 

força de trabalho própria ou da família (DENIS, 1987). Sobre esta visão do cultivo de alimentos 

das antigas civilizações Marx (1977, p. 77-78), salienta que:  

Ancient classical history is the history of cities, but cities based on landownership and 

agriculture; Asian history is a kind of undifferentiated unity of town and country (the 

large city, properly speaking, must be regarded merely as a princely camp, 

superimposed on the real economic structure); the \ Middle Ages (Germanic period) 
starts with the i countryside as the locus of history, whose further development then 

proceeds through the opposition of I town and country; modern (history) is the 

urbanisation of the countryside, not, as among the ancients, the ruralisation of the 

city.1 

                                                
1A história clássica antiga é a história das cidades, mas as cidades baseadas nas propriedades de terra e na 

agricultura; A história asiática é uma espécie indiferenciada de cidade e país (a cidade grande, propriamente dita, 

deve ser considerada meramente como um campo principesco, sobreposto à estrutura econômica real); A Idade 
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Posta esta visão, compreende-se a partida das discussões que permeiam o 

desenvolvimento das nações, sustentado pela importante e primeira das atividades econômicas, 

a agricultura, que começa a apresentar um período de transição em sua representação no final 

da Idade Média. O sistema mercantilista, sustentado pelo capital comercial, que vigorava neste 

período, ajuda a dar suporte ao nascimento do modo capitalista de produção, que teve suas bases 

estruturadas na Revolução Industrial ocorrida na Inglaterra, no final do século XVIII, e que 

modela as atividades econômicas até os dias atuais (CORAZZA; MARTINELLI, 2002).  

A partir de então, a agricultura começa a ser vista e tratada não mais como uma atividade 

de subsistência e de reprodução de um modo de vida no campo, mas passa a ser considerada 

uma atividade de geração de riqueza das nações, através da acumulação de capital. 

No final do século XVIII um grupo de economistas franceses, chamados de fisiocratas 

e liderado pelo seu fundador François Quesnay começam a defender a atividade agrícola como 

única fonte de riqueza, através da penetração das relações capitalistas de produção que estão 

emergindo nesta época. O modelo fisiocrata é constituído por três classes sociais com funções 

econômicas distintas:  

[...] a primeira é chamada de classe produtiva e compreende tanto os arrendatários 

capitalistas quanto os assalariados agrícolas, os servos e pequenos proprietários rurais; 

a segunda é a classe dos proprietários e compreende o soberano, os possuidores de 

terras e os dizimeiros — são estes os receptadores da renda fundiária, dos impostos e 

dos dízimos, itens componentes do "produto líquido" (‘produit net’) produzido pela 
classe produtiva, e seus beneficiários diretos são a Coroa, a aristocracia, a nova 

burguesia terratenente e o clero —; a terceira é a classe estéril e compreende os 

agentes econômicos urbanos (comerciantes, industriais, operários, artesãos, 

profissionais liberais e o clero não proprietário de terras)(CORAZZA, 1986, p. 16, 

grifo do autor). 

 

Por esta classificação, nota-se como fica clara a participação dos atores sociais 

envolvidos no nascente modo de produção proposto pela era industrial. Nesta tipificação o 

produto líquido, que é gerado pela classe produtiva, é considerado um elemento natural 

oferecido pela fertilidade da terra, e que é adquirido pela classe dos proprietários (de terra) que 

são os receptores da renda fundiária, na forma do excedente agrícola. 

Estas considerações acerca do desenvolvimento da atividade agrícola para os fisiocratas, 

apesar de apresentar a agricultura como a mais importante atividade agrícola, acabam por 

denotar o arrendatário capitalista como principal personagem da economia, por meio da 

obtenção da renda da terra. Nestas condições se desenha o papel do proprietário rural na forma 

                                                
Média (período germânico) começa com o campo sendo o lugar da história, cujo desenvolvimento posterior 

prossegue através da oposição da cidade e do país; a história moderna é a urbanização do campo, e não, como 

entre os antigos, a ruralização da cidade (MARX, 1977, p. 77-78, tradução nossa). 
 



14 

 

do pequeno agricultor ou camponês que desempenha o papel gerador da riqueza, entretanto não 

possui participação no excedente agrícola.  

No pensamento da economia política clássica registra-se a grande influência de Adam 

Smith e David Ricardo, representantes do mais alto grau de compreensão e desenvolvimento 

deste pensamento, através do estudo da taxa de lucro, segundo apontam Corazza e Martinelli 

Jr. (2002). A análise de Ricardo (1982) supõe a existência de diferenças entre as terras 

cultivadas que dizem respeito à fertilidade ou distância do mercado, que poderiam provocar, 

consequentemente, um aumento nos preços, nos salários (industriais) e a queda nos lucros deste 

setor, criando a perspectiva do chamado Estado estacionário. 

Assim sendo, diferentemente do enfoque fisiocrata de exclusividade da atividade 

agrícola, Ricardo, mesmo considerando a importância analítica desta atividade, entendia que o 

mercado tenderia a propagar para toda a economia o comportamento dos lucros na agricultura. 

Dessa forma, “A compreensão do progresso econômico dependia da compreensão das forças 

que influenciavam o comportamento da taxa de lucro da agricultura, que tendia a determinar, 

através dos preços dos alimentos e dos salários, a taxa de lucro da economia” (CORAZZA E 

MARTINELLI JR., 2002, p. 19). 

Conquanto, a visão ricardiana da renda da terra corresponde ao pensamento fisiocrata 

de que o produto da terra é o que determina a riqueza das nações, somado ao passo de que para 

Ricardo (1982, p. 39) esta riqueza é distribuída entre as classes da sociedade. 

 

O produto da terra – tudo que se obtém de sua superfície pela aplicação combinada de 

trabalho, maquinaria e capital – se divide entre três classes da sociedade, a saber: o 

proprietário da terra, o dono do capital necessário para o cultivo e os trabalhadores 

cujos esforços são empregados no seu cultivo. 

Em diferentes estágios da sociedade, no entanto, as proporções do produto total da 

terra destinadas a cada uma dessas classes, sob os nomes de renda, lucro e salário, 

serão essencialmente diferentes, o que dependerá principalmente da fertilidade do 

solo, da acumulação de capital e de população, e da habilidade, a engenhosidade e dos 
instrumentos empregados na agricultura. 

  

Mais uma vez compreende-se que a imersão do sistema capitalista, através da promoção 

da atividade industrial e do surgimento de novas técnicas de produção começa a distanciar os 

agentes sociais que estão inseridos no contexto econômico através de classificações. O 

fortalecimento desta ideia antagoniza ainda mais uma diferenciação entre duas classes sociais, 

que podem ser compreendidas pelos detentores (burguesia) e não detentores 

(proletariado/camponês) do capital.  

A interpretação da nova forma de organização econômica da sociedade, compreende 

então em assentir o rompimento das bases comuns de cooperação, instaurando preceitos de 
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diferenciação social e consolidando as bases de sustentação da nova estrutura social. Neste 

cenário, vê-se importante a proposta de uma reflexão acerca da compreensão do papel da 

questão agrária, por autores que deixaram um importante legado do estudo sobre o tema a partir 

da consolidação do modo capitalista de produção.    

 

2.2 O debate clássico da questão agrária 

 

Os estudos rurais clássicos são uma importante fonte de compreensão do 

desenvolvimento da agricultura em sua perspectiva agrária dentro da radicalização das relações 

capitalistas de produção no campo e sua relação com a sociedade envolvente. As principais 

ideias clássicas desenvolvidas a respeito da questão agrária, serão brevemente apresentadas, 

neste item, discutidas por autores como Marx, Kautsky, Lênin e Chayanov. 

Para entender a análise clássica do papel da agricultura e do camponês nos novos moldes 

de produção, que começam a se consolidar a partir do século XIX, é importante salientar a ideia 

de mercadoria de Marx. Filósofo e um dos precursores da discussão oposicionista do sistema 

capitalista, o alemão Karl Marx, em sua obra principal, O capital, considerava mercadoria como 

“[...] um objeto externo, uma coisa, a qual pelas suas propriedades satisfaz necessidades 

humanas de qualquer espécie” (MARX, 1996, p. 165). 

Fundamentado por esta compreensão, o autor inferia que as relações sociais de trabalho 

daquela época estavam completamente vinculadas à mercadoria. Desta forma, explicava que: 

 

O misterioso da forma mercadoria consiste, portanto, simplesmente no fato de que ela 

reflete aos homens as características sociais do seu próprio trabalho como 

características objetivas dos próprios produtos de trabalho, como propriedades 

naturais sociais dessas coisas e, por isso, também reflete a relação social dos 

produtores com o trabalho total como uma relação social existente fora deles, entre 

objetos. [...] 

Para que essas coisas se refiram umas às outras como mercadorias, é necessário que 

os seus guardiões se relacionem entre si como pessoas, cuja vontade reside nessas 

coisas, de tal modo que um, somente de acordo com a vontade do outro, portanto cada 

um apenas mediante um ato de vontade comum a ambos, se aproprie da mercadoria 

alheia enquanto aliena a própria (MARX, 1996, p. 198-209). 

 

Entende-se a partir dessas conclusões que, na sociedade capitalista, a força de trabalho 

é considerada uma mercadoria que é utilizada na troca de outras mercadorias necessárias à 

sobrevivência humana. É a mercadoria, força de trabalho, que acaba por gerar o lucro dos 

detentores do capital na sociedade capitalista, separando-os dos trabalhadores, destituídos dos 

meios de produção. Esta separação é o que, para Marx (1996), se compreende como divisão de 

classes, que neste caso, se constitui em duas novas classes, firmadas no núcleo da moderna 
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indústria fabril: o proletariado e a burguesia, destacando-se a inclusão dos proprietários de terra, 

que vivem da renda terra paga pelos produtores arrendatários. 

A agricultura, neste contexto, deixa de obter um caráter, essencialmente rural, como na 

sociedade medieval, para desempenhar um papel de subordinação ao capital industrial, no 

intuito de promover a valorização do mesmo. Entretanto, esta situação, coloca a reprodução da 

classe camponesa2 em risco, condenando-a ao desaparecimento, como aponta Marx e Engels: 

Era quase uma economia natural pura, em que a necessidade do dinheiro mal se fazia 

sentir. A produção capitalista pôs fim a isto, através da economia monetária e da 

grande indústria. [...] Em resumo, nosso pequeno camponês, como todo o resto de um 
modo de produção já caduco, está irremediavelmente condenado a desaparecer. O 

pequeno lavrador é um futuro proletário. (MARX; ENGELS3, sd, p. 228 apud 

CORAZZA; MARTINELLI JR., 2002, p. 20).  

 

Entende-se assim, que esta possível realidade acabaria, inevitavelmente, por ocasionar, 

além da proletarização no campo (e/ou nas cidades), a perda da terra dos camponeses, já que 

este novo modo de produção sugere uma urbanização cada vez maior, em detrimento da 

pequena propriedade camponesa.  Esta compreensão de que a consolidação do modelo 

capitalista de produção levaria ao fim do campesinato, é amplamente discutida por outros 

autores clássicos, de vertente marxista, que analisaram a questão agrária.  

Os trabalhos de Kautsky (1998) e Lênin (1982), escritos no final do século XIX, sobre 

a questão agrária, são obras imprescindíveis para a compreensão do desenvolvimento da 

agricultura, regidas pelas leis gerais do capitalismo, fundamentadas pela ideia marxista de 

divisão de classes. Esses estudos são fundamentais para entender, entre outras questões, a 

concepção acerca da eliminação da classe camponesa, explicada pelos autores, sobre a égide do 

modo de produção capitalista. 

                                                
2 É importante destacar aqui a dificuldade de consenso acerca do uso do termo camponês. Abramovay (1992) 

entende que não existe uma discussão especifica sobre o campesinato e a questão agrária nos estudos clássicos, 

não identificando uma conceituação adequada ao campesinato na obra de Marx, além de citar que existe esta 

mesma dificuldade nas obras dos clássicos Lênin e Kautsky, fazendo referência a autores, como Redfiel, para 
tentar explicar a essência do sujeito camponês. Pela ideia de Redfiel (1960) apud Abramovay (1992), o 

campesinato tradicional é um modo de vida e está associado, principalmente, a subsistência de seus atores, 

possuindo formas particulares de organização a depender da cultura de cada comunidade. 

Somado a esta visão, o intuito deste trabalho se aproxima da análise feita por Wanderley (2003) que considera a 

agricultura camponesa como um dos aspectos da agricultura familiar, uma vez que está associada à família, à 

produção e o trabalho. Entretanto, de acordo a autora, há particularidades que especificam o campesinato no 

conjunto maior que se referem aos objetivos da atividade econômica, às experiências de sociabilidade e à forma 

de sua inserção na sociedade global. Ademais, os camponeses são entendidos aqui, como classe social, pela sua 

capacidade de criação e recriação compreendidas por Oliveira (2006). 
3 MARX, K.; ENGELS, F. Obras escolhidas. São Paulo: Alfa-ômega, (sd). 
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Lênin (1982)4 fez uma análise minuciosa dos desdobramentos da forma de produção 

capitalista na Rússia em sua obra “O desenvolvimento do capitalismo na Rússia” que analisa o 

mercado interno russo no final do século XIX, contribuindo na produção teórica das questões 

agrárias. O autor investiga uma projeção das contradições sobre a posição do campesinato no 

capitalismo, baseando-se no mesmo eixo teórico de Marx (1996), que previa sua desintegração. 

 

O conjunto das contradições existentes no interior do campesinato constitui o que 

denominamos desintegração do campesinato. [...] O campesinato antigo não se 

“diferencia” apenas: ele deixa de existir, se destrói, é inteiramente substituído por 
novos tipos de população rural, que constituem a base de uma sociedade dominada 

pela economia mercantil e pela produção capitalista. Esses novos tipos são a burguesia 

rural (sobretudo a pequena burguesia) e o proletariado rural – a classe dos produtores 

de mercadorias na agricultura e a classe dos operários agrícolas assalariados (LENIN, 

1982, p. 113-114). 

 

Dentro desta conjuntura, o autor compreende ser inevitável a diferenciação social no 

campo, apoiada sob as bases da crescente expansão capitalista na Europa Ocidental, ou seja, 

esta expansão acarretaria, decisivamente, na proletarização do camponês. Ademais, este seria 

o cenário em que se constituiria as bases para a formação do mercado interno e para a inserção 

do camponês no mercado, como afirma Kautsky (1998, p. 32) quando diz que: 

 

O único método mediante o qual ele podia conseguir dinheiro consistia em 

transformar os seus produtos em mercadorias, e levá-las ao mercado para a venda. 

Mas não era certamente para os artigos de sua indústria atrasada que ele mais depressa 

encontrava compradores, era para os que a indústria urbana não produzia. Assim, o 

camponês foi finalmente forçado a tornar-se o que se entende hoje por camponês, 

coisa que absolutamente não foi no início: um agricultor puro. 

 

Por esta análise, observa-se então que o camponês se encontra sob a dependência do 

mercado para que possa garantir, ao mínimo, sua subsistência dentro do modo de produção 

capitalista, além de constatar como se dá a introdução do camponês neste modelo. Por mais, 

Kautsky (1998) corrobora com a tese de Lenin (1982) de que a penetração do capitalismo no 

campo subordinaria o camponês às condições de mercado, deixando-o vulnerável a se 

proletarizar, principalmente na indústria.  

Karl Kautsky5 foi um teórico prusso-alemão que desenvolveu uma histórica obra acerca 

da economia rural. Em seu livro“ A Questão Agrária”, datado de 1898, o autor traçou 

                                                
4O texto de Vladmir Lênin (1982), intitulado “O desenvolvimento do capitalismo na Rússia” foi elaborado às 

vésperas da primeira Revolução Russa e foi de grande contribuição para o estudo do campesinato no modo de 

produção capitalista. 
5 De inspiração marxista, KarlKautsky apresenta em sua obra “A questão agrária”, os principais elementos que 

compõe a questão agrária, descrevendo também a influência do capitalismo sobre a agricultura. A produção desta 

obra surgiu dentro de um contexto de amplas discussões dentro da social democracia alemã que refletia também 
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importantes concepções sobre o campo europeu em um período de plena efervescência, causado 

pela Revolução Industrial e pela Social Democracia. Estas discussões estavam baseadas no 

pensamento central do autor, de que a inserção do capitalismo em todos os setores da sociedade, 

era irreversível, inclusive no campo.  

 Este autor defendia a tese de que a pequena propriedade agrícola detinha condições 

técnicas de produção inferiores, quando comparada à grande propriedade. A penetração do 

capitalismo na agricultura, entendida como divisão do trabalho e adoção de máquinas e 

equipamentos que aumentavam a produtividade do trabalho daria um caráter industrial às 

relações de trabalho no campo.  

 

Quanto mais a agricultura se identifica com os padrões capitalistas, tanto mais se 

diferenciam qualitativamente as diferenças técnicas empregadas pelos grandes 

estabelecimentos das empregadas pelos pequenos.  [...] Esse desenvolvimento que cria 
a demanda de assalariados, cria também o respectivo gênero de trabalhadores. Esse 

mesmo desenvolvimento proletariza muito camponês (KAUTSKY, 1998, p. 135-43). 

 

As considerações apresentadas fazem entender que as antigas formas de produção e de 

propriedade são substituídas por novas necessidades que surgem continuadamente neste 

modelo. O agricultor camponês agora, seria a mão-de-obra ociosa, gerada no minifúndio, ou 

seja, a mercadoria imprescindível para o sucesso da grande exploração, ratificando o fator força 

de trabalho, como explica Almeida e Paulino (2000).   

Entretanto a venda desta mercadoria (força de trabalho do camponês) não se mostrava 

suficiente para a garantia da subsistência deste trabalhador, tampouco lhe rendia o necessário 

para a aquisição de outras mercadorias essenciais. Sobre este aspecto, Kautsky (1998) acaba 

por demonstrar que o camponês pode encontrar formas de garantir sua sobrevivência no 

processo capitalista de produção, rebatendo a ideia do desparecimento desta classe feita por 

Lenin (1982). 

Em outros setores, igualmente, já dominados pela máquina, o avanço da grande 

indústria não implica o desaparecimento obrigatório do pequeno estabelecimento. A 

grande indústria os arruína, torna-os economicamente supérfluos, mas é inacreditável 

o poder de sobrevivência dessas entidades superadas. A fome e o excesso de trabalho 

conseguem prolongar ao máximo a luta que travam por sua existência. [...] Quem não 

consegue impor-se na produção, passa a exercer outras atividades pelas quais o grande 

estabelecimento não se interessa [...] (KAUTSKY, 1998, p. 194). 

 

Esta visão acaba conduzindo o camponês, indiretamente, a manifestação de formas de 

lutar pela condição da reprodução de sua classe dentro do modelo capitalista de produção. 

                                                
acerca do papel reservado a agricultura e ao campesinato na sociedade da época, discutindo aposição que este 

partido deveria adotar diante dos camponeses. 
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Através da necessidade a que são expostos, de obterem um rendimento suplementar, além 

daquele que lhe é fornecido pelo estabelecimento agrícola de sua propriedade.  

Fora da corrente marxista, analisada até aqui, Chayanov6 (1974)  defendia a capacidade 

de reprodução social e resistência camponesa dentro do modelo produtivo capitalista. A partir 

de sua análise central da teoria do balanço entre trabalho e consumo, o autor “[...] procurou 

demonstrar as diferentes formas pelas quais as unidades camponesas alcançavam o equilíbrio 

interno” (ALMEIDA; PAULINO, 2000, p. 116). 

O centro de sua teoria estava na tese de que a reprodução camponesa se processava 

através da unidade de produção familiar agrícola, regida pela mão de obra dos membros da 

família. Dessa maneira, o autor partiu da análise acerca da necessidade do consumo da família 

para entender o trabalho camponês e a consequente reprodução familiar, através da composição 

biológica e etária de seus componentes, como mostra em sua obra: 

De hecho, la composición familiar define ante todo los limites máximo y mínimo del 

volumen de su actividad económica. La fuerza de trabajo de la unidad de explotación 

doméstica está totalmente determinada por la disponibilidad dos miembros 

capacitados en la familia. Por eso es que el limite más elevado posible para el volumen 

de la actividad depende del monto de trabajo que puede proporcionar esta fuerza de 

trabajo utilizada con la máxima intensidad. De la misma manera, el volumen más bajo 

está determinado por el total de beneficios materiales absolutamente esenciales para 

la mera existencia de la familia. (CHAYANOV, 1974, p. 47).7 

 

Mediante a análise teórica acima, compreende-se o fortalecimento da agricultura 

camponesa, entendida, pelo autor, sob a base, estritamente familiar de produção. Nesta 

perspectiva, a família define o máximo e o mínimo da atividade econômica produzida na 

unidade através da força de trabalho que é indicada pelo seu tamanho, ou seja, pelo número de 

consumidores e trabalhadores da família. 

Chayanov (1974) entende que a classe camponesa, na resistência de lutar pela sua 

reprodução, acaba aprendendo a conviver com o modo capitalista de produção. Dessa maneira, 

além de suas necessidades de ordem biológica, o camponês passa adquirir outras necessidades 

                                                
6O russo Alexander Chayanov, contemporâneo de Kautsky, era economista e engenheiro agrônomo, conhecia 

profundamente a agricultura europeia e mantinha contatos regulares com os mais destacados centros de produção 
científica em agronomia e ciências sociais. Sua obra, “A Organização da Unidade Econômica Camponesa” (1974) 

constituiu-se em um marco pioneiro no estudo sobre a composição e organização das unidades econômicas 

camponesas, se baseando na composição e no trabalho da família para mostrar a persistência do camponês no 

modo de produção capitalista. 
7De fato, a composição familiar define antes de tudo os limites máximo e mínimo do volume de sua atividade 

econômica. A força de trabalho da unidade de exploração doméstica é totalmente determinada pela disponibilidade 

dos membros capacitados na família. É por isso que o limite mais elevado possível para o volume da atividade 

depende da quantidade de trabalho que pode proporcionar esta força de trabalho utilizada com a máxima 

intensidade. Da mesma maneira, o volume mais baixo é determinado pelo total de utilidades materiais 

absolutamente essenciais para a mera existência da família (CHAYANOV, 1974, p.47, tradução nossa). 
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impostas pelo sistema, reflexo da sua integração ao processo da economia mercantil, como por 

exemplo, a aquisição de bens duráveis e o pagamento de encargos públicos.  

A pressão pela satisfação dessas novas necessidades de consumo somada a pequena área 

disponível para cultivo, demandava uma maior necessidade de aumento dos ganhos da família 

que eram promovidos, segundo autor, através da realização de atividades complementares 

agrícolas e, principalmente, não agrícolas.  

 

La familia campesina trata de cubrir sus necesidades de la manera más fácil y, por lo 

tanto, pondera los medios efectivos de producción y cualquier otro objeto al cual 

puede aplicarse su fuerza de trabajo, y la distribuye de manera tal que puedan 

aprovecharse todas las oportunidades que brindan una remuneración elevada. De esta 

manera, es frecuente que, al buscar la familia campesina deje sin utilizar la tierra e los 

medios de producción de que dispone si otras formas de trabajo le proporcionan más 
ventajosas. [...] El único rasgo que en este caso distingue a la familia campesina del 

empresario consiste en que el capitalista, de un modo u otro, distribuye siempre la 

totalidad de su capital; la familia campesina, en cambio, nunca utiliza completamente 

toda su fuerza de trabajo pues cesa de consumirla en el momento en que satisface sus 

necesidades y alcanza su equilibrio económico. (CHAYANOV, 1974, p.120).8 

 

O trabalho acessório constitui-se assim, como um importante elemento de 

caracterização da classe camponesa, compreendido através de um caráter positivo oferecido 

pelos ganhos extras, diante do dispêndio de esforço. Sob esta lógica de inserção do camponês 

no mercado de trabalho, entende-se então que, diferentemente de Kauttsky e Lenin que viam 

este processo como sinônimo de proletarização, Chayanov interpretou-o como recurso para a 

manutenção da condição camponesa. 

Entretanto, cabe salientar que Chayanov não se propôs a elaborar uma teoria geral, que 

pudesse explicar a mobilidade e dinâmica da sociedade a partir da lógica camponesa. Almeida 

e Paulino (2000), destacam que o autor se restringiu às características internas da unidade de 

produção camponesa, embora apontasse a sua coexistência com o modo capitalista de produção. 

Ademais, entende-se que o progresso tecnológico, fomentado pelo capitalismo, 

principalmente a partir da Revolução Industrial, no final do século XVIII, passou a ser de 

primordial importância para a manutenção dos agricultores na atividade agrícola, se tornando 

uma necessidade que acompanhava o ritmo das inovações, excluindo os produtores que não 

                                                
8A família camponesa tenta cobrir suas necessidades da maneira mais fácil e, portanto, pondera os meios eficazes 

de produção e qualquer outro objeto ao qual pode ser aplicada sua força de trabalho, e a distribui de maneira tal 

que pode aproveitar todas as oportunidades que ofereçam uma remuneração elevada. Dessa maneira, é comum 

observar que a família camponesa deixe sem utilizar a terra e os meios de produção de que dispõe se outras formas 

de trabalho se revelem mais vantajosas. [...] O único traço que, nesse caso, distingue a família camponesa do 

empresário consiste no fato que o capitalista, de um modo ou de outro, distribui sempre a totalidade de seu capital; 

a família camponesa, ao contrário, nunca utiliza completamente toda sua força de trabalho, pois cessa sua utilização 

no momento em que satisfaz suas necessidades e alcança seu equilíbrio econômico (CHAYANOV, 1974, p.120, 

tradução nossa). 
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adotassem precocemente as novas tecnologias e concentrando os recursos nas mãos de uma 

pequena minoria. 

A implementação deste modelo contribuiu para a configuração da estrutura fundiária na 

América Latina, que se constituiu, historicamente, com suporte do modo de produção capitalista 

vigente nos países (europeus) colonizadores deste continente. O fortalecimento deste modelo 

acabou delineando uma configuração de alta concentração de terras pelo latifúndio, privando 

do acesso à terra, a maior parte dos camponeses e indígenas desse continente, submetendo-os a 

uma situação de pobreza e miséria (BERLANGA; BÓRQUEZ, 2014).  Como importante 

consequência deste contexto histórico, o território latino-americano possui o mais alto índice 

de concentração de terras entre os cinco continentes: 

 
La estructura agraria da como resultado que América Latina, como se veía al 

principio, tenga la desigualdad en la distribución de la tierra más alto de los cinco 

continentes. Los índices de distribución de la tierra —Gini— son muy altos: Paraguay 

(0,93), le siguen Colombia, Brasil, Venezuela, Guatemala y Argentina (más del 0,80), 

y con los índices más bajo se tiene a Bolivia, México y Perú (BERLANGA; 

BÓRQUEZ, 2014, p. 129).9 

 

De acordo Ceroni (2018), a América Latina foi integrada a divisão internacional do 

trabalho como importante fornecedora de bens primários, o que acabou por intensificar a 

inserção de técnicas que aumentassem a produção desses bens para estabelecer sua posição no 

mercado mundial, através, essencialmente, do agronegócio. Entretanto, ainda para o autor, esta 

conformação corroborou para uma situação de perdas, para este continente, dentro do modelo 

de produção capitalista, que “[...] provoca que unos países se especialicen en ganar y otros en 

perder, lo que ha resultado en establecer un sistema-mundo de jerarquías y desigualdades, 

situando a América Latina como un claro perdedor.” (CERONI, 2018, p. 2)10. 

Sob este cenário tem-se as bases da estrutura agrária brasileira com características 

comuns ou consequentes ao modelo aplicado na maioria dos países latino americanos com 

grande relevância no suprimento de alimentos mundial e em contrapartida com uma 

configuração de elevada concentração fundiária. 

A apresentação desta breve reflexão acerca de algumas interpretações clássicas sobre a 

questão agrária e o papel político dos camponeses dentro do modo de produção capitalista, 

                                                
9 A estrutura agrária na América Latina teve como resultado, como se via desde o início, a desigualdade de terras 

mais alta entre os cinco continentes. Os índices de distribuição de terras - Gini – mais altos estão no Paraguai 

(0,93), seguido pela Colômbia, Brasil, Venezuela, Guatemala e Argentina (maiores que 0,80), e com os índices 

mais baixos tem-se Bolívia, México e Peru (Berlanga; Bórquez, 2014, p. 129, tradução nossa). 

 

 10“[...] provoca que alguns países se especializem em ganhar e outros em perder, o que resultou no 

estabelecimento de um sistema mundial de hierarquias e desigualdades, colocando a América Latina como um 

claro perdedor.” (CERONI, 2018, p. 2, tradução nossa). 
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conduz a uma introdução ao conhecimento das principais concepções que norteiam os atuais 

debates agrários. No próximo item se faz uma discussão mais recente acerca da questão agrária 

no Brasil, iniciada na segunda metade do século XX e que analisa as ocorrências agrárias que 

modelam a atual configuração do cenário brasileiro, desde sua colonização.    

 

2.3 A questão agrária brasileira sob uma perspectiva histórica e fundiária 

 

Antes de partir para a discussão que envolve as concepções acerca da agricultura no 

Brasil, é importante ressaltar a diferenciação dos termos indicados como agrícola, agrária e 

fundiária, que norteiam este debate. Segundo Mielitz Neto, Melo e Maia (2010, p. 9, grifo do 

autor) estes termos são entendidos como: 

 

Quando tratamos do agrícola, tratamos especificamente de questões ligadas à 

produção, à produtividade e aos processos técnicos que buscam expandir esses 

aspectos, sendo essas questões apenas um aspecto de uma dimensão maior, a que 

chamamos agrária. Esta última refere-se também aos aspectos relacionados com a 

organização e o uso do espaço rural; aos impactos que a atividade produtiva causa no 

ambiente; às dinâmicas das populações no meio rural e entre este e o urbano e às trocas 

de mão de obra e serviços entre essas espacialidades; e aos fluxos e cadeias dos 

mercados, entre outros. [...] Um terceiro termo usualmente trazido à discussão é 

fundiário, o qual se refere à forma como a terra é apropriada e distribuída: quem tem 
quanto da terra, em que forma, etc. Portanto, a questão agrária como expressão mais 

ampla pode abarcar as dimensões fundiárias, agrícolas e, mais presentemente, aquelas 

relacionadas às questões ambientais, às populações tradicionais, etc.  

 

Por esta conceituação entende-se a questão agrária como sendo de maior abrangência 

no estudo da agricultura, podendo estar, em maior ou menor intensidade, relacionada com a 

dimensão agrícola ou fundiária, dependendo do contexto histórico e/ou do período analisado. 

O debate promovido por estudiosos, principalmente sociólogos, economistas e geógrafos no 

Brasil, como Furtado, Prado Júnior, Martins, entre outros, está introduzido na questão agrária, 

muitas vezes entendida sob o aspecto fundiário, relacionado a má distribuição de terras no país. 

De acordo Kageyama (1993) o processo de evolução da estrutura fundiária no Brasil, 

compreende três momentos históricos que definem o papel da terra, por meio da propriedade, 

determinando o curso das mudanças políticas do país. O primeiro momento se dá com a 

promulgação da Lei de Terras (1850), posteriormente nos anos 1920-1930 através do 

questionamento do tipo de propriedade - latifúndio improdutivo - pelos tenentistas e por último, 

o final dos anos 1950 e início de 1960, quando o campesinato surge como ator político na 

defesa, entre outras propostas, de uma reforma agrária que possibilite o desenvolvimento rural 

por meio de uma distribuição de terras mais igualitária.   
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Para entender o processo de evolução da estrutura fundiária no Brasil, é necessário 

compreender as bases que alicerçaram a construção da questão agrária desde o Brasil Colônia. 

Sobre o início deste período Stédile (2005, p. 20) retrata a chegada dos portugueses em 1500 

como uma invasão com fins, sobretudo, econômicos. 

 

Com a invasão dos europeus, a organização da produção e a apropriação dos bens da 

natureza aqui existentes estiveram sob a égide das leis do capitalismo mercantil que 

caracterizava o período histórico já dominante na Europa. Tudo era transformado em 

mercadoria. Todas as atividades produtivas e extrativistas visavam lucro. E tudo era 

enviado à metrópole europeia, como forma de realização e de acumulação capital.   

 

Sob esta perspectiva econômica, em terras brasileiras, Paim11 (1957) apud Mielitz Neto, 

Melo e Maia (2010, p. 11), rememora a relação do Brasil com a Coroa Portuguesa, que através 

da Carta Régia em 1785 constitui “[...] a implantação no Brasil de uma unidade econômica 

autônoma com base agrícola [...]”, como sendo uma imposição para as relações políticas e 

externas de produção.  

A partir destas circunstâncias, o Brasil passa de uma agricultura de subsistência para o 

desenvolvimento do complexo rural que começa a funcionar como uma unidade econômica de 

produção, que girava em torno da agricultura e do comércio, sendo para Paim, a origem da 

questão agrária no país. A introdução de cultivos agrícolas como a cana de açúcar e 

posteriormente, o café, por exemplo, tinha a finalidade de abastecer o comércio europeu, e a 

partir desta demanda, via-se necessário se pensar na questão da terra como meio de produção 

(MIELITZ NETO; MELO; MAIA, 2010). 

Do ponto de vista da organização da produção, Stédile (2005) expõe que o modelo 

adotado pelos colonizadores em nosso território foi o da plantation. Este modelo consiste na 

“[...] forma de organizar a produção agrícola em grandes fazendas de área contínua, com a 

prática da monocultura, ou seja, com a plantação de um único produto, destinado à exportação, 

[...] com o emprego de mão de obra escrava” (STÉDILE, 2005, p. 21). Infere-se assim, a 

constatação da origem do modo de produção agrícola baseado na monocultura, que visa, 

essencialmente, o lucro, utilizado até os dias de hoje no Brasil, entretanto sob outras formas de 

relações de trabalho.  

Dentro deste contexto, em relação a propriedade da terra no início da colonização, sua 

aquisição era feita a partir da doação de grandes extensões de terras particulares para quem 

viesse ao Brasil se dedicar a atividade agrícola. Estas doações, feitas pela Coroa Portuguesa e 

                                                
11PAIM, Gilberto. Industrialização e economia natural. [s.l]: Instituto Superior de Estudos Brasileiros, 1957. 
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denominadas de sesmarias, deram origem aos latifúndios escravistas. Sobre isto Stédile (2005, 

p. 19, grifo do autor) explica que: 

 

[...] o fato de a propriedade de todo o território ter sido exclusiva da Coroa, não 

havendo propriedade privada da terra, determina que a propriedade da terra não era 

capitalista. Porém, para implantar o modelo agroexportador e estimular os capitalistas 

a investirem seu capital na produção das mercadorias necessárias para a exportação, 

a Coroa optou pela ‘concessão de uso’ com direito à herança. Então, utilizando 

diversos critérios políticos e sociológicos, a Coroa entrega, a capitalistas-
colonizadores que dispunham de capital, enormes extensões de terra — que eram 

medidas em léguas, em geral delimitadas por grandes acidentes geográficos. Assim, 

os capitalistas colonizadores eram estimulados a investir seu capital no Brasil para a 

produção de alguma mercadoria para exportação, com a Coroa garantindo a posse de 

imensas extensões de terra para tal finalidade. 

 

Estas concessões deram origem aos chamados latifúndios escravistas, que utilizavam de 

mão de obra escrava para obter os lucros da produção agrícola, incentivando assim, o mercado 

escravagista que foi tão intenso no Brasil até meados do século XIX. Foi neste período que a 

Coroa começou a sofrer grandes pressões da Inglaterra para substituir esta mão de obra escrava 

por trabalhadores assalariados, por questões ideológicas, mas principalmente para tentar 

expandir e impulsionar o mercado nascente (SILVA, 1981). 

A transição entre a extinção do regime de sesmarias e a consequente e inevitável 

abolição da escravidão, marca a decadência do sistema latifundiário escravista. Na tentativa de 

impedir os trabalhadores (ex-escravos) de se apossarem das terras, além da falta de uma 

legislação que regulasse a posse de terras públicas, foi decretada a primeira Lei de Terras do 

país. Promulgada em 1850, a Lei nº 601, dispunha sobre as terras devolutas do Império, 

estabelecendo que a única forma de acesso à terra seria mediante sua compra, transformando a 

terra, legalmente, em propriedade privada, conforme aponta Silva (1981, p. 10).  

 

É fácil entender a importância da lei de Terras de 1850 para a constituição do mercado 

de trabalho. Enquanto a mão-de-obra era escrava, o latifúndio podia até conviver com 

terras de ‘acesso relativamente livre’ (entre aspas porque a propriedade dos escravos 
e de outros meios de produção aparecia como condição necessária para alguém 

usufruir a posse dessas terras). Mas quando a mão de obra se torna formalmente livre, 

todas as terras têm que ser escravizadas pelo regime de propriedade privada. Quer 

dizer que se houvesse homem ‘livre’ com terra ‘livre’, ninguém iria ser trabalhador 

dos latifúndios. 

 

Destaca-se assim, a importância crucial desta lei para a história brasileira, considerando 

sua contribuição na demarcação das terras devolutas do país, como marco inicial jurídico, na 

regulamentação de toda propriedade expedida a partir de 1850. A terra passa então a ser 
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mediada pelo mercado por meio da sua compra ou venda, restringindo o acesso à terra apenas 

aqueles que tivesse dinheiro para comprá-las (STÉDILE, 2005). 

Diante desta realidade posta, a condição de aquisição da propriedade da terra no Brasil, 

somada ao fortalecimento do capitalismo, começam a evidenciar as diferenças de classes, antes 

encobertas pelo sistema escravista. Neste contexto classista, a condição da existência do 

campesinato dentro deste sistema de produção começa também a ser debatido, considerando o 

cenário brasileiro. 

Na defesa da reprodução da classe camponesa, Martins (1981) entende que ela não deve 

ser reduzida à condição de assalariada e nem tampouco ser excluída do processo histórico 

brasileiro. “Para ele, o campesinato brasileiro tradicional foi concebido às margens do sistema 

escravista/latifundiário/exportador. Diferentemente do camponês europeu, a ele não foi dado o 

direito à terra, restando a posse precária como alternativa [...]” (ALMEIDA; PAULINO, 2000, 

p. 121). 

Ainda sobre o campesinato, Martins (1981, p. 43) sustenta ter sido a Lei de Terras um 

divisor de águas para a classe campesina. 

 

Agora o espaço do camponês passa a ser um e o espaço do fazendeiro passa a ser 

outro. [...] porque as modificações no regime fundiário abrem caminho para um novo 

campesinato que cada vez mais terá menos que ver com o velho campesinato de 

posseiros e agregados. Trata-se de um campesinato de pequenos proprietários um 

campesinato de homens livres compradores de terra cuja existência é mediatizada por 

uma terra já convertida em mercadoria [...]. 

 

Todo processo de transição da forma de aquisição da propriedade da terra acompanha a 

evolução do modelo de produção fabril, no Brasil, que tenta a todo modo crescer e se consolidar, 

acompanhada das transformações das relações trabalho.  Outrossim, as mudanças na estrutura 

fundiária orientam uma migração em massa do campo para a cidade, já que a população rural 

se vê impotente, sem condições de se estabelecer produtivamente no campo.  

Esta migração, também denominada de êxodo rural, evidenciou-se a partir da 

oficialização da Lei Áurea em 1888, que tratava da libertação dos trabalhadores escravizados. 

De acordo Silva (1981), é nesse momento que começa a se consolidar no país um segmento 

formado por pequenas indústrias que serviam para fortalecer e consolidar centros urbanos que 

antes eram puramente administrativos, a exemplo de São Paulo e Rio de Janeiro.  

Embora bastante incipiente, esse princípio de industrialização e, consequentemente, a 

urbanização das cidades, começa a provocar alterações na produção agrícola. Além da produção 

de alimentos, os pequenos agricultores têm também a possibilidade de produzir matérias primas 
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para as indústrias crescentes, uma vez que o latifúndio continua a monopolizar a produção 

destinada à exportação (SILVA, 1981). Somado a estas alterações na base agrícola brasileira, 

Stédile (2005) aponta a eclosão da I Guerra Mundial (1914-1918) como fator crucial para a 

crise do modelo agroexportador no Brasil, interrompendo o comércio entre as Américas e a 

Europa. 

Ainda de acordo com Silva (1981), o período posterior a crise de 1929 no Brasil, marca 

uma nova fase de transição da economia brasileira que buscou consolidar o setor industrial, 

deslocando o centro das atividades que antes eram agrícolas. Nesse cenário, o país vai perdendo 

seu caráter, eminentemente agrícola, dando lugar a indústria que assume o comando do 

processo de acumulação de capital, através da política de substituição das importações. 

Somado a estas disposições, têm-se as consequências trazidas pelo processo de 

modernização da agricultura que resultaram na desigualdade e na alta concentração de terras no 

Brasil. Conforme Kageyama (1990), este processo refere-se às transformações capitalistas da 

base técnica da produção agrícola, passando de uma agricultura natural para uma que utiliza 

insumos fabricados industrialmente. Deste modo, haveria condições desiguais de investimento 

de capital na produção agrícola.  

Como demonstra Furtado (2005), a modernização dos padrões de consumo, 

intensificada a partir dos anos 1950, foi o que orientou o processo de incorporação do progresso 

técnico na agricultura. Esta situação ajudou a reforçar a configuração estrutural da construção 

histórica da distribuição de terras no Brasil. 

As consequências do modelo agroexportador mecanizado vão além do aumento da 

produtividade agrícola, os ônus da produtividade em larga escala, como por exemplo, o êxodo 

rural, o aumento das disparidades de renda e da taxa de exploração da força de trabalho nas 

atividades agrícolas piorou a qualidade de vida da população trabalhadora do campo, além de 

agravar as condições ambientais (PALMEIRA; LEITE, 1998). Um dos efeitos deste modelo 

também é o aumento dos níveis de concentração econômica e fundiária que, de acordo Leite e 

Ávila (2006), tornaram-se impeditivos para a promoção da justiça social, deixando milhões de 

pessoas à margem do processo de cidadania plena.  

Guimarães (1981, p. 35) em sua obra “Quatro séculos de latifúndio”, publicada em 1968, 

defende que, apesar desta modernização, o Brasil não dispunha de tecnologia suficiente para 

acompanhar o avanço técnico moderno, estando o país em um “[...] estágio inferior da produção 

agrícola, peculiar as condições históricas pré-capitalistas [...]”. Dessa forma, para o autor, o 

Brasil mostrava-se em uma condição feudal, que através da propriedade da terra, exercia o 
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domínio dos meios de produção agrícolas, considerando um entrave ao desenvolvimento da 

nação.  

Por esta perspectiva feudal, o latifúndio e o caráter comercial exportador, como uma 

visão atrasada, acabava por limitar o desenvolvimento industrial e a expansão do mercado. 

Desse modo, “[...] - o monopólio feudal e colonial da terra e o poder extra econômico dos 

latifundiários sobre moradores, agregados, meeiros, colonos, camaradas e até assalariados que 

vivem à margem de quaisquer garantias legais ou constitucionais - [...]” (KAGEYAMA, 1993, 

p. 9) contribuía para agravar a situação da população rural. 

Prado Júnior (1979) e Martins (1981), fazem um exame da questão agrária e do lugar 

dos camponeses no Brasil, partindo do pressuposto de que a situação de penúria e exclusão da 

população trabalhadora rural brasileira é derivada do alto grau de concentração da propriedade 

fundiária. Entretanto, contrários ao pensamento de Guimarães (1981), não consideram 

características do feudalismo na organização produtiva brasileira. 

Prado Júnior (1979) divide sua análise sobre a questão agrária em dois momentos, a 

considerar antes e depois do golpe militar de 1964. No primeiro momento, o autor associa, 

diretamente, “a relação de efeito e causa entre a miséria da população rural brasileira e a 

estrutura agrária do País, cujo traço essencial consiste na acentuada concentração da 

propriedade fundiária” (PRADO JÚNIOR, 1979, p. 18).  

A partir desse ponto de partida, Prado Júnior (1979) direciona seu estudo as relações de 

trabalho no campo a partir do pós golpe militar, considerando as características do capitalismo, 

como sendo o principal motivador dos problemas agrários. Estas relações se davam sob uma 

base de poder da classe dos proprietários sobre a classe dos trabalhadores rurais que acabaria 

por direcionar a classe camponesa em apenas um resíduo da estrutura agrária do país, 

transformando-as em assalariados agrícolas.  

Somado a estas relações, o uso de tecnologias traria vantagens apenas a classe dos 

proprietários, dificultando ainda mais a resistência reprodutiva camponesa. Deste modo, 

somente através de uma reforma agrária que visasse, essencialmente, a extensão da proteção 

legal ao trabalhador rural e o favorecimento de seu acesso à propriedade e utilização da terra 

seria possível chegar ao equilíbrio entre as classes, havendo uma garantia de melhores níveis 

de renda ao trabalhador. 

 

É muito importante a colocação do nosso problema agrário nessa dupla perspectiva, 

acentuando o caráter alternativo em que se relacionam e combinam as duas soluções 

propostas. Isso porque seria inteiramente falso imaginar (como pensa um certo 

sectarismo de esquerda) a possibilidade do desaparecimento desde logo da relação de 
emprego no trabalho rural, e a transformação instantânea, ou mesmo a curto prazo da 
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massa rural brasileira. Em uma coletividade de camponeses pequenos produtores e 

proprietários. Isso é inimaginável, pois não há no Brasil condições para tanto, nem 

econômicas e de ordem geral, nem mesmo a necessária habilitação de boa parte da 

população trabalhadora rural para o exercício, em nível adequado e para a própria 

elevação de seu nível de vida, de uma atividade produtiva autônoma. Falta a esta 

população, ou em boa parte dela, tradição camponesa semelhante àquela que 

encontramos na Europa ou Ásia, e mesmo em algumas populações indígenas da 

América Latina. Não se esqueça que grande parcela da população rural brasileira 

provém diretamente da escravidão, de que não distam ainda mais que duas ou três 

gerações. E que nesse lapso de tempo já tão curto numa perspectiva histórica, não lhe 
foi dada oportunidade alguma de se tornar um campesinato no sentido próprio da 

expressão (PRADO JÚNIOR, 1979, p. 90-91). 

 

Esta visão supõe a inexistência de uma cultura camponesa no Brasil pelo simples fato 

de que a essa população não foi dada a oportunidade histórica de acesso à terra. Entretanto 

outros autores como por exemplo Martins (1981) e Graziano (1981) defendem a existência de 

uma classe camponesa que não deve ser reduzida à simplória condição de assalariada. Graziano 

(1981, p. 27, grifo do autor) afirma ainda que “[...] grande parte dos trabalhadores que se 

assalariam temporariamente são também pequenos produtores de mercadorias, vivenciando 

uma dupla referência de ‘operários – camponeses’ ”.  

É preciso então insistir que, pela sua própria natureza, o campesinato não pode ser 

constituído em um mundo à parte, isolado do conjunto da sociedade e excluído do mercado. 

Esta classe, compreendendo-se em um modo de vida que está associado a subsistência de seus 

atores, necessita, basicamente da terra para tal, conquanto é fato que ela vem se adaptando as 

transformações que o sistema capitalista propõe, já que não possui, suficientemente, seu fator 

principal de reprodução, a terra.  

 Em sua obra “Formação Econômica do Brasil”, publicada originalmente em 1959, 

Furtado (2005) destaca que a disparidade histórica de ocupação de terras existente no território 

brasileiro evidencia a atuação do desenvolvimento capitalista na agricultura. Entretanto, o autor 

entende que a dificuldade de transição de uma economia colonial para uma economia nacional, 

condiciona o país a uma relação de dependência externa e a uma forte assimetria social.  

Esta assimetria pode ser entendida pela disparidade existente entre os latifúndios e os 

minifúndios, através do monopólio da terra, em que os primeiros reúnem a maior e melhor parte 

das terras agrícola sem um sistema subsidiado pela monocultura. Ou seja, as terras brasileiras 

encontram-se concentradas em uma mínima parcela da sociedade que detém o maior poder de 

compra. 

Sobre a questão de uma maior equidade na distribuição da terra e o crescimento 

econômico, os autores Leite e Ávila (2006), fazem uma revisão das estatísticas especializadas 

sobre a questão fundiária nos países em desenvolvimento, indicando que aqueles com elevada 
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concentração de terra, como é o caso do Brasil, apresentam sérias dificuldades para estabelecer 

um processo de crescimento econômico. 

Sob esta perspectiva é preciso compreender o desenvolvimento rural para além do 

crescimento agrícola e do aumento da produtividade, considerando uma maior eficiência na 

distribuição da riqueza e, consequentemente das terras, como expõe Furtado (1992, p. 6): “O 

conceito de homogeneização social não se refere à uniformização dos padrões de vida, e sim a 

que membros de uma sociedade satisfazem de forma ampliada as necessidades de alimentação, 

vestuário, moradia, acesso à educação, ao lazer e a um mínimo de bens culturais". 

Dessa maneira, compreende-se que todo esse contexto do discurso capitalista em que 

está inserida a agricultura acaba por promover uma desigualdade cada vez mais acentuada entre 

os produtores agropecuários. No Brasil, esta análise leva a identificação de que a evolução de 

sua estrutura fundiária permaneceu concentrada por toda sua história, sendo que, a manutenção 

desse modelo serviu para elevar o grau dessa concentração até os dias de hoje. O próximo 

capítulo explica os instrumentos metodológicos utilizados nesta pesquisa para demonstrar o 

perfil da estrutura fundiária no estado da Bahia. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1. Área de estudo 

 

A área de estudo deste trabalho, refere-se ao estado da Bahia que possui 417 municípios 

distribuídos em uma unidade territorial de 564.732,450 km², dos quais quase 30 milhões de 

hectares referem-se a área rural, com 762.620 estabelecimentos agropecuários, conforme Censo 

Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2017. O estado conta 

com uma população estimada em 15.344.447 habitantes, sendo 3.914.430, aproximadamente 

28%, residente na zona rural (IBGE, 2017).  

A Bahia faz divisa com os estados de Alagoas, Sergipe, Pernambuco e Piauí ao norte, 

Minas Gerais e Espírito Santo ao sul, Goiás e Tocantins a oeste. Possui ainda algumas formas 

de regionalização que buscam desenhar sua configuração espacial, refletindo a visão 

governamental sobre planejamento para o desenvolvimento regional/territorial. 

Recentes estudos realizados pelo IBGE (2017) trouxeram uma nova divisão regional 

para o Brasil que atualizou o recorte regional das Mesorregiões e Microrregiões12 para Regiões 

Geográficas Intermediárias (RGIs) e Imediatas, respectivamente, por meio do argumento da 

crescente diferenciação interna do espaço territorial brasileiro, de acordo essa instituição.  

O recorte das Regiões Geográficas Imediatas e Intermediárias de 2017 incorpora as 

mudanças ocorridas no Brasil ao longo das últimas três décadas. [...] A região torna-

se, por meio dessa opção, uma construção do conhecimento geográfico, delineada pela 

dinâmica dos processos de transformação ocorridos recentemente e operacionalizada 

a partir de elementos concretos (rede urbana, classificação hierárquica dos centros 
urbanos, detecção dos fluxos de gestão, entre outros), capazes de distinguir espaços 

regionais em escalas adequadas. 

As Regiões Geográficas Imediatas têm na rede urbana o seu principal elemento de 

referência. Essas regiões são estruturas a partir de centros urbanos próximos para a 

satisfação das necessidades imediatas das populações, tais como: compras de bens de 

consumo duráveis e não duráveis; busca de trabalho; procura por serviços de saúde e 

                                                

12As Mesorregiões e Microrregiões Geográficas compõem a Regionalização utilizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) para todo o território nacional, criada a partir do estudo Divisão Regional do Brasil 

em Mesorregiões e Microrregiões Geográficas, do ano de 1990, do referido Instituto. O Estado da Bahia é 

composto por 7 Mesorregiões Geográficas e 32 Microrregiões Geográficas (SEI, 2017, p. 1). 
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educação; e prestação de serviços públicos, como postos de atendimento do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, do Ministério do Trabalho e de serviços 

judiciários, entre outros.  

As Regiões Geográficas Intermediárias correspondem a uma escala intermediária 

entre as Unidades da Federação e as Regiões Geográficas Imediatas. 

Preferencialmente, buscou-se a delimitação das Regiões Geográficas Intermediárias 

com a inclusão de Metrópoles ou Capitais Regionais. Em alguns casos, principalmente 

onde não existiam Metrópoles ou Capitais Regionais, foram utilizados centros 

urbanos de menor dimensão que fossem representativos para o conjunto das Regiões 

Geográficas Imediatas que compuseram as suas respectivas Regiões Geográficas 
Intermediárias. 

As Regiões Geográficas Intermediárias organizam o território, articulando as Regiões 

Geográficas Imediatas por meio de um polo de hierarquia superior diferenciado a 

partir dos fluxos de gestão privado e público e da existência de funções urbanas de 

maior complexidade (IBGE, 2017, p. 35 - 36). 

 

 

O Quadro 1 sistematiza essa nova divisão regional estabelecida pelo IBGE (2017) a 

partir do recorte das RGIs e Imediatas da Bahia. Os munícipios especificados por cada RGI 

estão dispostos no Anexo I. 

 

Quadro 1 -Divisão Regional da Bahia em Regiões Geográficas Intermediárias e Regiões 

Geográficas Imediatas - 2017 

Região Geográfica Intermediária Região Geográfica Imediata 
Número de municípios 

por Região Geográfica 

Salvador 

Salvador 16 

Alagoinhas 17 

TOTAL 33 

Santo Antônio de Jesus 

Santo Antônio de Jesus 14 

Cruz das Almas 12 

Valença 08 

Nazaré - Maragogipe 07 

TOTAL 41 

Ilhéus - Itabuna 

Ilhéus – Itabuna 22 

Teixeira de Freitas 13 

Eunápolis – Porto Seguro 08 

Camacan 08 

TOTAL 51 

Vitória da Conquista 

Vitória da Conquista 30 

Jequié 16 

Brumado 12 

Ipiaú 13 

Itapetinga 06 

TOTAL 77 

Guanambi 

Guanambi 24 

Bom Jesus da Lapa 07 

TOTAL 31 

Barreiras 

Barreiras 17 

Santa Maria da Vitória 07 

TOTAL 24 

Irecê 

Irecê 19 

Xique-Xique - Barra 10 

TOTAL 29 

Juazeiro 
Juazeiro 09 

Senhor do Bonfim 09 
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TOTAL 18 

Paulo Afonso 

Paulo Afonso 07 

Ribeira do Pombal 07 

Euclides da Cunha 05 

Cícero Dantas 06 

Jeremoabo 05 

TOTAL 30 

Feira de Santana 

Feira de Santana 33 

Jacobina 16 

Itaberaba 12 

Conceição do Coité 07 

Serrinha 05 

Seabra 10 

TOTAL 83 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (2017). 

 

 

Apesar de o município de Salvador, capital do estado, ser o mais populoso, sua RGI 

possui apenas 33 municípios, sendo que as RGIs de Feira de Santana e Vitória da Conquista 

abrangem o maior número de municípios, um total de 83 e 77, respectivamente. Além disso, 

essas regiões intermediárias possuem os maiores números de regiões geográficas imediatas, 

indicando um maior número de centros urbanos mais representativos. A Figura 1 mostra a 

localização geográfica das RGIs da Bahia. 

 

Figura 1 - Localização geográfica das Regiões Geográficas Intermediárias da Bahia 

 
Fonte: Elaboração própria utilizando o software QGis. 
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Além dos recortes regionais expostos, a Bahia tem ainda, um recorte identitário, 

elaborado de acordo com estudo da Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia – SEPLAN, 

inserindo seus 417 municípios em 27 territórios de identidade13, considerados unidades de 

planejamento do governo e as chamadas Regiões Econômicas14. Este espaço acaba assim, por 

tentar definir uma cobertura da ação do governo, envolvendo as diversas áreas de sua atuação, 

como por exemplo, saúde, segurança pública, educação, entre outros. 

Dentro desta análise, o ordenamento do território pode ser compreendido como sendo 

um mecanismo político que pode assegurar as relações entre lugares e territórios, representados 

e abrigados em regiões. Enquanto que, os territórios podem ser entendidos como objetos de 

visão e operação estratégicas para o desenvolvimento, considerando-se, particularmente, sua 

construção social e histórica. 

Ademais, estas formas de organização do território, permeiam-se como base de gestão 

e de aplicação das políticas públicas para o planejamento territorial da Bahia, contribuindo 

como instrumento de suporte para compreensão dos fenômenos estudados neste trabalho, 

priorizando menções acerca da análise da estrutura fundiária na Bahia, com base no apoio do 

recorte das RGI(s), elaborado pelo IBGE (2017). 

 

3.2. Abordagens da pesquisa 

 

O Quadro 2 evidencia as abordagens metodológicas da pesquisa em que, inicialmente, 

tem o objetivo de mensurar a concentração fundiária para os 417 municípios baianos, a partir 

do cálculo do índice de Gini (IG) para a terra. Na sequência, busca-se identificar algumas 

características das regiões da Bahia quanto à estrutura fundiária, recorrendo-se a análise de 

agrupamento espacial (cluster) através da técnica do Índice de Moran (I Moran). 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
13Bacia do Jacuípe, Bacia do Paramirim, Bacia do Rio Corrente, Bacia do Rio Grande, Baixo Sul, Chapada 

Diamantina, Costa do Descobrimento, Extremo Sul, Irecê, Itaparica, Litoral Norte e Agreste Baiano, Litoral Sul, 

Médio Rio de Contas, Médio Sudoeste da Bahia, Metropolitana de Salvador, Piemonte da Diamantina, Piemonte 

do Paraguaçu, Piemonte Norte do Itapicuru, Portal do Sertão, Recôncavo, Semiárido Nordeste II, Sertão do São 

Francisco, Sertão Produtivo, Sisal, Vale do Jiquiriçá, Velho Chico e Vitória da Conquista (SEPLAN, 2016). 
14 As Regiões Econômicas da Bahia são 15 e se dividem em: Baixo Médio São Francisco, Médio São Francisco, 

Irecê, Oeste, Piemonte da Diamantina, Nordeste, Paraguaçu, Chapada Diamantina, Litoral Norte, Metropolitana 

de Salvador, Recôncavo Sul, Sudoeste, Serra Geral, Litoral Sul e Extremo Sul. 
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Quadro 2–Abordagens metodológicas da pesquisa 
Análise da estrutura fundiária e seus condicionantes na Bahia 

Abordagem  Técnica Fonte 

Mensuração e espacialização  da 

concentração fundiária para os 

municípios baianos. 

Cálculo do índice de Gini para os 

417 municípios da Bahia. 

Dados de área e número de 

estabelecimentos agropecuários 

por estratos de área (hectare), 

disponíveis nos Censos 

Agropecuários do IBGE de 2006 

e 2017. 

Identificação de semelhanças e/ou 

divergências entre as regiões, quanto 

aos aspectos da estrutura fundiária. 

Agrupamento espacial – I de 

Moran – cluster; 

Comparabilidade entre as regiões. 

Dados do índice de Gini 

previamente calculado e 

utilização do software GeoDa. 

Análise histórica e socioeconômica da 

atual configuração espacial da 

estrutura fundiária no estado da Bahia. 

Levantamento histórico com o 

apoio do materialismo histórico. 

Dados secundários, documentais 

e bibliográficos 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Por último busca-se analisar os fatores históricos e socioeconômicos que contribuíram 

para construir a atual realidade espacial da estrutura fundiária no estado da Bahia que foi 

formulada pela análise dos clusters. Esta abordagem objetiva compreender a realidade do 

estado, quanto à estrutura fundiária e é apresentada em conformidade a disposição dos 

resultados expostos. 

A partir desta análise, poder-se-á contribuir na identificação dos possíveis 

condicionantes que delineiam a configuração da estrutura fundiária na Bahia. Esta investigação 

pode ser alicerçada, principalmente, através da relação entre o perfil fundiário e a formação 

histórica da região. Destacando-se a importância do estudo da história pregressa da Bahia, que 

pode contribuir decisivamente nos resultados dos índices de concentração da terra, 

influenciando sua configuração social. 

A seguir, discorre-se, de forma pormenor, as etapas metodológicas acima descritas para 

que se possa sustentar a discussão acerca da análise da estrutura fundiária na Bahia, através da 

análise de seus fatores condicionantes. 
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3.2.1.  Mensurabilidade e análise do índice de Gini 

O IG15 é uma ferramenta utilizada na mensuração do grau de concentração de 

distribuições estatísticas, e que é comumente aplicado para medir à renda e à propriedade 

fundiária (HOFFMANN; NEY, 2010). No caso do presente trabalho, mediu-se o grau de 

concentração de terras ocupadas pelo latifúndio, calculado por meio da relação entre a 

proporção acumulada de terras e a proporção dos estabelecimentos rurais, possibilitando a 

medida dos contrastes na distribuição do uso da terra na Bahia. Este índice assume valores entre 

zero e um, significando, quando está em zero, uma igualdade entre as áreas ocupadas que vai 

diminuindo, conforme se aproxima de um, em que mostra o topo da concentração de terra.  

De acordo o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), o IG para 

terra, no Brasil, tem sido calculado tomando como base o Cadastro de Imóveis Rurais deste 

Órgão, o Cadastro da Receita Federal e os Censos Agropecuários do IBGE, com uma pequena 

variação nos resultados, segundo a fonte de dados utilizada. O IBGE destaca-se como sendo a 

primeira instituição a calcular o índice em 1940, adotando o conceito de estabelecimento 

agropecuário (INCRA, 2001). 

Cabe ressaltar que o IBGE (2012, p. 41), classifica como estabelecimento agropecuário 

“[...] toda unidade de produção dedicada, total ou parcialmente, a atividades agropecuárias, 

florestais e aquícolas, subordinada a uma única administração: a do produtor ou a do 

administrador”.  

Além das unidades voltadas à produção comercial e de subsistência, são 
considerados como recenseáveis os hortos, reformatórios, asilos, escolas 

profissionais, hotéis fazendas e locais para lazer, desde que tenham algum tipo 

de exploração agropecuária, florestal ou aquícola, com exceção dos quintais 

de residência com pequenos animais e hortas domésticas (HOFFMANN; 
NEY, 2010, p. 9). 
 

Estas informações sobre a base de dados do Censo Agropecuário do IBGE ajudam a 

compreender melhor como estão caracterizados os dados utilizados na base de cálculo do IG. 

De acordo com o INCRA (2001), não existe uma fórmula única aplicável pelos países membros 

da Organização das Nações Unidas (ONU), para este cálculo, sendo que a maioria dos países, 

inclusive o Brasil, utilizam o princípio do uso da terra. Isso não diminui a importância do 

indicador para amparar as análises acerca da distribuição da terra, só diferencia o método de 

pesquisa entre alguns países. 

                                                
15Esse índice fornece uma noção geral da concentração, no entanto não detalha a forma como essa distribuição 

ocorre (INCRA, 2001).  
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O IG compreende-se ainda, em uma medida que pode ser afetada por modificações ao 

longo de toda a Curva de Lorenz16. Este coeficiente, baseado na curva de Lorenz é medido, 

neste trabalho, através da seguinte form. (1), conforme mostra Hoffmann (1998): 

 

                 𝐺 = 1 − ∑(𝑌𝑖 + 𝑌𝑖−1)(𝑋𝑖 − 𝑋𝑖−1)                                                                                   (1)

𝑛

𝑖=1

 

 

em que: 

G = Índice de Gini;  

𝑌𝑖 = a proporção acumulada das áreas rurais por estratos de área; 

𝑋𝑖 = a proporção acumulada do número de estabelecimentos agropecuários por estratos de área.  

 Para o cálculo do IG foram utilizados 17 estratos de propriedade, divididos em grupos 

de área que variam entre mais de 0 a menos de 0,1 hectares até de 2.500 hectares a mais, foi 

excluída, em todas as estimativas, a categoria “produtor sem área” criada no Censo de 2006, 

como informa Hoffmann (2010). 

Os 17 estratos de área se dividem nos seguintes grupos: mais de 0 a menos de 0,1 ha; de 

0,1 a menos de 0,2 ha; de 0,2 a menos de 0,5 ha; de 0,5 a menos de 1 ha; de 1 a menos de 2 ha; 

de 2 a menos de 3 ha; de 3 a menos de 4 ha; de 4 a menos de 5 ha; de 5 a menos de 10 ha; de 

10 a menos de 20 ha; de 20 a menos de 50 ha; de 50 a menos de 100 ha; de 100 a menos de 200 

ha; de 200 a menos de 500 ha; de 500 a menos de 1000 ha; de 1000 a menos de 2500 ha e de 

2500 ha e mais. 

Para estruturar esta medição, utilizou-se a classificação feita por Câmara (1949)17apud 

Alcântara Filho e Fontes (2009) que mede a concentração da posse da terra de acordo o IG. 

Segue a escala exposta no Quadro 3:  

 

 

 

 

 

                                                
16De acordo Hoffmann (1998), a Curva de Lorenz mostra como a proporção acumulada da renda varia em função 
da proporção acumulada da população, estando os indivíduos ordenados pelos valores crescentes da renda (no caso 

do cálculo para desigualdade de renda). 
17CÂMARA, L. A concentração da propriedade agrária no Brasil. Boletim Geográfico, Rio de Janeiro: 1949. RJ. 

V.7, n. 77. 
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Quadro 3 - Classificação do índice de Gini para concentração da posse da terra 

      Índice de Gini Classificação 

0,000 a 0,100                                                        Concentração Nula 

0,101 a 0,250                                                        Concentração Nula a Fraca 

0,251 a 0,500                                                        Concentração Fraca a Média 

0,501 a 0,700                                                        Concentração Média a Forte 

0,701 a 0,900                                                        Concentração Forte a Muito Forte 

0,901 a 1,000                                                        Concentração Muito Forte a Absoluta 

Fonte: Câmara (1949) apud Alcântara Filho e Fontes (2009, p. 70). 

 

Segundo Câmara (1949) apud Alcântara Filho (2010), qualquer valor acima de 0,5 pode 

ser considerado impróprio do ponto de vista distributivo. Desta forma, considerando os valores 

deste índice em nível de Brasil com 0,856 e para o estado da Bahia com 0,839, para o ano de 

2006, como mostra Hoffmann (2010), a concentração da terra se classifica de forte a muito 

forte, necessitando de uma maior atenção ao estudo da estrutura fundiária. O cálculo destes 

índices para 2017 demonstram uma leve diminuição no valor para o Brasil, agora com 0,829 e 

um pequeno aumento para a Bahia, com 0,887. 

Com a ajuda de alguns métodos tecnológicos, como por exemplo, o uso do software 

QGis (versão 2.18.23), o IG auxilia, nesse trabalho, na demonstração de como está 

especializada a distribuição das terras no espaço, por meio do shape file do estado da Bahia, 

disponibilizado pelo IBGE e pela classificação proposta por Câmara (1949) apud Alcântara 

Filho (2010). 

Além disso, os resultados obtidos através do cálculo do IG podem ser associados, em 

nível espacial, entre determinadas áreas, sendo possível a identificação de comportamentos 

semelhantes, configurando um sistema de agrupamentos, denominados de clusters. Esta técnica 

estatística contribui para a análise do perfil da estrutura fundiária baiana através da identificação 

de similaridades na configuração da concentração da posse da terra no estado.  

 

3.2.2.  Análise de agrupamento espacial 

Segundo Perobelli et al (2007), a Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) está 

fundamentada nos aspectos espaciais da base de dados, tratando, diretamente de questões como 

dependência e heterogeneidade espacial. Em outras palavras, este método pretende descrever a 

distribuição espacial, os padrões de associação espacial, verificar a existência de diferentes 
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regimes espaciais ou outras formas de instabilidade espacial, além de identificar observações 

atípicas.  

 A etapa da análise exploratória visa identificar a estrutura de correlação espacial que 

melhor descreva os dados com o objetivo principal de estimar a magnitude da autocorrelação 

espacial entre as áreas. A partir do uso deste método, é possível extrair medidas de 

autocorrelação espacial e local. Como aponta, Druck et al (2004), o termo autocorrelação na 

análise espacial considera em seu cálculo uma mesma variável em pontos distintos no espaço, 

enquanto que a correlação da estatística convencional é obtida a partir de duas variáveis 

diferentes, sem referência à sua posição no espaço. 

O I Moran mede a dependência espacial entre áreas a partir do cálculo da autocorrelação 

espacial como uma covariância do produto dos desvios em relação à média, relacionando o 

valor atribuído a determinado fenômeno, em um dado local, ao valor médio dos seus vizinhos. 

 

De uma forma geral, o índice de Moran presta-se a um teste cuja hipótese nula é de 

independência espacial; neste caso, seu valor seria zero. Valores positivos (entre 0 e 

+1) indicam para correlação direta e negativos, (entre 0 e –1) correlação inversa 

(PEROBELLI, 2007, p. 14). 

 

A aplicação, através do I de Moran, leva em conta, neste caso, a formação de clusters 

entre municípios que apresentem características comuns quanto ao nível de desigualdade da 

posse da terra na Bahia. Pela análise do I Moran Global e Local, os dados serão espacializados, 

considerando as coordenadas geográficas das áreas estudadas (por município) e a 

autocorrelação entre elas.   

A estatística I Moran Global busca aqui identificar a autocorrelação espacial, e indicar 

o valor da variável de interesse que permita apresentar a tendência de associação em 

determinadas regiões. Em razão da dependência espacial, também utilizar-se-á a estatística I de 

Moran Local, a fim de detectar a existência de clusters espaciais locais de valores altos ou 

baixos e quais as regiões que mais contribuem para a existência de autocorrelação espacial. Esta 

análise pode ser observada através do diagrama de dispersão de Moran (Moran Scatterplot) e 

das estatísticas obtidas pelos Indicadores Locais de Associação Espacial (LISA). 

De acordo com Druck et al (2004), o I de Moran pode ser representado pela expressão 

a seguir, form. (2), considerando a matriz de proximidade de primeira ordem no espaço.  

 

                  I = ∑ ∑ 𝑤𝑖𝑗(𝑧𝑖 − 𝑧𝑚)(𝑧𝑗 − 𝑧𝑚)

𝑛

𝑗=1

/ ∑(𝑧𝑖 − 𝑧𝑚)
2

𝑛

𝑖=1

𝑛

𝑖=1

                                                 (2) 
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I = Índice Moran; 

n = número de áreas; 

zi = valor do atributo considerado na área i; 

zj = valor do atributo considerado na área j;  

zm = valor médio do atributo na região de estudo; 

wij = elementos da matriz normalizada de proximidade espacial. 

 Entretanto, segundo Druck et al (2004), o I de Moran Global fornece um único valor 

como medida da associação espacial para o conjunto de dados de área, sendo útil quando se 

deseja caracterizar uma região como um todo, podendo esconder padrões locais de 

autocorrelação espacial.  

Quando lidamos com grande número de áreas, é muito provável que ocorram 

diferentes regimes de associação espacial e que apareçam máximos locais de 

autocorrelação espacial, onde a dependência espacial é ainda mais pronunciada. 
Assim, muitas vezes é desejável examinar padrões em maior detalhe. Para tanto, é 

preciso utilizar indicadores de associação espacial que possam ser associados às 

diferentes localizações de uma variável distribuída espacialmente (DRUCK et al, 

2004, p. 21). 

 

A aplicação, através do I de Moran, leva em conta, neste caso, a formação de clusters 

entre municípios que apresentem características comuns quanto ao nível de desigualdade da 

posse da terra na Bahia. Pela análise do I de Moran Global e Local, os dados serão 

espacializados, a partir da aquisição do arquivo shape file da malha de municípios do estado da 

Bahia, disponibilizados pelo portal de mapas do IBGE, considerando-se as coordenadas 

geográficas das áreas estudadas (por município) e a autocorrelação entre elas. 

 

                 𝐼𝑖 =  𝑍𝑖 ∑ 𝑤𝑖𝑗𝑧𝑗 / ∑ 𝑧𝑗2(3)
𝑛

𝑗=1

𝑛

𝑗=1
 

 

A significância estatística do índice local é computada de forma similar ao caso do 

índice global. Para cada área, calcula-se o índice local, e depois permuta-se aleatoriamente o 

valor das demais áreas, até obter uma determinada distribuição para qual se possa computar os 

parâmetros de significância (DRUCK et al, 2004). 

Por se tratar de um índice de associação espacial entre determinadas áreas, é possível 

identificar os comportamentos mais semelhantes e com isso os agrupamentos, denominados de 

clusters, podendo ser caracterizados padrões de associação (PEROBELLI, 2007). A partir da 

aplicação do LISA identificam-se as associações locais, estatisticamente significantes, 

representando-as sob a forma de “manchas” de concentração fundiária na Bahia. 
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Dessa maneira, especificou-se a matriz de ponderação espacial (W), objetivando refletir 

o arranjo espacial da concentração fundiária nos municípios baianos no ano censitário de 2006 

e 2017, de modo que as regiões mais conectadas entre apresentem maior interação. A utilidade 

dessa matriz deve-se à realização de ponderação da influência que determinadas regiões 

exercem entre si, e sua classificação pode ser feita por meio de critérios geográficos ou 

socioeconômicos (ALMEIDA, 2010).  

Todo este exercício estatístico embasará a análise deste estudo, através da identificação 

dos clusters, além da exploração histórica e socioeconômica da questão agrária do território 

baiano, com suporte da metodologia do materialismo histórico. Este método de estudo será 

identificado na terceira e última abordagem metodológica da análise da estrutura fundiária na 

Bahia, demostrada a seguir. 

 

3.2.3. Análise histórica da estrutura fundiária da Bahia 

 

A pesquisa histórica é considerada de grande importância para o avanço do 

conhecimento científico, sustentando-se na reflexão sobre o desenvolvimento epistemológico 

da pesquisa de forma geral. A compreensão da estrutura agrária na Bahia, é realizada aqui, por 

meio de um resgate histórico que confronta com os dados do IG para a terra e com a análise da 

formação dos clusters, contribuindo assim para a explicação do perfil atual da distribuição de 

terras na Bahia.  

Esta análise se aproxima do método conhecido como materialismo histórico, 

desenvolvido por Marx e Engels que, de acordo Löwy (2010), também é denominado através 

de outras expressões, como por exemplo, filosofia da práxis, materialismo dialético, dialética 

materialista, dialética revolucionária, entre outros. O uso deste termo é utilizado para designar 

o pensamento marxista dialético, auxiliando na interpretação da realidade estudada. 

Segundo Pires (1997), a obra A Ideologia Alemã, é o principal trabalho de Marx em que 

se pode compreender a construção do materialismo histórico que tem sua exposição e aplicação 

nas análises econômicas empreendidas na obra O Capital. A estruturação desse método, pode 

ser observada nos primeiros escritos de A Ideologia Alemã, através da reinterpretação dos 

estudos de Hegel sobre dialética que diz respeito, principalmente, à materialidade e à 

concreticidade dos objetos estudados. “Para Marx, Hegel trata a dialética idealmente, no plano 

do espírito, das ideias, enquanto o mundo dos homens exige sua materialização” (PIRES, 1997). 

Por meio desta concepção Marx (1999) sugere a compreensão do caráter material da 

organização da sociedade para a produção e a reprodução da mesma, além do caráter histórico, 



41 

 

através da explicação de sua forma de organização ao longo de sua história. Silva (2015, p. 3) 

explica que as ideias de Marx: 

 

[...] diferenciam-se do materialismo existente quando propõem que as condições 

materiais precisam ser compreendidas dentro de sua historicidade, dentro das práticas 

sociais construídas pelo homem, e não como algo dado, pronto e naturalizado. E, por 

serem produzidas pelos homens, contêm forças antagônicas e são mutáveis pelos 

homens, por isso dialéticas.   

 

Dessa forma, entende-se que o materialismo histórico propõe que as condições materiais 

da realidade encontrada precisam ser compreendidas dentro da historicidade dos fatos e das 

práticas sociais construídas pelo homem. Ou seja, sob este panorama, os aspectos aspirados a 

serem explicados neste trabalho podem ser analisados, incorporados ao seu historicismo, dentro 

do contexto da vida social e material. 

A análise por esta perspectiva, acaba por incluir características da pesquisa exploratória 

em um profundo estudo histórico que envolve o estado da Bahia. Optou-se por esse 

procedimento, por se considerar o estudo bibliográfico como importante método de pesquisa 

que auxilia na obtenção de informações pormenorizadas para melhor compreensão das 

características da Bahia. 

 

3.2.4. Fonte dos dados 

Para espacializar a estrutura fundiária na Bahia, foram coletados dados do Censo 

agropecuário de 2006 e 2017, disponibilizados pelo IBGE, por estratos de propriedades rurais, 

referentes ao número de estabelecimentos e área ocupada das propriedades rurais dos 417 

municípios do estado. A partir da organização destes dados, foram estimados os níveis de 

concentração de terra, utilizando-se o modelo analítico do IG. 

O estudo tem características do tipo explicativa que se preocupa em identificar os fatores 

que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos (GIL, 2007). Ou seja, este 

tipo de pesquisa tenta explicar o porquê das coisas por meio dos resultados oferecidos pela 

análise exploratória dos documentos utilizados. 

A Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia - SEI, que é uma 

autarquia vinculada à Seplan, se constitui como principal provedor de dados do estado, 

atendendo demandas provenientes do Governo, dos municípios e da sociedade civil. Outrossim, 

dados provenientes deste Órgão constituem-se em uma importante fonte de dados utilizados 

neste trabalho, buscando identificar alguns aspectos socioeconômicos da área de estudo. 
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Ademais, será feita uma investigação que procure identificar possíveis condicionantes 

que concorreram para delineamento espacial da concentração fundiária na área de estudo. 

Aspira-se encontrar e/ou associar correlações entre a composição fundiária das regiões de 

formação de clusters, por meio do subsídio, principalmente, dos fatores históricos 

condicionantes a sua configuração. Os resultados obtidos poderão ser analisados por meio de 

tabelas, gráficos e mapas elaborados a partir do Sistema de Informações Geográficas (SIG). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para análise dos resultados, inicialmente, foi feita uma demonstração da evolução da 

concentração de terras do Brasil e da Bahia, através da apresentação de tabelas que contém 

dados de área e número de estabelecimentos agrícolas por hectare, disponibilizados pelo IBGE 

(2006; 2018). Em seguida, por meio do suporte metodológico apresentado, expõe-se o trabalho 

resultante do cálculo do IG para terra, que retrata a espacialização da distribuição de terras por 

municípios, no estado da Bahia. Além disso, apresenta-se as evidências de agrupamento 

espacial no estado, através da análise de clusters. Finalmente, fez-se uma breve análise espacial 

do perfil socioeconômico da Bahia, mormente a região que obteve destaque na análise de 

clusters com valores mais baixos do IG e de indicadores como demografia, educação e saúde 

que tratam da pobreza na Bahia. A configuração desta região, sobretudo seu perfil fundiário, 

será analisada na última seção, através, principalmente, de uma análise histórica e 

socioeconômica que busque explicar os possíveis condicionantes que levaram esta região a 

obter esta composição. 

 

4.1 Evolução panorâmica da concentração de terras no Brasil e na Bahia 

 

Considerando o processo histórico da questão agrária brasileira analisado neste trabalho, 

entende-se que os avanços das transformações capitalistas na agricultura, somado a manutenção 

de políticas governamentais em favor das grandes propriedades e, consequente, detrimento dos 

pequenos estabelecimentos, foram elementos preponderantes para a intensificação da 

concentração fundiária no país (ALCANTARA FILHO; FONTES, 2009). Somado a isto, 

Stédile (2005) aponta que a aquisição de grandes parcelas de terras para fins especulativos, 

também é um fator contribuinte para a concentração de propriedades no Brasil. 

Essa temática é muito discutida na literatura da economia agrária e Bacha (2004, p.202) 

tenta sintetizar e conceituar a questão da concentração e da desigualdade da posse da terra da 

seguinte forma:  
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A concentração da terra considera a proporção da área possuída pela grande maioria 

dos produtores rurais e a proporção possuída pela minoria dos produtores rurais. Se a 

grande maioria dos produtores rurais tiver uma proporção pequena da área de terra 

total e a minoria dos produtores tiver uma grande proporção da área de terras total, 

diz-se que há concentração na posse da terra. A desigualdade considera as diferenças 

de concentração de áreas entre os produtores considerados de modo individual.   

 

A explicação acima deixa claro o que pode ser chamado de concentração fundiária e 

quais são os atores desse processo. Para ajudar no entendimento desta questão, Stédile (2005) 

explica que os termos estrutura fundiária e/ou concentração da propriedade denominam a 

forma como está distribuída a propriedade das terras em um país. 

Os dados do censo agropecuário, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) demonstram a evolução do molde de concentração da terra em uma série histórica, 

desde 1920 até 2017 (ano do último censo agropecuário publicado em 2018). A Tabela 1 indica, 

para o Brasil, o número e a área dos estabelecimentos agropecuários por grupos de área total. 

De acordo com os dados iniciais da Tabela 1, em 1920 os estabelecimentos com área 

inferior a 100 ha representavam cerca de 71% do total dos estabelecimentos agrícolas e 

possuíam menos de 9% do total de terras. Enquanto isso somente cerca de 4% dos proprietários 

dos estabelecimentos com mais de 1.000 ha detinham a posse de mais de 63% das terras, 

correspondendo mais da metade do total de terras brasileiras agricultáveis. 

Considerando-se que por todo esse período de quase um século (97 anos), o Brasil 

passou por importantes transformações estruturais, nota-se que muito pouco foi modificado na 

estrutura agrária, no que diz respeito a maior parte da população rural. Analisando os dados 

mais recentes de 2017, a concentração de terras nas mãos da minoria latifundiária aumentou 

ainda mais. Novamente os camponeses representam a grande maioria, ocupando os 

estabelecimentos com menos de 100 ha. Mais de 90% desses pequenos produtores ocupavam 

20% das terras contra mais 47% de ocupação dos estabelecimentos com mais de 1000 ha, 

representado por apenas 1% do número de estabelecimentos total (Tabela 1). 
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Tabela 1 - Números de estabelecimentos e área ocupada por classes de área no Brasil de 1920 – 2017 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

Classes de 

área (ha) 

1920 1940 1950 1960 1970 1975 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

TOTAL 648.153 100 1.904.589 100 2.064.642 100 3.337.769 100 4.924.019 100 4.993.252 100 

Menos de 10 - - 654.557 34,37 710.934 34,43 1.495.020 44,79 2.519.630 51,17 2.601.860 52,11 

10 a – 100 - - 975.441 51,22 1.052.557 50,98 1.491.415 44,68 1.934.392 39,28 1.898.949 38,03 

Menos de 100 463.879 71,57 1.629.995 85,58 1.763.491 85,41 2.986.435 89,47 4.454.022 90,46 4.500.809 90,14 
100 a – 1.000 157.959 24,37 243.818 12,8 268.159 12,99 314.831 9,43 414.746 8,42 446.170 8,94 
1.000 e mais 26.045 4,02 27.822 1,46 32.628 1,58 32.480 0,97 36.874 0,75 41.468 0,83 

Classes de 

área (ha) 

1980 1985 1995 2006 2017 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

TOTAL 5.159.851 100 5.801.809 100 4.859.865 100 5.175.636 100 4.994.694 100 

Menos de 10 2.598.019 50,35 3.064.822 52,83 2.402.374 49,43 2.477.151 47,86 2.543.778 50,93 

10 a – 100 2.016.774 39,09 2.160.340 37,24 1.916.487 39,43 1.971.600 38,09 1.979.915 39,64 

Menos de 100 4.614.793 89,44 5.225.162 90,06 4.318.861 88,87 4.448.751 85,96 4.523.693 90,57 

100 a – 1.000 488.521 9,47 517.431 8,92 469.964 9,67 424.288 8,2 420.136 8,41 

1.000 e mais 47.841 0,93 50.411 0,87 49.358 1,02 47.578 0,92 50.865 1,02 

ÁREA OCUPADA (HA) 

Classes de 

área (ha) 

1920 1940 1950 1960 1970 
1975 

 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

TOTAL 175.104.675 100 197.720.247 100 232.211.106 100 249.862.142 100 294.145.466 100 100 100 
Menos de 10 - - 1.993.439 1,01 3.025.372 1,3 5.592.381 2,24 9.083.495 3,09 2,77 2,77 
10 a – 100 - - 33.112.160 16,75 35.562.747 15,31 47.566.290 19,04 60.069.704 20,42 18,58 18,58 

Menos de 100 15.708.314 8,97 36.005.599 18,21 38.588.119 16,62 53.158.671 21,28 69.153.199 23,51 21,35 21,35 
100 a – 1.000 48.415.737 27,65 66.184.999 33,47 75.520.717 32,52 86.029.455 34,43 108.742.676 36,97 35,79 35,79 
1.000 e mais 110.980.624 63,38 95.529.649 48,32 118.102.270 50,86 110.314.016 44,15 116.249.591 39,52 42,86 42,86 

Classes de 

área (ha) 

1980 1985 1995 2006 2017 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

TOTAL 364.854.421 100 374.924.929 100 353.611.246 100 333.680.037 100 350.253.330 100 
Menos de 10 9.004.259 2,47 9.986.637 2,66 7.882.194 2,23 7.798.777 2,34 7.989.114 2,28 
10 a – 100 64.494.343 17,68 69.565.161 18,55 62.693.585 17,73 62.893.979 18,85 63.783.346 18,21 

Menos de 100 73.498.602 20,14 79.551.798 21,22 70.575.779 19,96 70.692.756 21,19 71.772.460 20,49 
100 a – 1.000 126.799.188 34,75 131.432.667 35,06 123.541.517 34,94 112.844.186 33,82 112.029.612 31,99 
1.000 e mais 164.556.629 45,1 163.940.463 43,73 159.493.949 45,1 150.143.096 45 166.451.258 47,52 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (2006; 2018).
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Sabendo-se que o meio rural brasileiro é bastante diverso tanto em relação aos 

ecossistemas quanto pela produção realizada no espaço rural, a má distribuição das terras, 

decorrente da desigualdade histórica, faz-se presente em todas as regiões do país. Entretanto, 

esta configuração ocorre em diferentes graus de concentração por todo território brasileiro. 

Sobre este aspecto Hoffmann e Ney (2010) exibem que a disparidade na distribuição da 

terra é alta em todas as unidades da federação, indicando as regiões Sul e Sudeste como as que 

possuem menor disparidade de concentração de terra. Em contrapartida os estados da região 

Nordeste, castigada pela seca, são os que possuem os mais altos índices de concentração de 

terra. A este respeito, Medeiros (2016, p. 5) aponta que: 

 

O Nordeste, em especial, onde historicamente as atividades do campo desempenham 

importante papel econômico e social, mesmo diante das intempéries climáticas da 

semiaridez, é a região brasileira com maior concentração de população rural, contando 

com 14.260.704 pessoas ou 47,80% da população rural brasileira (IBGE, 2010). 

Aliado a isto, esta região também é a mais deprimida social, econômica e 

tecnologicamente.  

 

Todavia, as raízes históricas da estrutura fundiária nordestina acompanham o arquétipo 

brasileiro da ocupação de seu território pelos povos europeus que se apropriaram das terras 

nordestinas. Através da monocultura, inicialmente da cana de açúcar, e do enraizamento do 

latifúndio, a ocupação desigual propiciou a concentração de terras na região (MENDES, 2012).  

O estado da Bahia segue a mesma configuração fundiária, estabelecidas nos casos 

brasileiro e nordestino, desde o período da colonização, quando o seu território foi dividido 

entre cinco donatários18. Esse fato é fundamental para a compreensão dos primórdios da 

concentração fundiária baiana, como explicam Silva e Mendes (1998) reportando a semelhança 

histórica de ocupação territorial entre o Brasil e a Bahia. Além disso esses autores destacam o 

aspecto da exploração econômica e dos fatores naturais (clima, recursos hídricos, relevo, solo, 

fauna e flora), históricos e socioculturais como importantes na determinação da estrutura 

fundiária da Bahia. 

Leão (1987) apud Santos et al (2018), ainda destaca que o processo de ocupação 

territorial do estado da Bahia se deu por volta de 1570, logo após a chegada de Tomé de Souza19, 

em 1549, estabelecendo o governo central no estado. A partir desse período, já era possível 

observar os efeitos espaciais da política colonial portuguesa, sendo que a evolução da divisão 

da terra, na Bahia, até 1900 descreve seu processo de ocupação. 

                                                
18 Capitanias e seus respectivos donatários: Capitania da Bahia de Todos os Santos (Francisco Pereira Coutinho), 

Porto Seguro (Pero de Campos Tourinho), Ilhéus (Jorge de Figueiredo Correia), Itaparica (Dom Antônio de 

Athaíde) e a do Recôncavo (Álvaro da Costa) (SILVA et al, 2014, p. 2). 
19 Tomé de Souza foi o primeiro governador do Brasil, de acordo Santos e Carvalho (2018). 
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Sobre a ocupação de terras do estado da Bahia, os autores Santos et al (2018), 

demonstram, através de um mapa, a evolução sequencial da posse da terra no estado da Bahia, 

no período 1549-2016 (Figura 2). 

 

Figura 2 - Mapa da evolução sequencial da posse da terra do Estado da Bahia no período 

1549-2016 

 
Fonte: Santos et al (2018). 

 

Pela Figura 2, percebe-se que os primeiros espaços territoriais ocupados na Bahia em 

1570 estavam localizados em pequenos pontos litoral norte e sul do estado, avançando para a 

área interiorana da Bahia com as concessões feitas a partir do século XVII. A região agrícola 

do Oeste do estado foi incorporada a partir dos anos de 1827, transformando-se em um eixo de 

expansão do agronegócio, a partir dos anos de 1990, incorporando-se, em 2015, a região que 

abrange o bioma cerrado dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí, conhecida como 

MATOPIBA e que possui uma alta produção de grãos e fibras (Santos et al, 2018). Ademais, a 

maioria dos imóveis, ou estabelecimentos agropecuários, do estado da Bahia, foram certificados 

no ano de 2016. 

Sobre a evolução da estrutura fundiária na Bahia, entende-se que a disparidade na 

distribuição de terras nesse estado permaneceu alta desde o ano de 1970 até o ano de 2017. 

Conforme aponta a Tabela 2, no ano de 1970 cerca de 92% dos estabelecimentos agrícolas com 

menos de 100 ha possuíam pouco mais de 30% do total de terras agricultáveis no estado. Em 

contrapartida, no mesmo ano, menos de 0,5% dos estabelecimentos com mais de 1.000 ha 

detinham a posse de mais de 23% das terras. 
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Tabela 2 - Números de estabelecimentos e área ocupada por classes de área na Bahia de 1970 – 2017 

Classes de área 

(ha) 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS % 

1970 1975 1980 1985 1995 2006 2017 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

TOTAL 

Menos de 10 

10 a – 100 

Menos de 100 

100 a – 1.000 

1.000 e mais 

541.566 

297.035 

202.636 

499.671 

39.687 

2.199 

100 

54,85 

37,42 

92,26 

7,33 

0,41 

548.123 

294.574 

207.516 

502.090 

43.274 

2.756 

100 

53,74 

37,86 

91,6 

7,89 

0,5 

637.225 

347.311 

240.404 

587.715 

46.050 

3.295 

100 

54,5 

37,73 

92,23 

7,23 

0,52 

739.006 

424.528 

263.003 

687.531 

47.563 

3.780 

100 

57,45 

35,59 

93,03 

6,44 

0,51 

699.126 

401.734 

251.752 

653.486 

41.874 

3.563 

100 

57,46 

36,01 

93,47 

5,99 

0,51 

761.558 

436.396 

264.550 

700.946 

37.805 

3.444 

100 

57,3 

34,74 

92,04 

4,96 

0,45 

756.504 

466.713 

253.324 

720.037 

33.309 

3.158 
  

100 

61,69 

33,49 

95,18 

4,40 

0,42 
 

Classes de área 

(ha) 

ÁREA OCUPADA (HA) % 

1970 1975 1980 1985 1995 2006 2017 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

TOTAL 

Menos de 10 

10 a – 100 

Menos de 100 

100 a – 1.000 

1.000 e mais 

22.260.826 

1.042.466 

6.474.986 

7.517.452 

9.570.984 

5.172.391 

100 

4,68 

29,09 

33,77 

42,99 

23,24 

25.263.546 

10.549.66 

6.647.977 

7.702.943 

10.522.261 

7.038.340 

100 

4,18 

26,31 

30,49 

41,65 

27,86 

30.032.595 

1.243.191 

7.455.689 

8.698.880 

11.403.771 

9.929.939 

100 

4,14 

24,83 

28,96 

37,97 

33,06 

33.431.402 

1.442.426 

7.976.506 

9.418.932 

11.850.758 

12.161.703 

100 

4,31 

23,86 

28,17 

35,45 

36,38 

29.842.900 

1.373.887 

7.534.252 

8.908.139 

10.627.611 

10.307.151 

100 

4,6 

25,25 

29,85 

35,61 

34,54 

29.581.760 

1.369.894 

7.802.787 

9.172.681 

9.628.430 

10.780.650 

100 

4,63 

26,38 

31,01 

32,55 

36,44 

27.831.883 

1.401.168 

7.342.153 

8.743.321 

8.537.796 

10.550.768 
 

100 

5,03 

26,38 

31,41 

30,68 

37,91 
 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (2006; 2018).
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A observação dos dados mais recentes, indicam que no ano de 2017 os estabelecimentos 

rurais baianos com menos de 100 ha representavam 95,18% do total de imóveis rurais e 

ocupavam uma área total de 8.743.321 ha, apenas 31,5% do total de terras. Enquanto isso, os 

estabelecimentos com mais de 1.000 ha correspondiam somente 0,42% do seu total e detinham 

aproximadamente 38% das terras (Tabela 2), ou seja, uma mínima parcela de latifúndios detinha 

mais terras que a grande maioria dos pequenos estabelecimentos. 

Na evolução da estrutura fundiária apresentada, percebe-se um constante crescimento 

da área ocupada pelos estabelecimentos agrícolas com mais de 1.000 ha, exceto o ano de 1995 

que apresentou uma pequena queda em relação ao censo anterior de 1985, de 36,38% para 

34,54%.Em contrapartida, notou-se também uma diminuição no tamanho da área ocupada pelos 

estabelecimentos de 100 a 1.000 ha desde de 1970 até o ano de 2017, denotando uma pequena 

queda no tamanho da área ocupada por estes estabelecimentos na Bahia.   

Desta forma, pela análise destes dados compreende-se, de fato, que existe uma forte 

concentração fundiária na Bahia, destacando seu crescimento ao longo dos anos apresentados. 

Hoffmann e Ney (2010) ainda confirmam que o estado apresenta um grau de desigualdade 

fundiária de 0,839, no ano de 2006, de acordo o índice de Gini. Em relação a 2017, este índice 

apresentou uma ínfima queda, passando para 0,814, de acordo dados do IBGE (2018). 

É através desta contextualização histórica que o transcorrer deste trabalho examinará a 

estruturação da questão da propriedade de terras no Brasil, especificando o estado da Bahia em 

uma investigação que possa demonstrar os condicionantes da atual configuração agrária desse 

estado, relacionada, principalmente, à sua dimensão fundiária.  

 

4.2 Concentração fundiária na Bahia: evidências de agrupamento espacial 

 

A partir da classificação para concentração da posse da terra, indicada por Câmara 

(1949) apud Alcântara Filho e Fontes (2009), pôde-se organizar os resultados do IG para a terra 

de 2006 e de 2017, destacados por suas Regiões Geográficas Intermediárias e obtidos através 

do cálculo do IG, indicado na metodologia deste trabalho. Assim, retrata-se a espacialização da 

distribuição de terras por municípios, no estado da Bahia, demonstrada na Figura 3 em que, 

quanto mais escura a cor verde, maior o valor do IG e, consequentemente, maior a concentração 

de terras no município. 
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Figura 3 - Índice de Gini para terra dos municípios da Bahia para 2006 (a) e 2017(b), 

destacados por regiões geográficas intermediárias 

 
 (a)                                                                  (b) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (2006; 2018) e do software QGis. 

Nota: O município de Madre de Deus obteve valor zero para o IG, pois não havia dados para este município nos      

Censos Agropecuários de 2006 e 2017 do IBGE.  

 

Em termos da localização espacial, atenta-se que a maior parte dos municípios baianos 

possuem um IG maior que 0,500 (414 municípios em 2006 e 406 em 2017). A classificação 

identificada como forte a muito forte (0,700 a 0,900) concentra o maior número de municípios 

em ambos os anos estudados, mesmo tendo apresentado uma queda de 16% de um censo para 

outro, em 2006 esta classe apresentou cerca de 71% e em 2017 55% do total de municípios da 

Bahia. Entretanto percebe-se um aumento do número de municípios na classe anterior, com 

valores para o IG de 0,500 a 0,700, que representa uma concentração fundiária menor. Esta 

classe continha cerca de 24% dos municípios em 2006, passando para mais de 40% em 2017, 

absorvendo 74 municípios que antes eram classificados de forte a muito forte. Observa-se ainda 

a presença de alguns municípios com concentração muito forte a absoluta (IG de 0,900 a 1) que 

incluía15 municípios em 2006, passando para 8 em 2017. 

A Figura 4 mostra a quantidade e percentagem de municípios baianos por tipo de 

classificação fundiária, de acordo o IG, excluindo-se a classificação nula (0,000 a 0,100) que 

não incluiu nenhum município nos dois anos estudados.  
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Figura 4 -Quantidade e percentagem de municípios baianos por tipo de classificação 

fundiária, de acordo o índice de Gini para a terra de 2006 e 2017 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (2006; 2018). 

 
 

Pode-se constatar, pelos dados do IG, leve queda na concentração de terras da Bahia, 

indicada pela média estatística de 0,752 para 2006 e 0,713 para 2017. Em 2006 46,5 % dos 

munícipios estavam abaixo da média e 53,5%, acima, em 2017, os valores foram bem próximos, 

47% abaixo e 53% acima da média. 

Esses números apontam, que sob essa medida, a concentração de terras no estado da 

Bahia, entre os dois períodos analisados, reduziu 22,5% na classificação de forte a muito forte 

e de quase 47% na concentração muito forte a absoluta. Apesar destas reduções, observa-se um 

número pequeno de municípios inseridos nas três primeiras classificações, que possuem IG 

entre 0,000 e 0,500, aspirados como uma melhor condição da concentração das terras, ou seja, 

uma maior igualdade da distribuição das terras por estabelecimentos agropecuários. 

As RGIs de Salvador e de Barreiras aglomeraram a maioria dos municípios com IG de 

0,900 a 1, para o ano de 2006, fortalecendo esta concentração na RGI de Barreiras, no ano de 

2017. Enquanto isso, no mesmo ano, na RGI de Guanambi quase metade dos municípios 

apresentaram IG de 0,251 a 0,500, considerado como uma concentração de fraca a média. Na 

Tabela 3 está o ranking dos 10 municípios com menor e maior valor do IG e a Região 

Geográfica Intermediária pertencente, para os anos de 2006 e 2017. 

 

1

1

102

297

15

0

10

168

230

8

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80%

0,101 a 0,250

0,251 a 0,500

0,501 a 0,700

0,701 a 0,900

0,901 a 1

2017 2006



52 

 

Tabela 3 - Ranking dos 10 maiores e dos 10 menores valores do IG por Regiões Geográficas 

Intermediárias (RGI) da Bahia em que estão localizados, 2006 e 2017 

2006 

10 menores valores do IG  10 maiores valores do IG  
Municípios IG RGI Municípios IG RGI 

Salvador 0,213 Salvador São Francisco do 

Conde 
0,982 Salvador 

Itaparica 0,489 Santo Antônio de 

Jesus 
Sapeaçu 0,970 Santo Antônio 

de Jesus 
Serra do Ramalho 0,511 Guanambi Itaguaçu da Bahia 0,935 Irecê 
Ponto Novo 0,514 Juazeiro Correntina 0,932 Barreiras 
Ibicaraí 0,533 Ilhéus-Itabuna Entre Rios 0,929 Salvador 
Chorrochó 0,537 Paulo Afonso Jaborandi 0,919 Barreiras 
Barro Preto 0,545 Ilhéus-Itabuna Rio Real 0,918 Salvador 
Ibipitanga 0,547 Guanambi Cocos 0,917 Barreiras 
Vera Cruz 0,556 Santo Antônio de 

Jesus 
Ibicoara 0,917 Vitória da 

Conquista 
Tanque Novo 0,557 Guanambi Inhambupe 0,916 Salvador 

2017 

Itaparica 0,308 Santo Antônio de 

Jesus 
Correntina 0,945 Barreiras 

Serra do Ramalho 0,343 Guanambi Barreiras 0,931 Barreiras 
Saubara 0,369 Salvador Cocos 0,923 Barreiras 
Sítio do Mato 0,389 Guanambi Vera Cruz 0,922 Santo Antônio 

de Jesus 
Firmino Alves 0,455 Ilhéus-Itabuna São Desidério 0,917 Barreiras 
Macururé 0,457 Guanambi Jaborandi 0,915 Barreiras 
Lauro de Freitas 0,464 Salvador Riachão das Neves 0,913 Barreiras 
Paratinga 0,473 Paulo Afonso Cotegipe 0,906 Barreiras 
Ibipitanga 0,495 Guanambi São Francisco do 

Conde 
0,884 Salvador 

São José da Vitória 0,495 Ilhéus-Itabuna Brejões 0,877 Santo Antônio 
de Jesus 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (2006; 2018). 

 

Constata-se que a RGI de Salvador inclui os municípios com menor e maior valores do 

IG para 2006, são eles Salvador (0,213) e São Francisco do Conde (0,982), respectivamente. 

Para o ano de 2017, o município de Itaparica, localizado na RGI de Santo Antônio de Jesus, 

obteve o menor valor do IG (0,308), enquanto Correntina, localizado na RGI de Barreiras, 

apresentou o maior valor do IG (0,945). 

De acordo com Carvalho C., Carvalho I. e Góes (2011), a maior parte da RGI de 

Salvador20, consiste na principal região econômica e em densidade demográfica do estado da 

Bahia, tendo Salvador, capital do estado, como principal município que responde, 

proporcionalmente, pela maior parte da riqueza gerada no território baiano. O município de 

                                                
20 O autor utiliza o conceito de mesorregião Metropolitana de Salvador que corresponde a maior parte da RGI de 

Salvador, excluindo-se apenas o município de Itaparica. 
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Salvador exerce ainda, um papel polarizador nos municípios ao seu entorno que formam a 

região metropolitana que, por sua vez, se encarregam de complementar à matriz industrial 

brasileira, pela sua especialização na produção de insumos industriais, principalmente químicos 

e petroquímicos.  

Esta explicação pode ajudar a compreender o fato de a RGI de Salvador possuir alguns 

municípios com baixos valores de IG para a terra, já que concentra determinadas atividades 

industriais e de serviços. Dessa maneira, consequentemente, essa região aglutina um maior 

contingente populacional em determinados centros urbanos de localização privilegiada no 

contexto espacial, o que acaba por atrair melhores e maiores investimentos, como aponta Ivo 

(1983, p. 37, grifo do autor). 

 
Efetivamente, a vinculação histórica da economia baiana às atividades comerciais de 

exportação, em torno de determinados produtos (cana, fumo, cacau, etc.) fez com que 

as regiões mais dinâmicas se localizassem próximas do litoral (faixa de 200km. de 

largura), tendo como principal centro de comercialização a cidade de Salvador, numa 

"economia voltada para fora". 

 

Contudo, o município de São Francisco do Conde, também situado na RGI de Salvador, 

apresentou o maior valor do cálculo do IG para a terra no ano de 2006, continuando com uma 

alta concentração em 2017. Conforme o IBGE (2018), São Francisco do Conde possuía uma 

agricultura baseada em atividades agrícolas (principalmente cana-de-açúcar), pecuária, 

silvicultura, além da indústria de transformação. Além disso, a partir dos anos de 1950, São 

Francisco do Conde, sofreu significativa influência na organização sócio territorial, por conta 

da exploração petrolífera, tendo em vista a implantação da Refinaria Landulpho Alves (RLAM), 

que interferiu na economia, geração de empregos e dinâmica social deste município 

(MARTINS JÚNIOR; BARBOSA, 2017). 

Conforme aponta Carvalho (2008), São Francisco do Conde e Vera Cruz (situado na 

RGI de Santo Antônio de Jesus e que faz divisa com o município de Salvador), possuem os 

níveis mais extremados de concentração da riqueza, e, consequentemente, populações com um 

maior número de pobres em relação aos demais municípios da RGI de Salvador, o que ajuda na 

compreensão dos altos valores de IG observados para estes municípios. Ademais, o IBGE 

(2018) aponta que em uma área total de 10.991ha, quatro estabelecimentos agropecuários 

possuem áreas maiores que 1.000ha em São Francisco do Conde, enquanto que 62,5% da área 

total de Vera Cruz pertence a somente três estabelecimentos. 
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Chama-se a atenção também para a RGI de Barreiras21 que exibiu um aumento do 

número de municípios que apresentam índices de concentração de terra muito forte (IG entre 

0,901 a 1,000) no período de 2006 a 2017. Em 2006, do total de 24 municípios dessa RGI, 4 

municípios apresentaram concentração considerada muito forte, já em 2017, sete municípios 

apresentaram índices nessa faixa. Esta condição pode estar associada a expansão da fronteira 

agrícola e, consequentemente, do agronegócio nessa localidade, que exibe uma estrutura 

moderna de grandes propriedades, cuja produção destina-se ao mercado externo (BARBOSA, 

2016).  

O processo de abertura da fronteira agrícola na Bahia, no período de 1970 a 1980, foi 

um dos importantes fatores na determinação das mudanças operadas no espaço rural baiano, 

condicionando em certa medida, as formas de acesso e uso do solo. Ivo (1983) afirma que a 

maior incorporação de áreas de estabelecimentos rurais para “Além São Francisco”, no estado, 

ocorreu no sentido Oeste, sobretudo no município de Barreiras, considerado o mais importante 

centro regional do Oeste.  

Ivo (1983) salienta ainda que a irradiação desse processo pode ser atribuída, 

principalmente, ao seu bioma cerrado, de relevo plano, terras fartas a baixos preços e grande 

disponibilidade hídrica. Santos (2016, p. 10) aponta que estes fatores “[...] concorreram para a 

implementação de uma agricultura moderna, capaz de atender às demandas a nível nacional e 

internacional, tendo como os principais sujeitos os sulistas, que de certa forma, já dispunham 

de conhecimentos técnicos adquiridos em suas regiões de origem.” 

A RGI de Barreiras faz parte da região da MATOPIBA, situada ao norte do Cerrado 

brasileiro (onde ainda existe grande parte de sua cobertura vegetal original), o que daria o marco 

legal indispensável a uma ocupação ainda mais intensiva do bioma por parte do capital 

financeiro e agroindustrial, visando à exportação de commodities agrícolas e minerais (REDE 

SOCIAL DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS - RSJDH; ACTION AID, 2017). O cultivo 

de grãos é o que predomina nesta região, sendo a soja o principal produto de exportação da 

MATOPIBA, que tem a Bahia ou mais precisamente o Oeste baiano, como maior produtor deste 

grão, de acordo com os dados da SEI (2017). 

Ademais a RSJDH e a Action Aid (2017) retratam como o preço da terra se mostra 

crescente nesta região (quase 40% no município de Luís Eduardo de 2003 a 2013). Dessa 

maneira, todo este cenário apresenta uma situação de risco aos pequenos produtores que, dentre 

outras razões, não conseguem competir com o agronegócio e que, muitas vezes, acabam sendo 

                                                
21 A RGI de Barreiras, abrange todo o recorte territorial da mesorregião do Extremo Oeste baiano. 
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privados do acesso a terra pelo seu alto valor de especulação, resultando em uma estrutura 

fundiária ainda mais concentrada, possibilitando a emergência de possíveis conflitos sociais 

perante ao modelo da agricultura moderna. 

Retomando a análise da Figura 4, tem-se que a maior parte dos municípios baianos estão 

inseridos na classificação denominada de concentração forte a muito forte em ambos os anos 

estudados. Entretanto, os mapas mostram uma moderada diminuição no número de municípios 

que apresentam esta classificação, passando de 297 em 2006 para 230 em 2017, com um 

aumento de quase 40% de municípios inseridos na classificação anterior (concentração de 

média a forte). Dessa forma, pode-se perceber, espacialmente, uma diminuição da concentração 

no estado, ressaltando os municípios da RGI de Guanambi que compõem o ranking dos 10 

menores valores do IG em 2017 (Tabela 3). 

A maioria desses municípios encontra-se no Semiárido baiano, (região central do estado 

que abrange, além da RGI de Guanambi, as RGIs de Vitória da Conquista, Feira de Santana, 

Irecê Juazeiro e Paulo Afonso) que, conforme Barbosa (2016), comporta o maior número de 

estabelecimentos familiares da Bahia. Em 2017, por exemplo, existiam 591.213 

estabelecimentos agropecuários (aproximadamente 78% do total de estabelecimentos 

agropecuários da Bahia) com áreas médias em torno de 34 ha, sendo que, mais de 83% do total 

da área explorada no Semiárido, pertencia ao cultivo de lavouras temporárias. 

O espaço geográfico, denominado de semiárido é caracterizado, principalmente pela 

irregularidade de chuvas nesta região, o que, consequentemente, a torna uma região de aridez, 

como aponta Baptista e Campos (2013). Este fator somado a outros elementos, como um frágil 

sistema de armazenamento de água, acaba por dificultar bastante o desenvolvimento 

socioeconômico da população que vive na área rural do semiárido. 

Barbosa (2012) explica que o poder público tem concentrado sua atuação do combate à 

seca na região semiárida por meio da construção de grandes obras de impacto, a exemplo da 

transposição das águas do rio São Francisco, da construção de açudes e da implementação de 

grandes programas de agricultura irrigada. Entretanto, são os grandes e médios agricultores que 

tem sido o público atendido prioritariamente por esses programas, favorecendo a implantação 

de agricultura irrigada modernizada e excluindo a maioria da população desse processo 

(BARBOSA, 2012). 

Nesta direção, entende-se que, mesmo que esta região apresente uma pequena 

diminuição da concentração fundiária em alguns municípios, entretanto sua estrutura fundiária 

ainda é considerada de média a forte (CÂMARA, 1949). Esta região carece assim de políticas 

de promoção ao desenvolvimento rural adequadas ao semiárido e que visem considerar a 



56 

 

satisfação de um conjunto de requisitos de bem-estar e qualidade de vida, somados a integração 

dos mercados regionais e nacionais por meio do aumento da produtividade dos pequenos 

agricultores (FURTADO, 1959 apud BARBOSA, 2012). 

De acordo o Instituto Nacional do Semiárido – INSA (2017), esta região possui uma 

extensão territorial de 445.613 km², quase 79% de todo território do estado está inserido no 

semiárido baiano. Até esta publicação, 278 munícipios baianos, de um total de 417, estavam 

dentro deste espaço que abrange metade da população do estado (50%), memorando que a 

Bahia é o estado com maior número de estabelecimentos rurais e, consequentemente, da área 

que comporta esses estabelecimentos, em toda a região do Semiárido (IBGE, 2017). 

A pecuária extensiva e as atividades agropastoris de subsistência predominam na 

região semiárida desde meados do século XIX, considerada atividade mais fácil para adentrar 

nas caatingas do sertão (OLIVEIRA, 2013). Apesar da importância na ocupação do território, 

essa atividade era secundária, servindo de “suporte” a atividade açucareira, viabilizando o 

abastecimento, sobretudo de carne, aos engenhos. Contudo a relevância desta atividade ainda é 

apresentada em todo o semiárido, visto que quase 40% de toda a área dos estabelecimentos 

agropecuários, em hectares, é utilizada para pastagens, com recorte da Bahia este percentual 

chega a quase 45%. 

A agricultura de subsistência era desenvolvida em áreas isoladas cedidas nas fazendas, 

voltadas para o abastecimento das comunidades locais que se formavam e a população costeira, 

com o plantio de milho, feijão, mandioca e algumas frutas (OLIVEIRA, 2013). Em relação aos 

proprietários, observa-se que: 

 

As adversidades da região, em condições inóspitas de vida, especialmente a partir da 

presença das secas, estimulavam a migração dos proprietários de terras (sesmeiros e 
seus representantes imediatos) para as áreas litorâneas, de clima mais ameno e de 

muitas facilidades oferecidas pelas cidades ali situadas [...] de aquisição de bens 

básicos (alimentação, vestuário etc.) (OLIVEIRA, 2013, p. 106). 

 

Historicamente, o semiárido não tinha assim "status" de região importante e de 

atratividade para o capital, especialmente pelas condições adversas do clima, caracterizadas por 

irregularidades pluviométricas, e do acesso e escoamento da produção, diferentemente das 

regiões litorâneas de clima mais ameno e facilidades para escoamento da produção, já que 

também detinha um maior contingente populacional (OLIVEIRA, 2013).  

Nesse processo de desenvolvimento da Bahia, “restou” à agricultura familiar pouco 

capitalizada, os solos mais árduos para as atividades agropastoris, como o sertão baiano. Assim, 

de acordo com Sampaio (2008) essas atividades ocupavam pequenas áreas, preferencialmente 
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nas beiras dos rios, ou como apontado por Oliveira (2013), em extenso latifúndio pertencente à 

aristocracia rural. Esse mesmo autor chamou a atenção para demonstrar que essa região 

representa uma posição secundária no processo de industrialização da Bahia, ficando à margem 

dos recentes polos dinâmicos da economia baiana. 

Quanto à RGI de Ilhéus –Itabuna22, a maioria de seus municípios possui concentração 

de forte a muito forte tanto em 2006 como em 2017, com pequena diminuição da concentração 

no ano de 2017. Segundo Pedreira (2004), parcela significativa do crescimento das atividades 

agropecuárias dessa região, especialmente no Extremo Sul nos anos 1980, se deu pela ocupação 

de áreas de matas e florestas naturais, “viabilizado”, portanto, pelo desmatamento da vegetação 

natural local. 

Sobre a ocupação deste território Pedreira (2004, p. 1008 – 1009) afirma que: 

 

As facilidades de transporte rodoviário, a existência de terras de baixo valor, os 

incentivos dos governos estadual e federal e as altas potencialidades naturais da região 

foram atraindo para lá diversos agentes econômicos, tais como madeireiros, 

pecuaristas, agricultores, empresas reflorestadoras e, por fim, as indústrias do setor de 

celulose e papel. 

 

Estes fatores podem estar associados a tendência à intensificação do grau de 

concentração de terras no Extremo Sul, demonstrada por Oliveira G., Oliveira K. e Araújo 

(2007). Ademais, o alto índice desta concentração, observado na Figura 2, pode ser explicado, 

em parte, pelas atividades agrícolas desenvolvidas na região.  Sobre isso, Santos et al (2014), 

salientam que a presença de monocultivos tradicionais, seja na lavoura permanente ou 

temporária, geralmente, exigem extensas faixas de terra, a exemplo do cacau, do café e da cana-

de-açúcar, sendo que esta última chega a ocupar 77% de toda a área plantada.  

Destaca-se ainda a expansão da silvicultura, motivada pela chegada de 

empreendimentos do setor de papel e celulose atraídos pelas condições edafoclimáticas 

favoráveis da região como: precipitação pluviométrica, condições de solo e insolação 

(CARVALHO; BAJAY, 2006). Entretanto, este movimento da configuração agropecuária da 

Bahia, através da intensificação da atividade silvícola, denota um paradoxo entre o crescimento 

do emprego na zona urbana e seus efeitos negativos no meio rural, citados por Oliveira G.; 

Oliveira K. e Araújo (2007, p. 19). 

[...] os efeitos da silvicultura, voltada à indústria de papel e celulose sobre as pequenas 

unidades produtoras familiares têm contribuído para [...] o êxodo rural. Assim sendo, 

concentração de terras, substituição de lavouras tradicionalmente desenvolvidas na 

região, diminuição da população rural, aumento dos conflitos sociais no campo, 

devastação da Mata Atlântica, implantação de grandes maciços florestais são os 

                                                
22A RGI de Ilhéus – Itabuna abrange uma grande parte dos municípios localizados na mesorregião Sul baiano. 
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principais frutos colhidos com a intensificação destas modificações estruturais. 

(OLIVEIRA G.; OLIVEIRA K.; ARAÚJO, 2007, p. 19). 

 

Quanto à área ao norte da RGI de Ilhéus - Itabuna, que abrange, principalmente o 

território de identidade Litoral Sul, um breve parcour na sua formação histórica auxilia a 

compreensão da atual concentração de terras ali existente. Historicamente, vários fatores 

geraram uma estrutura agrária concentradora nessa região, como, por exemplo, a migração do 

capital proveniente do Nordeste do país para a região cacaueira da Bahia, sul do estado, 

decorrente da crise da atividade açucareira no Nordeste do país23. Esse descolamento do capital 

propiciou o aumento das áreas com cacau na Bahia, beneficiando produtores mais capitalizados.  

Para plantar cacau a custos menores, os proprietários da terra com mata possuíam um 

trabalhador denominado contratista, para desmatar a área e plantar o cacau, podendo também 

cultivar produtos de subsistência. Ao final de cinco a seis anos, o contratista deveria devolver 

a terra aos proprietários, sendo ressarcido um determinado valor pelos pés de cacau plantados. 

Todavia, nesse momento existiam conflitos pela terra pela divergência entre o trabalhador e o 

proprietário da terra quanto ao acordo feito. Outro fator que favoreceu a permanência do status 

quo da grande propriedade era a situação de dependência financeira dos pequenos produtores 

com os compradores de cacau, que eram frequentemente os grandes proprietários e que 

financiavam os pequenos produtores.  

Aliado a esses fatores, os proprietários de terra se beneficiavam de lobby nas esferas do 

Governo Estadual e Federal, que resultavam na liberação de crédito e reescalonamento da 

dívida dos produtores de cacau. Todavia, parte significativa dos cacauicultores do Sul da Bahia, 

segundo Tosta Filho (1948 apud por RUF et al., 1994), não pagavam as dívidas sob a alegação 

de baixa rentabilidade com a atividade, ressaltando que em 1934 e 1935, “o hábito de não pagar 

se enraizou” (p. 79). 

No final dos anos de 1980, a atividade cacaueira entra em colapso por conta de diversos 

fatores, dentre os mais relevantes a disseminação da doença conhecida como vassoura de bruxa 

(Moniliophtera perniciosa) e queda de preço do cacau no mercado internacional. Apesar da 

relevância econômica e social, essa crise, pouco efeito teve sobre a desconcentração de terras. 

No entanto, muitos produtores para se capitalizar, começaram a vender terras, enquanto outros 

tantos resistiam a isso, em função do “capital imobilizado” representado pelo cacaual. Assim, 

para se capitalizar, inúmeros produtores procuraram diversificar a produção, implantando 

                                                
23A crise da atividade açucareira começou no século XIX, tendo como causa principal a queda dos preços 

provocada pelo aumento da produção de açúcar em novas áreas (nos estados de Pernambuco e Alagoas) e pela 

concorrência do açúcar de beterraba na Europa (GOMES, 2008). 
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sistemas consorciados de cultivos como cacaueiro-seringueira dentre outros arranjos 

produtivos. 

Ademais, a fim de reduzir os custos com mão de obra passam a adotar a parceria24 nas 

áreas com cacau. De acordo com Gomes et al. (2015), o emprego do sistema de parceria no 

cacau foi uma forma de “socializar” os prejuízos decorrentes da crise que se instalou na região 

sul da Bahia, o que permitiu ao proprietário da terra minimizar suas perdas, porém às “custas” 

de grande pobreza no meio rural. Entretanto, sob condições de preços mais remuneradores, os 

produtores não “socializam” os ganhos, e novamente o trabalhador e sua família não participam 

desse excedente de capital. 

O trabalho feito através do cálculo do IG permitiu a análise da configuração da estrutura 

fundiária na Bahia por meio da formação de clusters regionais que apontam aglomerações 

espaciais formadas por municípios internamente homogêneos que contenham altos ou baixos 

valores do IG (Figura 5). 

 Pelo exame da Figura acima, verifica-se um perfil, na formação dos clusters mais 

expressivos, em que se nota a presença de municípios com autocorrelação alto-alto na RGI de 

Barreiras, tanto em 2006 como em 2017, ratificando a força do agronegócio nesta região. Além 

de demonstrar um aglomerado de forte concentração que abrange as RGI(s) de Salvador, Feira 

de Santana e Santo Antônio de Jesus. Quanto à RGI Ilhéus - Itabuna, no ano de 2006 e 2017, 

esta apresentou a formação de uma região de cluster baixo-baixo e outra alto-baixo (municípios 

em pior situação cercados por aqueles em melhor situação relativa) mais ao norte, exibindo uma 

nova e maior região de cluster alto-alto ao sul da região em 2017.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
24No Estatuto da Terra (1964), art. 96, VI, a parceria rural é definida como [...] contrato agrário pelo qual uma 

pessoa se obriga a ceder a outra, por tempo determinado ou não, o uso específico de imóvel rural, de parte ou 

partes do mesmo, incluindo, ou não, benfeitorias, outros bens e ou facilidades, com o objetivo denele ser exercida 

atividade de exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa, vegetal ou mista; e ou lhe entrega animais 

para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias-primas de origem animal, mediante partilha de 

riscos de caso fortuito e da força maior do empreendimento rural, e dos frutos, produtos, ou -lucros havidos nas 

proporções que estipularem, observados os limites percentuais da lei. 
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Figura 5 - Aglomerações espaciais para concentração de terra dos municípios do estado da 

Bahia em 2006 (a) e 2017 (b), de acordo a técnica de Moran Local 

 
(a)   (b) 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do IBGE (2006; 2018). 
Nota: A técnica de Moran apresenta a formação de clusters, através de associações espaciais do tipo alto-alto (AA) 

– manchas em vermelho –, para municípios em pior situação relativa a esse fator, ou baixo-baixo (BB) – manchas 

em azul-escuro –, para municípios em melhor situação cercados de semelhantes. As outras duas situações possíveis 

são destacadas em azul-claro, para municípios em melhor situação relativa cercados por outros em situação mais 

precária, alto-baixo (AB), e em vermelho claro, para municípios em pior situação cercados por aqueles em situação 

relativamente mais favorável, baixo-alto (BA) (SEI, 2014). 

 

 

Percebe-se que, a Figura 5 exibiu uma configuração bastante semelhante entre os anos 

de 2006 e 2017 na formação dos agrupamentos espaciais para concentração de terra dos 

municípios do estado da Bahia. Conquanto, a região que abrange, em sua maior parte, as RGIs 

de Guanambi e Vitória da Conquista, aglomera valores mais baixos do IG em 2006 e 2017. 

Desta forma, instiga-se o estudo das características históricas e socioeconômicas dessa região 

que condicionaram a formação de um cluster de baixos valores do IG para concentração de 

terra. 

Constatando-se o fato de se ter identificado uma realidade um pouco mais auspiciosa 

nessa região, perante as demais da Bahia, considera-se relevante que seja feita uma investigação 

desta região, reputando-se, principalmente a análise do perfil fundiário dos municípios 

envolvidos no cluster de baixos valores, formado através deste recorte regional. Por meio da 

análise de alguns trabalhos que especializam certos indicadores, sobretudo a obra que trata da 

pobreza na Bahia em 2010 da SEI (2014), o próximo item abordará como está configurado o 

perfil espacial e regional da Bahia, sobretudo a região referenciada nos trabalhos citados. 
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4.2 Breve análise socioeconômica da região com cluster baixo-baixo quanto à 

concentração de terras na Bahia 

 

Em um cenário emergido pela heterogeneidade espacial da pobreza urbana e rural, 

colocada, se delineia a realidade do estado da Bahia, em que a pobreza é, proporcionalmente, 

maior no meio rural (VEIGA, 2000). Sobre o panorama heterogêneo das diferenças regionais 

associadas a dinamicidade socioeconômica do estado da Bahia, a SEI explica que: 

 
Diversos estudos e diagnósticos já realizados evidenciam que as diferenças intra e 

inter-regionais na Bahia são características estruturais marcantes de sua economia e 

sociedade, assim como de seu território, e se manifestam, em grande parte, devido à 

magnitude e ao dinamismo de suas principais atividades econômicas. Visto pelo 

prisma da divisão espacial do trabalho, o estado da Bahia apresenta em sua economia 

determinadas áreas indiscutivelmente mais dinâmicas que outras, concentrando-se as 

primeiras nos quatro pontos extremos de seu território. São áreas razoavelmente 

distantes umas das outras e com vastos territórios entre elas, nos quais, de modo geral, 
predomina ainda a agricultura familiar de baixo dinamismo econômico relativo, fruto 

de complexos processos de formação histórica, social e econômica, incluindo-se, 

nessas grandes extensões, praticamente toda a faixa semiárida (SEI, p. 8, 2017). 

 

A SEI (2014) elaborou um trabalho em que espacializa manchas de pobreza e 

desenvolvimento regional no estado da Bahia. Este estudo parte de um trabalho anterior que 

descreve a pobreza na Bahia em dimensões, territórios e dinâmicas regionais para o ano de 

2010. Nesta pesquisa foram selecionadas algumas dimensões (Renda, Moradia, Demografia, 

Saúde e Educação) com indicadores que ajudaram a permitir a compreensão dos reflexos da 

pobreza sobre os cidadãos, no âmbito multidimensional (SEI, 2014). 

Através da análise de clusters, a SEI (2014) designou aglomerações espaciais 

significativas, que indicaram maior ou menor incidência das referidas dimensões de pobreza. 

A partir desta técnica estatística, promoveu-se a criação de tipologias entendidas como grupos 

que foram formados por unidades municipais com características razoavelmente similares no 

que se refere às diversas dimensões. Nesse sentido, os municípios inseridos nesses diferentes 

agrupamentos, territorialmente delimitados, constituíram-se em objeto de uma caracterização 

demográfica e econômica. 

Por meio dos resultados encontrados no trabalho da SEI (2014), pode-se ter uma visão 

global de como se dispõe as dimensões estudadas, ligadas a reprodução da pobreza, dentro do 

espaço territorial da Bahia, sendo possível observar as semelhanças e dissemelhanças regionais, 

quanto ao grau de maior e menor incidência da situação de cada fator. Por meio deste contexto 

é possível observar no estudo da SEI (2014) que a região, localizada ao centro sul do estado, e 

que abrange, principalmente, as RGI de Guanambi e Vitória da Conquista, se destaca por 
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situações, relativamente, comuns, de menor incidência do fator, ou seja, apresenta melhores 

resultados quanto ao nível de pobreza. 

A condição apresentada por esta região é demonstrada também no trabalho de Caires 

(2017) que apresenta agrupamentos formados de acordo o número de homicídios per capita 

para os municípios da Bahia no ano de 2010, neste ano, a área referenciada, obteve a formação 

de um cluster baixo-baixo, ou seja, municípios com baixo número de homicídios per capita, 

circundados por municípios na mesma situação. 

Por esta percepção entende-se que, além dos fatores abordados pela SEI (2014), outras 

dimensões como a violência, por exemplo, denotam melhores resultados no cluster estudados 

por este trabalho, podendo estar associado àqueles fatores, como demografia, educação e saúde, 

por exemplo. Destarte, Caires (2017) enfatiza ainda a relação da pobreza à atividade criminosa, 

o que corresponde à realidade espacial exposta até aqui por meio dos baixos valores das 

dimensões de pobreza e dos homicídios per capta, relacionados a violência.  

Ainda sobre a investigação acerca da pobreza multidimensional da Bahia, através da 

análise de clusters, a SEI (2016), sugeriu em um trabalho posterior, a configuração espacial da 

pobreza, demonstrada através de manchas de pobreza e desenvolvimento regional. Esta 

espacialização constituiu-se em quatro concentrações de municípios contíguos com os valores 

mais críticos dos fatores estudados para o conjunto do estado (Figura 6). 

A observação da espacialização das manchas de pobreza no estado da Bahia, confirma 

a suposição de que a região referenciada, destacada na Figura 6, não representa uma mancha, 

ou seja, apresenta resultados mais satisfatórios quanto à incidência da pobreza, a partir dos 

fatores estudados. Somada a esta condição, a SEI (2017) identificou sete municípios do estado 

que manifestaram menor presença relativa de pobres, onde cinco destes municípios fazem parte 

de um grupo que apresentou menor vulnerabilidade social no cluster demográfico destacado. 

Esses municípios encontram-se localizados nas RGI(s) de Guanambi e Vitória da Conquista, 

são eles: Abaíra, Jussiape, Rio de Contas, Ibiassucê e Caculé. 
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Figura 6 - Manchas de pobreza da Bahia25 

 

Fonte: SEI (2016). 

 

A análise do comportamento da pobreza, quanto a áreas urbanas e rurais foi estudada 

por Barbosa (2016), que também especializou a distribuição da pobreza na Bahia através do 

Índice de Pobreza Multidimensional (IPM). Como já ressaltado aqui, é evidente que existem 

diferenças territoriais entre os espaços urbano e rural, configurando-se na Bahia um abismo 

social entre estes meios. 

Entretanto, mesmo que se identifique um perfil mais pobre na área rural comparada a 

área urbana da Bahia, o trabalho de Barbosa (2016) mostra que a maior parte das RGIs de 

Vitória da Conquista e Guanambi possuem um menor índice de pobreza, reconhecendo o 

diferencial deste espaço também na área rural.  

Nesse mesmo trabalho de Barbosa (2016) também faz uma análise espacial, através da 

formação de clusters regionais, por meio do cálculo de IG para a terra26 para os anos de 1995/96 

                                                
25A figura representa as manchas de pobreza do estado da Bahia, encontradas através do trabalho da SEI (2016). 

Estas manchas abarcam os municípios, do que eles denominaram de Grupo B, que representa o grupo com os 

fatores de pobreza, relativamente mais elevados, no que concerne à proporção da população total dos municípios 

submetida à condição de pobreza crítica. Os municípios que compõe as manchas estão situados, em sua maioria, 

em quatro importantes regiões da Bahia: Nordeste, São Francisco, Litoral e Sudoeste (SEI, 2016). 

 
26 Para o cálculo do Índice de Gini, Barbosa (2016, p. 76) considerou dados do INCRA de delimitação dos Módulos 

Fiscais (MF), proposto pelo Estatuto da Terra (Lei n 4.505/1964), em que cada município possui um módulo 

específico. “Como os dados fornecidos pelos censos agropecuários são disponibilizados em intervalos de 

hectares, foi necessário estipular os intervalos em hectares que mais se aproximassem dos intervalos definidos 



64 

 

e 2006. A Figura 7 confirma o que foi demonstrado até aqui acerca da região supramencionada, 

apontando um agrupamento formado por municípios internamente homogêneos que contém 

baixos valores do IG. 

 

Figura 7 - Aglomerações espaciais para concentração de terra dos municípios do estado da 

Bahia em 1995/96 (a) e 2006 (b), de acordo a técnica de Moran Local 

 
    (a)                                                                      (b) 

Fonte: Barbosa (2016). 

 

 

Um fator marcante e que está diretamente associado a pobreza rural, é a distribuição de 

terras deste meio. Muitos estudiosos do tema como Padro Júnior (1979), Furtado (2005), Veiga 

(2000), dentre outros, entendem a desigual distribuição de terras no Brasil, como sendo 

determinante na medida da pobreza rural. Ademais, a pobreza de uma forma geral, está 

associada a um problema distributivo e que também se relaciona a uma questão eminentemente 

política, que como aponta Ramos (2001, p. 147) e De Carli (1980, 34) apud Ramos (2001, p. 

147): 

Engloba questões relativas à atual distribuição da riqueza e da localização atual do 

poder dentro das nações e entre elas e que “a propriedade da terra é o eixo do sistema 

sócio-econômico rural, em que as relações entre os indivíduos estão regidas pelo 

objetivo de definir os direitos e responsabilidades relativos ao acesso à terra e à 

utilização desta”. 

 

                                                
pelos módulos fiscais.” Dessa forma, o cálculo do IG no trabalho da autora, foi fundamentado pelos módulos 

ficais do INCRA, adaptando-os as classes de área, fornecidas pelo IBGE. Enquanto que neste estudo, foi utilizada 

a estratificação, sem adaptações, pois, conforme aponta Leite (2018, p. 24) “Quanto maior a quantidade de 

classes de área, maior tende a ser a precisão no cálculo do índice de Gini.” Isto posto, os resultados do IG da 

autora, podem apresentar divergências dos resultados obtidos neste trabalho, já que os métodos utilizados 

apresentam diferenças.  
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Dessa forma, entende-se que é evidente que o problema da concentração fundiária no 

Brasil é algo complexo e que precisa da investigação de suas circunstancias, causas e 

consequências. Compreendendo-se assim que um acesso mais justo à terra é requisito 

indispensável ao desenvolvimento rural. 

Assevera-se assim, a relevância do exame dessas questões, à luz das evidências de um 

perfil concentrador de terras no estado da Bahia, mas que aponta uma realidade, constatada nos 

estudos apresentados, de uma região que se sobressai através de resultados que exibem uma 

menor concentração de terras, por exemplo. 

 

4.3Análise dos municípios pertencentes a região de cluster baixo-baixo quanto à 

concentração fundiária 

 

A região que se destacou na análise de cluster da concentração fundiária na Bahia e nos 

demais trabalhos mencionados não obedece uma regra de recortes regionais pré-estabelecidos, 

entretanto, os clusters analisados abrangem, em sua maior parte, as RGIs de Guanambi, Vitória 

da Conquista e uma pequena parte das RGIs de Feira de Santana e Irecê. 

Conforme dados da tipologia climática da Bahia, segundo Thornthwaite e Matther e de 

pluviometria disponibilizados pela SEI (1998; 2003), a área que compreende as RGIs citadas, 

possui características de variados tipos climáticos. Dependendo de sua localização, esta região 

apresenta o clima semiárido, caracterizado por apresentar temperaturas médias de 20,7 a 26,8º 

C, com precipitações anuais, entre 500 a 800 mm, e uma deficiência hídrica de 341 a 1.060 mm. 

O clima subúmido a seco, que apresenta temperaturas médias de 18,8 a 25,4º C, precipitações 

anuais que variam de 800 mm a 1.100 mm e uma deficiência hídrica de 29 a 547 mm. Esse 

recorte regional indica ainda a existência de alguns focos do clima úmido a subúmido, que 

possui temperaturas médias de 19,4 a 24,6º C, com precipitações anuais que variam de 1.100 a 

2.000 mm, além  de possuir um pequeno foco, no centro de sua área, do clima tipo úmido que 

apresenta temperaturas médias de 18,4 a 25,3º C e precipitações anuais acima de 2.000 mm.  

Conforme mostra a SEI (2004) o bioma que predomina esta área é o da Caatinga com 

formas de relevo que variam entre serras, chapadas, depressões e planaltos. Sobre a hidrografia 

desta área, essa inclui as bacias hidrográficas do Rio Paraguaçu, do Rio Colônia, do Rio Pardo, 

do Rio das Almas, do Rio de Contas, do Rio Jequitinhonha e do Rio Jequiriçá, como mostram 

Wanderley, Santos e Portugal (2014). 
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Os clusters regionais destacados com baixos valores para concentração de terras em 

2006 e 2017 agrupam um total de 46 municípios27 que podem apresentar características comuns, 

referentes a estrutura fundiária. O recorte regional que esses municípios abrange uma área de 

51.150,7 km², com uma população total de 867.214 habitantes, sendo que mais da metade 

(53,4%) desta população reside no meio rural, conforme aponta o IBGE (2010). Estes 

municípios possuíram juntos, em 2016, um Produto Interno Bruto (PIB) de 8.479, 98 (SEI, 

2016). 

De acordo com Ferraz (2014) os municípios estudados, fazem parte, em sua maior parte, 

de uma das mais importantes regiões econômicas da Bahia28, localizadas no interior do estado, 

devido à influência urbana de alguns deles, como por exemplo, Brumado, Caetité e Guanambi, 

destinada não só a fixação de unidades públicas regionais como de instituições de pesquisa e 

outros negócios privados. 

Sobre as conquistas dos territórios do interior da Bahia, a documentação histórica mostra 

que, entre a segunda metade do século XVII e a primeira metade do século seguinte, 

exploradores paulistas circularam intensamente pelo sertão baiano. De acordo Santos (2007, p. 

267) “A transformação de caçadores de índios, combatentes mercenários e pesquisadores de 

riquezas minerais em colonos criadores de gado é um dos processos mais interessantes do 

período e garante, de uma forma enviesada e descontínua, a ocupação brasílica de amplas áreas 

do sertão baiano.” Além disso, Santos et al (2018) dizem que a distribuição dos engenhos e a 

expansão da cana de açúcar na Bahia, forçou sua interiorização para além do recôncavo baiano. 

Esses documentos indicam um reconhecimento territorial da área interiorana da Bahia, 

já parcialmente ocupada por colonos brasílicos, com o objetivo de elaborar uma descrição 

geoeconômica de amplas regiões do interior da Bahia.  Esta feita possibilitaria à Coroa conhecer 

a capacidade produtiva das jazidas auríferas, recém descobertas na região central do estado, as 

condições para transporte dos minerais até a costa, além das povoações dos novos territórios 

mineradores (SANTOS, 2007). 

A tese de Neves e Miguel (2007) confirma a ocupação dessa região central da Bahia em 

meados do século XVII por escravos foragidos de embarcações naufragadas no litoral do 

                                                
27Abaíra, Anagé, Belo Campo, Boa Nova, Boninal, Boquira, Botuporã, Brumado, Caculé, Caetité, Candiba, 

Caraíbas, Caturama, Condeúba, Cordeiros, Dom Basílio, Érico Cardoso, Guajeru, Guanambi, Ibiassucê, 

Ibipitanga, Ibitiara, Igaporã, Ipupiara, Itororó, Jacaraci, Lagoa Real, Licínio De Almeida, Livramento De Nossa 

Senhora, Macaúbas, Maetinga, Malhada de Pedras, Mortugaba, Novo Horizonte, Oliveira dos Brejinhos, 

Paramirim, Piatã, Pindaí, Presidente Jânio Quadros, Rio de Contas, Rio do Antônio, Rio do Pires, Tanhaçu, Tanque 

Novo, Tremedal e Urandi. 
28 Que é a mesorregião Centro Sul baiano. 
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estado. Segundo os autores, os escravos subiam o Rio de Contas e se instalavam à margem 

esquerda do Rio das Contas Pequeno, atual Rio Brumado, ao sul da Chapada Diamantina. 

Giudice e Souza (2011), retratam que durante o processo de ocupação, pela atividade 

pecuária, ou no decorrer dela, descobriu-se um potencial para a mineração, fruto da 

geodiversidade geológica que propiciou a formação das ocorrências de ouro e diamante na 

região da Chapada Diamantina. 

A colonização do ouro, que se iniciou quase ao mesmo tempo nos estados de Minas 

Gerais e Bahia, ao longo da Cordilheira do Sincorá, teve uma importância muito 

grande na economia mundial. Durante quase todo o século XVII o Brasil foi o maior 
fornecedor desse metal, sendo responsável por cerca de 44% do ouro produzido no 

mundo. Desses, boa parte financiou a Revolução Industrial na Inglaterra, e o fausto 

de Portugal, que construiu seus maiores monumentos nesse período (GIUDICE; 

SOUZA, 2011, p. 7 - 8). 

 

Desse modo, a esta região obteve um importante destaque produtivo para o Brasil 

através da atividade da mineração, desempenhando um papel fundamental na lógica de 

funcionamento do território e da economia brasileira. Autores como Almeida (2009), Neves e 

Miguel (2007) e Leda (s.d.), também afirmam que a ocupação do território dessa região está 

ligada a descoberta de ouro e pedras preciosas, como indica Leda (s.d., p. 8): 

 
Sua formação foi vinculada, em grande parte, à mineração, o “fio” dessa tessitura 

territorial, embora não seja um atributo comum a todos os atuais municípios, com suas 

origens e trajetórias particulares. Em sua larga extensão, se constituiu a partir da 

exploração de ouro e esmeraldas no século XVIII, período no qual foram criadas as 

primeiras cidades: Rio de Contas e Jacobina, respectivamente, nos extremos sul e 

norte da região. Mas o povoamento e ocupação econômica só alcançaram maior 

expressão em meados do século XIX, com a exploração de diamantes e carbonatos na 

Serra do Sincorá aonde veio a se formar as Lavras Diamantinas – cenário histórico-

geográfico imediatamente associado à noção genérica de Chapada Diamantina. 

 

Segundo Leda (s.d.), a região da Chapada Diamantina sofreu diversas intervenções 

públicas desde o período colonial, com o objetivo de expandir suas fronteiras, por meio, 

principalmente, da apropriação como forma de controle do território. Esta forma de ocupação 

servia como importante fator para a consolidação de sua ocupação e para garantir o suprimento 

da demanda por recursos naturais que estava em ascensão. 

 A Chapada Diamantina faz parte hoje, de uma das Regiões Econômicas da Bahia, 

criadas com base na Lei nº 6.349, de 17 de dezembro de 1991, que instituiu o Plano Plurianual 

1992-1995 e definiu a divisão do Estado em 15 Regiões Econômicas (SEI,2017). De um total 

de 33 municípios que integram a Região Econômica da Chapada Diamantina, 17 deles29 estão 

                                                
29Abaíra, Boninal, Boquira, Botuporã, Caturama, Érico Cardoso, Ibipitanga, Ibitiara, Ipupiara, Macaúbas, Novo 

Horizonte, Oliveira dos Brejinhos, Paramirim, Piatã, Rio de Contas, Rio do Pires, Tanque Novo. 
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inseridos nos clusters de baixos valores do IG para a terra, estudados aqui, incluindo o 

município de Rio de Contas.  

 Alguns dos municípios estudados nos clusters baixo-baixo encontram-se inseridos nesse 

cenário da produção aurífera da Bahia. De acordo Giudice e Souza (2011), municípios como 

Brumado, Livramento de Nossa Senhora e Rio de Contas nasceram do ciclo do ouro, sendo que 

este último detinha a condição de importante entreposto comercial da região, perdendo o posto 

para Lençóis, por volta de 1845.A mineração também possibilitou o surgimento de novos 

municípios em função do crescimento demográfico, como por exemplo, os de Macaúbas e 

Guanambi. Além disso, parte do território onde se encontravam as jazidas de Sincorá, hoje faz 

parte do município de Contendas do Sincorá30 que abriga parte da Floresta Nacional31 

Contendas do Sincorá (FLONA), juntamente com o município de Tanhaçú (IBAMA, 2006). 

 Sobre o município de Rio de Contas, esse fazia parte do circuito do chamado Caminho 

Real, que conforme aponta Neves (2007), consistia nas vias oficiais de comunicação por onde 

circulavam pessoas e mercadorias, especialmente ouro e diamantes, controlados pela Coroa, 

para que se pudesse extrair o máximo de tributos para o tesouro real. Denominados também de 

Estrada Real, e de propriedade da Coroa, se tornaram de livre tráfego com o fim da era da 

mineração, e nos dias de hoje, faz parte do cenário histórico-turístico da cidade. Além de Rio 

de Contas, o município de Caetité também fazia parte do chamado ‘velho caminho das Minas’, 

que no século XIX fornecia a maior parte de sua produção de algodão para as fábricas de Minas 

Gerais (ALMEIDA, 2009).  

A produção aurífera acabou criando uma estrutura de sustentação que levou ao 

desenvolvimento dessa região (Chapada Diamantina), expressa, principalmente, pelo 

florescimento do comércio. Entretanto, a partir do século XIX, esta exploração esteve 

condicionada a diversas dificuldades, como por exemplo, a geomorfologia acidentada das serras 

e os obstáculos naturais para abertura de caminhos eficientes para o trânsito de pessoas e 

mercadorias. Somado a estes fatores, os minérios existentes começaram a escassear, e com a 

descoberta de regiões mais promissoras, a exemplo de Minas Gerais, a mineração começou a 

declinar, entretanto não cessou totalmente (GIUDICE; SOUZA, 2011). 

A partir do esgotamento gradativo do poderio econômico desta região, restava-se ainda 

a força dos coronéis que disputaram, até 1930, o poder político nos sertões da Bahia. Além do 

                                                
30O município de Contendas do Sincorá não faz parte dos clusters estudados, entretanto ele faz limite com o 

município de Tanhaçú e possui importância na história da mineração baiana. 
31A FLONA representa uma unidade de conservação de uso sustentável, com cobertura florestal de espécies 

predominantemente nativas e que tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a 

pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas (IBAMA, 2006). 
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aumento dos conflitos gerados pela posse da terra, já que esta era dominada pelos coronéis 

pertencentes às famílias de grandes latifundiários (GIUDICE; SOUZA, 2011). 

Ainda sobre a forma de ocupação das terras do Alto Sertão da Bahia, Pereira (2013, p. 

47) salienta que estas, “[...] começaram a ser ocupadas ainda nos séculos XVII e XVIII através 

do sistema de sesmarias, que distribuiu terras, definindo sua posse e uso em decorrência do 

sistema de Capitanias Hereditárias, instalado no século XVI.” Esta afirmação confirma a 

existência de grandes latifundiários nesta região que além da mineração, ocupava-as com a 

pecuária e mais posteriormente com o cultivo de algodão nos municípios de Caetité e Guanambi 

e do café em Rio de Contas e outros municípios que fazem parte da Chapada Diamantina. 

Sampaio V., Sampaio A. e Sampaio L. (2013, p. 6) ainda ressaltam que: 

 
Após o ciclo do ouro, a região passou a ser produtora de alimentos para o consumo 

interno. Produzia-se algodão, gado e minerais numa estrutura fundiária altamente 

concentradora, geradora de desigualdade social. Entretanto, a estagnação ou 

decadência das atividades mineradoras abria espaço para o crescimento de novas 

atividades econômicas. 

 

Contudo, entendendo que o auge da mineração na Bahia abriu espaço para a ocupação 

de novas terras e, consequentemente, a formação de novos municípios, Ivo (1983) salienta que 

o interior do estado se estruturou baseado, principalmente, na pecuária extensiva e em uma 

agricultura de subsistência. De acordo Sampaio V., Sampaio A. e Sampaio L. (2013), a situação 

econômica, ligada ao setor agrícola, dessa região é considerada pouco expressiva, se comparada 

com outras regiões do estado da Bahia, o que pode ajudar a explicar os baixos valores do IG 

para concentração de terra nessa região. 

Ainda para os autores acima, atualmente esta região não possui uma atividade agrícola 

que contemple e integre economicamente todos os municípios, de maneira, praticamente 

isolada, a maior expressão hoje é representada pela fruticultura irrigada.Por meio da Tabela 4 é 

possível identificar a participação no valor adicionado municipal do Produto Interno Bruto 

(PIB), segundo o setor de atividade dos municípios que integram os clusters de baixo valores 

do IG para o ano de 2016. 
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Tabela 4 - Participação no valor adicionado municipal, segundo setor de atividade, PIB e PIB 

per capita dos municípios inseridos nos clusters de baixos valores do Índice de Gini 

para a terra na Bahia - 2016 

Municípios 

Setor de Atividade (%) 
PIB 

(R$ milhões)** 

PIB Per 

Capita 

(R$1,00)** 
Agropecuária Indústria Serviços* 

Abaíra 19,3 5,3 75,4 64,32 6.982,70 

Anagé 9,2 5,3 85,5 160,38 8.089,98 

Belo Campo 8,9 4,2 86,9 118,41 6.466,01 

Boa Nova 13,7 4,7 81,6 94,19 6.580,50 

Boninal 6,5 4,8 88,7 88,83 6.053,11 

Boquira 9,4 6,8 83,7 137,39 6.120,15 

Botuporã 10,5 4,5 85,1 85,72 7.822,93 

Brumado 2,8 41,2 56,0 1.370,33 19.724,63 

Caculé 5,7 6,8 87,4 240,37 10.148,80 

Caetité 4,3 21,8 73,9 637,47 12.097,20 

Candiba 13,7 5,6 80,7 102,33 6.945,91 

Caraíbas 16,1 7,1 76,8 66,43 6.717,25 

Caturama 18,7 4,9 76,4 56,09 5.744,87 

Condeúba 8,3 5,2 86,4 126,99 6.966,54 

Cordeiros 8,4 5,1 86,4 52,83 5.956,45 

Dom Basílio 33,3 5,1 61,6 123,44 9.833,88 

Érico Cardoso 15,3 3,5 81,2 56,85 4.985,01 

Guajeru 20,8 6,4 72,8 55,18 6.630,12 

Guanambi 2,6 14,7 82,7 1.198,66 13.886,22 

Ibiassucê 13,3 8,0 78,7 81,02 7.837,39 

Ibipitanga 7,1 5,5 87,3 92,14 6.000,32 

Ibitiara 7,5 4,1 88,4 97,80 5.828,74 

Igaporã 9,4 25,9 64,7 167,01 10.274,23 

Ipupiara 4,8 7,9 87,2 74,12 7.333,99 

Itororó 10,0 26,1 63, 216,69 10.216,62 

Jacaraci 13,3 3,9 82,9 94,75 6.138,91 

Lagoa Real 12,4 5,0 82,6 86,42 5.428,39 

Licínio de Almeida 10,9 4,4 84,7 101,05 7.792,86 

Livramento de Nossa 

Senhora 

15,2 5,8 78,9 433,47 9.342,24 

Macaúbas 7,9 4,8 87,3 322,37 6.366,29 

Maetinga 7,2 5,4 87,4 46,06 9.603,33 

Malhada de Pedras 9,3 4,8 85,9 55,76 6.282,33 

Mortugaba 13,1 5,9 81,0 86,81 6.941,83 

Novo Horizonte 11,5 4,3 84,2 70,35 5.681,88 

Oliveira dos Brejinhos 8,2 4,6 87,2 159,43 6.995,88 

Paramirim 6,0 13,0 81,0 189,97 8.563,46 

Piatã 11,5 4,9 83,6 116,62 6.350,03 

Pindaí 7,3 42,2 50,5 167,05 9.914,36 

Presidente Jânio 

Quadros 

12,4 4, 83,4 74,39 5.528,25 

Rio de Contas 21,8 4,9% 73,3 109,72 8.079,28 

Rio do Antônio 9,9 5,3 84,8 97,70 6.215,17 

Rio do Pires 9,2 4,5 86,3 78,32 6.468,19 

Tanhaçu 21,1 13,0 65,9 207,66 9.749,64 

Tanque Novo 6,3 5,1 88,5 137,82 7.744,27 

Tremedal 16,3 6,4 77,2 116,14 6.505,20 

Urandi 12,0 22,1 65,9 163,10 9.412,25 

Total 100,00 100,00 100,00 8.479,98 - 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da SEI (2016). 

(*) Inclui Administração Pública (APU) e Impostos Sobre Produtos. 

(**) A preços correntes. 
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A maioria dos municípios apresentados na Tabela 4 possuem uma maior participação 

da agropecuária, se comparado a indústria, no total do PIB municipal, entretanto esta 

participação é menor que 10% em metade dos municípios analisados. Esse fator pode estar 

associado a falta de dinamismo do setor de “Produção de lavouras permanentes” nas RGI(s)  de 

Guanambi e Vitória da Conquista32 (WANDERLEY; SANTOS; PORTUGAL, 2015), 

podendo-se considerar uma força menos expressiva do agronegócio nesta região, novamente, 

se comparado a outras regiões do estado. 

Uma outra parte desses municípios se apoiam economicamente no setor agropecuário. 

O município de Dom Basílio com 33,3%, seguido por Rio de Contas (21,8%) e Tanhaçú 

(21,1%) lideram o ranking de participação desse setor, no total do PIB municipal. De acordo 

com o IBGE (2018), os municípios de Dom Basílio e Livramento de Nossa Senhora tem a 

manga, o maracujá e a banana como principais cultivos de lavoura permanente. Estes 

municípios fazem parte dos quatro maiores produtores de manga do Brasil, atrás apenas de 

Juazeiro(BA) e Petrolina (PE), sendo responsáveis por grande parte das exportações brasileiras 

e pela quase totalidade do abastecimento interno (RIBEIRO, 2014). 

Sobre a situação econômica da agropecuária nesta região Sampaio V., Sampaio A. e 

Sampaio L. (2013, p. 7 - 8) retratam que: 

 
A partir da última década do século XX, ocorreu um crescimento das culturas 

permanentes nessa região com percentuais elevados do valor da produção. A produção 

de mangas particularmente atingiu significativos aumentos. A fruticultura irrigada 

favoreceu a implementação da técnica em função principalmente da entrada nos 

mercados externos e da dinamização da fruticultura nesses municípios. Esta atividade 

tem influenciado a produção em muitos municípios vizinhos com possibilidade de 

irrigação. 

[...] A principal cultura da região hoje é a manga, mas é expressiva também a produção 
de banana, café e maracujá, que são produzidos em muitas propriedades, sendo que 

em algumas áreas em caráter empresarial, com vistas a grandes mercados e uma 

produção especializada. Enquanto o café se concentra nas áreas de serras sob 

influência de maiores altitudes e de chuvas orográficas, a manga é mais encontrada 

nas terras baixas. 

 
 

Os autores ainda salientam que:  

 

A bacia do rio Brumado foi atrativa a implantação do projeto de fruticultura irrigada 
nos municípios de Livramento de Nossa Senhora e Dom Basílio, entre outros 

municípios vizinhos. Essa atividade frutífera foi favorecida pela construção da 

barragem na parte alta da serra no município de Rio de Contas Sampaio V., Sampaio 

A. e Sampaio L. (2013, p. 10). 

 

                                                
32Os autores fazem um estudo sobre os dinamismos setoriais das mesorregiões da Bahia, apresentando a 

informação exposta para a mesorregião Centro Sul baiano que corresponde as RGI(s) de Guanambi e Vitória da 

Conquista.  
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Sobre a atribuição da política do crédito rural para esta região e sua crescente produção 

de fruticultura, Sampaio (2013) expõe a inexpressiva participação do crédito utilizado nas 

atividades agropecuárias, se comparada a outras regiões da Bahia, como por exemplo a RGI de 

Barreiras. De acordo o autor, esta região possui uma colocação secundária na aplicação dos 

recursos voltados para a aplicação agrícola. 

Os municípios de Rio de Contas e mais recentemente de Piatã (com o café orgânico) 

tem o café como principal produto de sua lavoura permanente, Piatã ainda se destaca com a 

fruticultura e com a cana-de-açúcar na lavoura temporária (IBGE, 2018). O cultivo e 

beneficiamento do café nesses municípios são considerados por Teixeira e Sousa (2016) como 

aglomerações produtivas classificadas como vetores de desenvolvimento local com grande 

importância para os territórios onde se localizam. 

Santos, Silva e Pereira (2016) salientam que um dos municípios que mais contribuíram 

para a expansão econômica local desta região foi Tanhaçú com uma ampliação do setor 

agropecuário através da fruticultura (frutas cítricas e maracujá) e do efetivo bovino, o que 

explica uma maior participação da agropecuária no PIB municipal. Além de Tanhaçú, os 

municípios de Guanambi e Caetité se destacam no cenário de crescimento econômico municipal 

por meio do aumento significativo nos setores industrial com a fabricação de óleos vegetais e 

alimentos para animais (em Guanambi), o setor de serviços33 (em Caetité), além do recente 

destaque na geração de energia eólica em ambos municípios. 

De acordo Pinheiro e Arariba (2017), a expansão na infraestrutura do setor energético 

na Bahia está sendo bastante impulsionada no decorrer desta última década (2010) em função 

da crescente implantação de empreendimentos de geração de energia elétrica a partir da fonte 

eólica, ocupando, atualmente, a segunda posição no ranking nacional em termos de capacidade 

instalada. A região onde se encontram os clusters estudados, abriga 834 dos 23 municípios em 

que estão localizados os 237 parques eólicos contratados na região do semiárido baiano, 

entretanto somente os municípios de Caetité, Igaporã, Guanambi e Pindaí estavam com centrais 

geradoras eólicas em operação até ano de 2016 (PINHEIRO; ARARIBA, 2017). 

A produção de energia eólica nesses municípios pode contribuir para explicar a maior 

participação da indústria no PIB municipal dos mesmos. O município de Pindaí que trabalha 

com 6 centrais geradoras eólicas, obteve a maior participação industrial no PIB municipal com 

                                                
33O setor de serviços não é investigado neste trabalho, já que, na Tabela 4, inclui valores da APU, que em quase 

todos os municípios condiz a uma importante parcela no PIB municipal, correspondendo de 30 a quase 60% em 

39 municípios que possuem até 25.000 habitantes, dos clusters estudados, à exceção de Itororó e Pindaí. 
34 Brumado, Caetité, Dom Basílio, Guanambi, Igaporã, Licínio de Almeida, Pindaí e Urandi. 
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42,2%. Com uma participação no PIB um pouco menor, mas não menos importante, o setor 

industrial dos municípios de Igaporã, Caetité e Guanambi, obtiveram uma participação de 

25,9%, 21,8% e 14,7%, respectivamente. O município de Caetité, onde os parques eólicos 

começaram a ser construídos em 2009, ainda se destaca pela indústria têxtil, pela produção de 

cerâmicas e por suas reservas minerais, como o urânio por exemplo, que começou a ser 

explorado desde 1998, como aponta Boaventura e Chagas (2010). 

 Assim como Caetité, o município de Brumado, que obteve a segunda maior participação 

da indústria no PIB municipal (41,2%), se destaca na mineração, principalmente com a 

exploração da magnesita (comumente utilizada nas indústrias química, farmacêutica e de 

refratários) e do talco. A companhia sob o nome Magnesita S.A, é detentora de praticamente 

todos os direitos minerários da cidade de Brumado, sendo a maior produtora e comercializadora 

de magnesita do Brasil, possibilitando, além de uma grande oferta de empregos, grandes 

edificações em obras infraestruturais, tais como: construção de uma usina diesel-elétrica, 

construção de uma barragem e de estradas no município, entre outros (DIAS, 2012). 

 As condições econômicas, apresentadas até aqui, dos municípios que integramos 

clusters estudados, ajudam na compreensão da formação desses agrupamentos com baixos 

valores do índice de Gini para a terra, indicando uma menor concentração fundiária nesses 

municípios. Foi possível interpretar que o setor agropecuário não emana tanta força na produção 

das lavouras permanentes identificadas, em comparação a outras regiões da Bahia (como a RGI 

de Barreiras, por exemplo), a exceção de alguns municípios como Dom Basílio e Livramento 

de Nossa Senhora com a fruticultura, Rio de Contas com o café e Itororó com a produção 

agropecuária, por exemplo. 

 Na Tabela 5, é possível verificar os valores do IG para a terra e a população rural e 

urbana dos municípios estudados. 

Por meio da Tabela 5 é possível visualizar quais os municípios que compõem os clusters 

de 2006 e 2017 que juntos formam um total de 46 municípios. Ainda conforme indica a Tabela, 

a maioria dos munícipios possui um IG para terra entre 0,500 e 0,700.  

Os municípios estudados possuem uma população rural de quase 54%, enquanto que o 

estado da Bahia e o Brasil abarcam cerca de 28% e 15%, respectivamente, de sua população 

residente na zona rural. Quanto a esta população, é possível identificar que em 35 municípios a 

população rural é maior que a urbana, sendo que apenas 11 possuem uma população urbana 

maior que a rural. Verifica-se ainda que os municípios que tem as maiores populações, como é 

o caso de Brumado, Caetité e Guanambi, são aqueles em que a população urbana é maior. 

 



74 

 

Tabela 5 - Índice de Gini (2006, 2017) e população rural, urbana e total (2010) dos 

municípios que integram os clusters de baixos valores do IG para a terra 

Municípios 
IG para a terra População 

2006 2017 Rural Urbana Total 

Abaíra  0,620 4.580 3.736 8.316 

Anagé 0,654  20.592 4.924 25.516 

Belo Campo 0,663  6.992 9.029 16.021 

Boa Nova 0,710  9.607 5.804 15.411 

Boninal  0,623 9.088 4.607 13.695 

Boquira  0,641 14.673 7.364 22.037 

Botuporã 0,606 0,600 7.078 4.076 11.154 

Brumado 0,692  19.471 45.131 64.602 

Caculé 0,641 0,664 8.927 13.309 22.236 

Caetité 0,661 0,648 19.068 28.447 47.515 

Candiba 0,639  5.485 7.725 13.210 

Caraíbas 0,584 0,624 7.709 2.513 10.222 

Caturama 0,552 0,540 6.469 2.374 8.843 

Condeúba 0,582 0,595 9.436 7.462 16.898 

Cordeiros 0,561 0,607 5.617 2.551 8.168 

Dom Basílio  0,522 9.114 2.241 11.355 

Érico Cardoso 0,667 0,650 8.843 2.016 10.859 

Guajeru 0,607 0,562 8.335 2.077 10.412 

Guanambi 0,666  16.268 62.565 78.833 

Ibiassucê 0,580 0,543 5.356 4.706 10.062 

Ibipitanga 0,525 0,495 16.435 5.155 22.598 

Ibitiara 0,601 0,562 12.071 3.437 15.508 

Igaporã 0,689  7.341 7.864 15.205 

Ipupiara  0,584 3.306 5.979 9.285 

Itororó 0,725  1.814 18.100 19.914 

Jacaraci 0,562 0,568 8.728 4.923 13.651 

Lagoa Real 0,670 0,694 11.126 2.808 13.934 

Licínio de Almeida 0,658 0,708 6.058 6.253 12.311 

Livramento de Nossa Sra. 0,666 0,685 22.163 20.530 42.693 

Macaúbas 0,622 0,611 31.640 15.411 47.051 

Maetinga 0,554 0,587 4.221 2.817 7.038 

Malhada de Pedras 0,633 0,631 5.234 3.234 8.468 

Mortugaba 0,640 0,669 6.590 5.887 12.477 

Novo Horizonte 0,679 0,697 7.168 3.505 10.673 

Oliveira dos Brejinhos  0,707 15.247 6.584 21.831 

Paramirim 0,617 0,603 10.972 10.029 21.001 

Piatã  0,621 10.370 7.612 17982 

Pindaí 0,617 0,606 11.309 4.319 15.628 

Presidente Jânio Quadros 0,542 0,528 9.454 4.198 13.652 

Rio de Contas  0,675 6.698 6.309 13.007 

Rio do Antônio 0,551 0,586 8.822 5.993 14.815 

Rio do Pires 0,637 0,594 6.651 5.267 11.918 

Tanhaçu 0,725 0,679 11.723 8.290 20.013 

Tanque Novo 0,527 0,550 8.811 7.317 16.128 

Tremedal 0,664 0,676 13.090 3.939 17.029 

Urandi 0,644 0,658 10.527 5.939 16.466 

Total 462.858 404.356 867.214 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE (2006; 2010 e 2017).  

 

Analisando as Tabelas 5 (sobre participação no PIB) e 4 (sobre população), é possível 

relacionar os municípios em que a população rural é maior que a urbana àqueles em que a 
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atividade agropecuária é responsável por agregar um valor maior em relação a indústria. 

Também é possível associar essa maior população rural a grande participação da agricultura 

familiar nesses municípios (Tabela 6).  

 

Tabela 6 - Estabelecimentos e área da agricultura familiar e não familiar dos municípios que 

integram os clusters de baixos valores do IG para a terra - 200635 

(continua) 

Municípios 

Agricultura Familiar Agricultura Não Familiar 

Nº 

Estabel

. 

% Área (ha) % 
Nº 

Estabel. 
% Área (ha) % 

Abaíra 1.757 96,86 11.552 85,22 57 3,14 2.003 14,78 

Anagé 2.835 91,57 51.014 66,74 261 8,43 25.425 33,26 

Belo Campo 1.143 92,70 17.822 60,98 90 7,30 11.405 39,02 

Boa Nova 1.155 86,78 23.370 38,00 176 13,22 38.129 62,00 

Boninal 741 95,49 10.840 86,05 35 4,51 1.757 13,95 

Boquira 2.914 95,79 36.429 54,11 128 4,21 30.897 45,89 

Botuporã 1.958 91,58 25.391 79,36 180 8,42 6.604 20,64 

Brumado 2.873 84,18 56.346 57,48 540 15,82 41.684 42,52 

Caculé 2.019 86,10 40.457 68,54 326 13,9 18.574 31,46 

Caetité 4.571 93,61 69.001 71,84 312 6,39 27.045 28,16 

Candiba 2.520 89,24 28.748 79,88 304 10,76 7.242 20,12 

Caraíbas 1.752 92,45 34.971 86,50 143 7,55 5.458 13,50 

Caturama 1.656 91,75 29.326 80,56 149 8,25 7.077 19,44 

Condeúba 1.658 92,01 36.029 76,40 144 7,99 11.127 23,6 

Cordeiros 1.090 88,47 20.785 80,87 142 11,53 4.917 19,13 

Dom Basílio 2.460 96,09 29.986 85,44 100 3,91 5.110 14,56 

Érico Cardoso 1.552 93,16 6.886 78,40 114 6,84 1.898 21,6 

Guajeru 1.177 90,89 23.602 78,70 118 9,11 6.389 21,3 

Guanambi 4.115 87,68 72.498 70,41 578 12,32 30.464 29,59 

Ibiassucê 1.327 89,60 24.855 82,17 154 10,40 5.394 17,83 

Ibipitanga 2.269 88,08 41.591 89,55 307 11,92 4.853 10,45 

Ibitiara 2.485 95,80 28.067 77,36 109 4,20 8.212 22,64 

Igaporã 1.343 81,49 25.378 55,12 305 18,51 20.667 44,88 

Ipupiara 1.435 95,22 26.934 85,25 72 4,78 4.660 14,75 

Itororó 360 59,31 5.693 17,62 247 40,69 26.612 82,38 

Jacaraci 2.116 89,51 56.092 75,88 248 10,49 17.835 24,12 

Lagoa Real 2.169 94,84 33.365 73,93 118 5,16 11.767 26,07 

Licínio de Almeida 1.454 86,96 34.441 66,01 218 13,04 17.736 33,99 

Livramento de 

Nossa Sra. 

4.279 85,61 64.284 64,64 719 14,39 35.164 35,36 

Macaúbas 5.716 91,27 63.478 82,38 547 8,73 13.580 17,62 

Maetinga 904 96,07 20.321 87,05 37 3,93 3.024 12,95 

Malhada de Pedras 1.307 94,57 25.520 75,72 75 5,43 8.183 24,28 

Mortugaba 2.145 88,05 38.840 73,54 291 11,95 13.974 26,46 

Novo Horizonte 1.435 98,69 12.718 81,79 19 1,31 2.831 18,21 

Oliveira dos 

Brejinhos 

2.717 92,6 68.009 52,73 217 7,4 60.963 47,27 

 

 

 

                                                
35 A Tabela com dados para agricultura familiar no Brasil e na Bahia ainda não estão disponíveis no Censo 

Agropecuário de 2017, por isso esta tabela foi formada com dados do censo anterior, de 2006. 
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Tabela 7 - Estabelecimentos e área da agricultura familiar e não familiar dos municípios que 

integram os clusters de baixos valores do IG para a terra – 2006 

(conclusão) 

Municípios 

Agricultura Familiar Agricultura Não Familiar 

Nº 

Estabel

. 

% Área (ha) % 
Nº 

Estabel. 
% Área (ha) % 

Paramirim 

Piatã 

1.941 

3.044 

92,08 

92,35 

26.328 

20.918 

75,62 

30,84 

167 

252 

7,92 

7,65 

8.489 

46.914 

24,38 

69,16 

Pindaí 2.807 94,1 34.748 83,09 176 5,9 7.071 16,91 

Presidente Jânio 

Quadros 

2.503 98,7 52.704 83,91 33 1,3 10.106 16,09 

Rio de Contas 1.767 92,51 27.192 68,01 143 7,49 12.788 31,99 

Rio do Antônio 2.172 93,82 39.079 88,95 143 6,18 4.856 11,05 

Rio do Pires 1.685 94,03 13.072 75,08 107 5,97 4.338 24,92 

Tanhaçu 1.954 93,76 42.676 55,26 130 6,24 34.557 44,74 

Tanque Novo 2.292 88,43 25.356 86,01 300 11,57 4.124 13,99 

Tremedal 2.653 94,68 57.726 70,76 149 5,32 23.855 29,24 

Urandi 1.822 94,9 40.032 78,95 98 5,1 10.673 21,05 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (2006). 

 

 A Tabela 6 destaca que os estabelecimentos familiares representam mais de 80%, a 

exceção de Itororó, de todos os estabelecimentos agropecuários em cada município estudado, 

ocupando uma área maior que 70% em 32 desses municípios. Os municípios de Boa Nova 

(38,00%), Piatã (30,84%) e Itororó (17,62) apresentaram as menores áreas ocupadas pela 

agricultura familiar, sendo que esta última ocupa mais de 62% de sua área total na utilização de 

pastagens (IBGE, 2017). 

De acordo o IBGE (2006), o estado da Bahia possui um total de 665.767 

estabelecimentos de agricultura familiar, cerca de 84,3% de todos os seus estabelecimentos 

agrícolas, podendo ser equiparado aos 91,4% de estabelecimentos familiares dos municípios 

estudados. Entretanto, estes municípios comportam cerca de 60% de sua área total de 

estabelecimentos para a agricultura familiar, enquanto que a área que esses estabelecimentos 

ocupam na Bahia é de pouco mais de 33,6% do total destinado a agricultura.  

Comparando-se ainda a RGI de Barreiras, tem-se apenas 15,6% da área total, destinada 

aos estabelecimentos familiares, mesmo que, quase 87% desses estabelecimentos pertençam a 

agricultores familiares, confirmando a grande concentração de terras nesta região, demonstrada 

pelos altos valores do IG. A SEI (2018) confirma a predominância do agronegócio nesta região, 

voltada, principalmente para a o cultivo de grãos para exportação, pecuária e outros produtos 

de lavouras permanentes, o que demonstra um cenário diferente dos municípios estudados. 
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Dessa forma, é possível compreender a concentração de terras encontrada no estado da 

Bahia, além de demonstrar um destaque na participação da agricultura familiar na área 

delimitada aos municípios que formam os clusters com baixos valores do IG para a terra. A 

força da agricultura familiar nesta região é confirmada por Avzaradel (2008, p. 67), quando diz 

que “A correlação entre a agricultura familiar baiana e a região semi-árida do estado é 

fortíssima.”, já que estes municípios estão inseridos nesta região. 

Entende-se assim, o importante papel que a agricultura familiar e a pequena propriedade 

desempenham na agropecuária regional, especificamente na área da formação dos clusters 

estudados. Além de uma forma de subsistência, a participação da agricultura familiar é 

considerada essencial para o abastecimento do mercado interno, além de fornecer alguns dos 

principais produtos que compõem a pauta de exportação agrícola brasileira 

(FAO/INCRA/MDA, 2000). Ademais, Avzaradel (2008) salienta a importância da agricultura 

familiar e de atividades não agrícolas para ajudar a garantir a permanência e reprodução do 

homem no campo. 

É possível identificar nesta análise, possíveis sinais de avanços na diminuição da 

concentração fundiária dos municípios estudados, reforçando a participação do setor 

agropecuário, tanto como de subsistência ou comercial. Além disso, Sampaio V., Sampaio A. 

e Sampaio L. (2013), salientam que no processo de reestruturação produtiva, a agricultura 

familiar desenvolveu-se paralelamente, integrando-se fortemente a cadeia produtiva da 

fruticultura em vários municípios dessa região. 

Ademais, percebe-se que a destacável participação da mineração e da operação de 

grandes centros de geração de energia eólica em alguns dos municípios estudados, transferem 

o foco do setor agropecuário para a indústria. Além disso, a grande participação dos 

estabelecimentos rurais familiares ajuda a explicar o menor foco de concentração fundiária, 

através do IG para a terra, nos agrupamentos formados nesse estudo.  

O Quadro 4 mostra uma síntese da evolução dos aspectos históricos/socioeconômicos 

relacionados a estrutura agrária da região dos clusters que apresentaram baixos valores para o 

IG na Bahia. 
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Quadro 4- Quadro síntese dos aspectos históricos e socioeconômicos relacionados à estrutura 

agrária dos clusters de baixos valores para o IG 

Período Aspectos histórico/socioeconômicos 

Século XVII 

 

 

A ocupação e aquisição das terras eram feitas, principalmente através do 

sistema de sesmarias, que distribuiu terras, definindo sua posse e uso em 

decorrência do sistema de Capitanias Hereditárias, instalado no século 

XVI, tendo como principal atividade a pecuária; 

Além disso, muitos escravos foragidos de embarcações naufragadas no 

litoral do estado se instalaram à margem esquerda do Rio das Contas 

Pequeno, atual Rio Brumado. 

Século XVIII 

 

Exploração de minérios, principalmente ouro e diamantes pela Coroa 

Portuguesa; 

Abertura de vias oficiais de comunicação (Caminhos Reais) por onde 

circulavam pessoas e mercadorias, especialmente ouro e diamantes, para 

que se pudesse extrair o máximo de tributos para o tesouro real. 

Os municípios de Rio de Contas e Caetité faziam parte do chamado ‘velho 

caminho das Minas’ que fornecia a maior parte de sua produção de 

algodão para as fábricas de Minas Gerais. 

Século XIX 

Aumento do povoamento e ocupação econômica a partir da exploração 

dos minérios, resultando em um crescimento demográfico e territorial com 

a criação de municípios como Brumado, Livramento de Nossa Senhora e 

mais tarde Guanambi e Macaúbas, por exemplo; 

Município de Rio de Contas, como importante entreposto comercial da 

região; 

Início do declínio da mineração através da escassez do ouro e do diamante 

e da descoberta de regiões minerais mais promissoras, a exemplo do 

estado de Minas Gerais. 

Século XX 

A estagnação ou decadência das atividades mineradoras abriu espaço para 
o crescimento de novas atividades econômicas. Após o auge do ciclo do 

ouro esta região se estruturou baseada, principalmente, na pecuária 

extensiva e em uma agricultura de subsistência; 

A região passou a ser produtora de alimentos para o consumo interno. 

Produzia-se algodão, gado e minerais numa estrutura fundiária altamente 

concentradora, geradora de desigualdade social; 

Entretanto, a situação econômica, ligada ao setor agrícola, dessa região é 

considerada pouco expressiva, se comparada com outras regiões do estado 

da Bahia, a exceção da produção de fruticultura irrigada que começou a se 

destacar neste período. 

Século XXI 

Aumentos significativos dos percentuais do valor da produção da 

fruticultura irrigada (que favoreceu a implementação da técnica em 
função, principalmente da entrada nos mercados externos) representada, 

principalmente, pela manga nos municípios de Livramento de Nossa 

Senhora e Dom Basílio, além do maracujá e da banana e do café em 

municípios como Rio de Contas, Piatã e Pindaí; 

Inexpressiva participação do crédito utilizado nas atividades 

agropecuárias, se comparada a outras regiões da Bahia, como por exemplo 

a RGI de Barreiras; 
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Importante participação da indústria no PIB de alguns municípios dos 

clusters com destaque para a mineração em alguns municípios como 

Caetité e Brumado; 

Crescente implantação de empreendimentos de geração de energia elétrica 

a partir da fonte eólica; 

População rural maior que a urbana; 

Grande participação da agricultura familiar, cerca de 91,4% do total de 

estabelecimentos agropecuários. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Por meio da apresentação desta síntese é possível analisar os principais aspectos 

históricos e socioeconômicos da estrutura agrária da região que apresenta valores mais baixos 

do IG para a terra, sendo possível relacionar alguns desses aspectos a formação regional dos 

clusters baixo-baixo, ou seja, uma menor concentração fundiária, se comparada a outras regiões 

da Bahia, como a RGI de Barreiras, por exemplo. 

Contudo, é importante salientar que a formação dos clusters apresentados se deu através 

do resultado do cálculo do IG para a terra com menores valores para os municípios estudados 

em comparação aos outros municípios da Bahia. A análise feita aqui, mostra que esse resultado 

não significa, necessariamente, que a existência de menores valores do IG para a terra, 

demonstre uma desconcentração de terras nesses municípios. Pois o INCRA/FAO/MDA 

(2000), salienta que na Bahia, a área média de estabelecimentos familiares corresponde a 19 

hectares, enquanto a média de estabelecimentos patronais, somados a outros tipos de 

estabelecimentos agrícolas, alcança 249 hectares na região do semiárido baiano.  

Nesse contexto, percebe-se a estreita relação existente entre agricultura familiar e 

estrutura fundiária nos municípios estudados, evidenciando sua importância nos cenários 

municipal, estadual e federal, quanto à comercialização de seus produtos, além da necessidade 

de intervenções públicas que busquem fortalecer o desenvolvimento rural desses municípios e 

do estado da Bahia como todo. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Assim como o Brasil, o estado da Bahia possui características históricas marcantes 

quanto à evolução de sua estrutura fundiária, denotando uma expressiva desigualdade quanto a 

posse e uso de suas terras para fins agropecuários. Este fato pôde ser confirmado através do 

resultado obtido pelo cálculo do IG para terra nos anos de 2006 e 2017 que identificou um alto 

grau de concentração da terra na maioria dos municípios baianos.  

Por meio do IG foi possível constatar um perfil fundiário concentrador no estado da 

Bahia, embora tenha ocorrido uma pequena diminuição da concentração de forte a muito forte 

do ano de 2006 para 2017. Além disso, a maior concentração, considerada de muito forte a 

absoluta, diminuiu de quinze para oito municípios no período estudado. 

O perfil fundiário concentrador da Bahia se manifesta de forma bastante heterogênea 

entre seus municípios quanto as classificações média a forte e forte a muito forte, da 

concentração fundiária. O estudo feito por meio da formação de clusters regionais ajudou a 

identificar os municípios baianos que apresentaram características comuns quanto ao nível de 

desigualdade da posse da terra. A análise feita por meio da constituição de clusters, identificou 

regiões do estado em que se concentraram municípios com maiores e menores valores do IG 

para a terra na Bahia, formando clusters alto-alto e baixo-baixo, respectivamente, para 

concentração fundiária no estado.  

A RGI de Barreiras concentrou sete dos oito municípios com maiores valores do IG para 

terra na Bahia no ano de 2017, formando um cluster alto-alto, representando assim, uma região 

com elevada concentração fundiária. Esta condição pode ser associada a expansão das fronteiras 

agrícolas ocorrida entre os anos de 1970 e 1980 e a expressividade do agronegócio na região, 

que exibe uma estrutura moderna, de grandes propriedades, cuja produção (de grãos, em sua 

maioria) destina-se, principalmente ao mercado externo. 

A RGI de Salvador também integra um cluster alto-alto formado nessa região e que pode 

ser explicado, dentre outros aspectos, pela grande proporção de áreas de terras destinadas a um 

pequeno número de estabelecimentos na maioria de seus municípios, com uma produção 

baseada, principalmente, na cana de açúcar e na pecuária. Contudo a alta concentração de terras 
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identificada nesta região, contrasta com a realidade de alguns de seus municípios, como 

Salvador e Itaparica, por exemplo, que obtiveram baixos valores do IG, já que concentram 

atividades econômicas baseadas, essencialmente, na indústria e nos serviços.  

A formação de um cluster alto-alto também foi identificado na RGI de Ilhéus –Itabuna, 

a maior parte dos municípios dessa região apresentou concentração de forte a muito forte tanto 

em 2006 como em 2017, com uma pequena diminuição da concentração no ano de 2017. A 

realidade desta região pode estar associada a ocupação de áreas de matas e florestas naturais 

para o desenvolvimento de atividades agrícolas, de monocultivos tradicionais, que exigem 

extensas faixas de terras, a exemplo do cacau, do café e da cana de açúcar, além da expansão 

da silvicultura na região. 

A região central do estado, inserida no Semiárido baiano e que abrange as RGI(s) de 

Guanambi, Vitória da Conquista e parte das RGI(s) de Feira de Santana e Irecê, apresentou uma 

moderada diminuição no número de munícipios classificados com uma concentração de forte a 

muito forte de 2006 para 2017. O fato de estes municípios estarem localizados no Semiárido 

baiano, ajuda a compreender este fato, já que a região Semiárida não possui condições tão 

atrativas ao capital, por suas condições adversas de irregularidade pluviométrica, clima, além 

do acesso e escoamento da produção, se comparado a outras regiões da Bahia, como a litorânea, 

por exemplo. Além disso ou por consequência disso, esta é a região que comporta o maior 

número de estabelecimentos familiares da Bahia, o que ajuda a explicar a menor concentração 

terras nesta região. 

O aprofundamento de estudos que tratam da questão agrária das regiões baianas onde 

se formaram os clusters, identificou uma região em destaque, localizada em sua maior parte nas 

RGIs de Guanambi e Vitória da Conquista. Foi possível encontrar nesta região, a existência de 

clusters de baixos valores do IG para a terra nos anos de 2006 e 2017, o que despertou interesse 

para uma investigação dos municípios inseridos nestes clusters. Através de um estudo teórico 

que envolveu, principalmente, aspectos históricos e socioeconômicos dos 46 municípios que 

formaram os clusters de baixos valores do IG foi possível identificar algumas características 

desta região quanto à sua estrutura fundiária. 

A força da atividade industrial junto a extração de minérios e o crescente investimento 

em empreendimentos de geração de energia elétrica a partir da fonte eólica, fizeram municípios 

destes clusters, como por exemplo Caetité, Brumado e Guanambi, obterem um importante 

destaque da indústria na participação do PIB municipal. Todavia, municípios como Livramento 

de Nossa senhora e Dom Basílio, se destacaram pela importante participação da agropecuária 
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no PIB, através da fruticultura irrigada, ressaltando a notoriedade da manga como principal 

produto para exportação. 

A importante participação da agricultura familiar foi mais um destaque para delinear o 

perfil fundiário dos municípios estudados, localizados em sua maior parte nas RGIs de 

Guanambi e Vitória da Conquista, em que mais de 91% do total de estabelecimentos 

agropecuários desta região pertencem a agricultores familiares. Este fator supõe o oferecimento 

de possibilidades de produção agrícola para a maioria da população desta região, que pertence 

ao meio rural, já que a população rural é maior que a urbana. 

Os aspectos históricos e socioeconômicos abordados aqui, salientam a força da atividade 

econômica industrial e da grande proporção da agricultura familiar nesses municípios, 

contribuem para a compreensão da formação de clusters com baixos valores do IG para a terra 

nessa região. Dessa maneira, esta análise contextual da estrutura fundiária na Bahia, e em 

especial nos municípios estudados, acaba gerando informações relevantes para a tomada de 

decisões e políticas públicas específicas de cada região ou município, identificando suas 

potencialidades e vulnerabilidades. 
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ANEXO A 

 

 

Quadro 4 – Índice de Gini para a terra dos municípios da Bahia para 2006 e 2017, por 

região Geográfica intermediária 

(continua) 

RGI Municípios IG - 2006 IG – 2017 

Salvador 

Acajutiba  0,885 0,771 

Alagoinhas  0,820 0,826 

Aporá  0,686 0,771 

Araçás  0,804 0,800 

Aramari 0,782 0,820 

Camaçari  0,882 0,802 

Candeias  0,798 0,805 

Cardeal da Silva  0,708 0,790 

Catu  0,745 0,766 

Conde  0,863 0,869 

Crisópolis 0,757 0,742 

Dias d'Ávila  0,450 0,745 

Entre Rios  0,922 0,854 

Esplanada  0,884 0,827 

Inhambupe  0,912 0,857 

Itanagra 0,741 0,825 

Itapicuru  0,770 0,820 

Jandaíra 0,868 0,865 

Lauro de Freitas  0,539 0,464 

Madre de Deus  0,000 0,000 

Mata de São João  0,753 0,837 

Pedrão  0,804 0,823 

Pojuca  0,784 0,774 

Rio Real  0,916 0,823 

Salvador  0,500 0,527 

Santo Amaro  0,845 0,811 

São Francisco do Conde  0,984 0,884 

São Sebastião do Passé  0,861 0,812 

Sátiro Dias  0,790 0,731 

Saubara  0,765 0,369 

Simões Filho  0,793 0,728 

Teodoro Sampaio  0,774 0,709 

Terra Nova  0,690 0,614 

Santo Antônio de 

Jesus 

Amargosa  0,817 0,819 

Aratuípe  0,746 0,775 

Brejões  0,896 0,877 

Cabaceiras do Paraguaçu  0,812 0,824 

Cachoeira  0,868 0,804 

Cairu 0,827 0,685 

Camamu  0,803 0,661 

 

 



92 

 

(continuação) 

RGI Municípios IG - 2006 IG – 2017 

Santo Antônio de 

Jesus 

Castro Alves  0,886 0,852 

Conceição do Almeida  0,832 0,825 

Cruz das Almas  0,744 0,628 

Dom Macedo Costa  0,793 0,867 

Elísio Medrado  0,818 0,784 

Governador Mangabeira  0,694 0,640 

Igrapiúna  0,829 0,705 

Itaparica  0,268 0,308 

Itatim 0,780 0,794 

Ituberá  0,747 0,651 

Jaguaripe 0,815 0,779 

Jiquiriçá 0,768 0,688 

Laje  0,754 0,768 

Maragogipe  0,735 0,665 

Milagres  0,764 0,842 

Muniz Ferreira  0,773 0,736 

Muritiba  0,729 0,646 

Mutuípe  0,709 0,713 

Nazaré  0,687 0,785 

Nilo Peçanha  0,717 0,712 

Nova Itarana  0,788 0,779 

Presidente Tancredo 

Neves  
0,751 0,700 

Salinas da Margarida  0,158 0,663 

Santa Terezinha  0,861 0,820 

Santo Antônio de Jesus  0,759 0,714 

São Félix  0,743 0,595 

São Felipe  0,741 0,732 

São Miguel das Matas  0,753 0,776 

Sapeaçu 0,969 0,777 

Taperoá  0,666 0,633 

Ubaíra  0,846 0,828 

Valença  0,729 0,679 

Varzedo 0,754 0,795 

Vera Cruz  0,447 0,922 

Ilhéus - Itabuna 

Alcobaça 0,758 0,764 

Almadina 0,619 0,610 

Arataca  0,612 0,610 

Aurelino Leal  0,689 0,643 

Barro Preto  0,539 0,564 

Belmonte  0,707 0,682 

Buerarema  0,560 0,622 

Camacan  0,601 0,616 

Canavieiras  0,727 0,735 

Caravelas  0,898 0,817 

 

 



93 

 

(continuação) 

RGI Municípios IG - 2006 IG – 2017 

Ilhéus - Itabuna 

Coaraci  0,560 0,564 

Eunápolis  0,823 0,811 

Firmino Alves  0,686 0,455 

Floresta Azul  0,627 0,713 

Guaratinga  0,796 0,766 

Ibicaraí  0,593 0,524 

Ibicuí  0,871 0,857 

Ibirapitanga  0,663 0,628 

Ibirapuã 0,753 0,735 

Ilhéus  0,689 0,733 

Itabela  0,693 0,763 

Itabuna  0,712 0,722 

Itacaré  0,717 0,677 

Itagimirim  0,756 0,690 

Itaju do Colônia  0,651 0,580 

Itajuípe  0,541 0,564 

Itamaraju  0,815 0,823 

Itanhém  0,685 0,709 

Itapé 0,653 0,629 

Itapebi 0,706 0,798 

Itapitanga 0,809 0,755 

Jucuruçu  0,732 0,670 

Jussari 0,771 0,807 

Lajedão 0,660 0,740 

Maraú  0,740 0,673 

Mascote  0,589 0,746 

Medeiros Neto  0,767 0,690 

Mucuri  0,898 0,610 

Nova Viçosa  0,898 0,787 

Pau Brasil  0,722 0,611 

Porto Seguro  0,882 0,834 

Prado  0,835 0,843 

Santa Cruz Cabrália  0,690 0,733 

Santa Cruz da Vitória  0,730 0,756 

Santa Luzia  0,673 0,637 

São José da Vitória  0,729 0,495 

Teixeira de Freitas  0,734 0,825 

Ubaitaba 0,703 0,620 

Una  0,852 0,745 

Uruçuca 0,666 0,647 

Vereda  0,749 0,781 

Vitória da Conquista 

Abaíra  0,664 0,620 

Aiquara 0,719 0,781 

Anagé  0,654 0,670 

Apuarema  0,610 0,627 

Aracatu 0,625 0,684 
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Vitória da Conquista 

Barra da Estiva  0,825 0,851 

Barra do Choça  0,731 0,735 

Barra do Rocha  0,651 0,701 

Belmonte  0,707 0,682 

Boa Nova  0,710 0,736 

Bom Jesus da Serra  0,633 0,641 

Brumado  0,692 0,728 

Caatiba 0,769 0,832 

Caetanos  0,134 0,564 

Cândido Sales  0,795 0,752 

Caraíbas  0,584 0,624 

Caturama 0,552 0,540 

Condeúba  0,582 0,595 

Contendas do Sincorá 0,625 0,764 

Cordeiros  0,561 0,607 

Cravolândia  0,751 0,676 

Dário Meira  0,749 0,695 

Dom Basílio  0,720 0,522 

Érico Cardoso  0,667 0,650 

Gandu  0,687 0,654 

Gongogi 0,817 0,804 

Ibicoara 0,915 0,697 

Ibirataia  0,631 0,663 

Iguaí  0,735 0,700 

Ipiaú  0,626 0,677 

Irajuba  0,809 0,698 

Iramaia  0,829 0,798 

Itagi  0,667 0,668 

Itagibá  0,808 0,814 

Itamari 0,634 0,677 

Itambé  0,786 0,807 

Itapetinga  0,670 0,785 

Itaquara 0,862 0,772 

Itarantim  0,770 0,673 

Itiruçu  0,720 0,774 

Itororó 0,725 0,732 

Ituaçu  0,687 0,734 

Jaguaquara  0,751 0,763 

Jequié  0,814 0,851 

Jitaúna  0,685 0,702 

Jussiape  0,687 0,589 

Lafaiete Coutinho 0,766 0,737 

Lajedo do Tabocal  0,686 0,758 

Livramento de Nossa 

Senhora  
0,666 0,685 

Macarani  0,688 0,627 

Maetinga  0,554 0,587 
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Vitória da Conquista 

Maiquinique 0,580 0,585 

Malhada de Pedras  0,633 0,631 

Manoel Vitorino  0,750 0,714 

Maracás  0,757 0,788 

Mirante 0,633 0,665 

Nova Canaã  0,771 0,745 

Nova Ibiá  0,649 0,621 

Paramirim  0,617 0,603 

Piraí do Norte  0,651 0,664 

Piripá 0,570 0,581 

Planaltino  0,839 0,667 

Planalto  0,722 0,771 

Poções  0,697 0,745 

Potiraguá 0,605 0,591 

Presidente Jânio Quadros  0,542 0,528 

Ribeirão do Largo  0,775 0,821 

Rio de Contas  0,758 0,675 

Rio do Pires  0,637 0,594 

Santa Inês  0,731 0,719 

Tanhaçu  0,725 0,679 

Teolândia  0,663 0,717 

Tremedal  0,664 0,676 

Ubatã  0,737 0,688 

Vitória da Conquista  0,821 0,829 

Wenceslau Guimarães  0,688 0,654 

Guanambi 

Bom Jesus da Lapa  0,787 0,739 

Boquira  0,769 0,641 

Botuporã 0,606 0,600 

Caculé  0,641 0,664 

Caetité  0,661 0,648 

Candiba 0,639 0,629 

Carinhanha  0,626 0,588 

Feira da Mata  0,689 0,750 

Guajeru 0,607 0,562 

Guanambi  0,666 0,677 

Ibiassucê  0,580 0,543 

Ibipitanga 0,525 0,495 

Igaporã  0,689 0,732 

Iuiu 0,798 0,810 

Jacaraci 0,562 0,568 

Lagoa Real 0,670 0,694 

Licínio de Almeida  0,658 0,708 

Macaúbas  0,622 0,611 

Malhada  0,866 0,844 

Matina  0,662 0,597 

Mortugaba 0,640 0,669 
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Guanambi 

Palmas de Monte Alto  0,788 0,787 

Paratinga  0,542 0,473 

Pindaí 0,617 0,606 

Riacho de Santana  0,696 0,729 

Rio do Antônio 0,551 0,586 

Sebastião Laranjeiras  0,885 0,800 

Serra do Ramalho  0,462 0,343 

Sítio do Mato  0,740 0,389 

Tanque Novo  0,527 0,550 

Urandi 0,644 0,658 

Barreiras 

Angical 0,649 0,607 

Baianópolis  0,894 0,785 

Barreiras  0,900 0,931 

Brejolândia 0,777 0,629 

Canápolis 0,780 0,616 

Catolândia  0,730 0,722 

Cocos  0,907 0,923 

Coribe 0,693 0,661 

Correntina 0,923 0,945 

Cotegipe 0,825 0,906 

Cristópolis 0,772 0,762 

Formosa do Rio Preto  0,847 0,869 

Jaborandi  0,904 0,915 

Luís Eduardo Magalhães  0,700 0,842 

Mansidão  0,817 0,643 

Riachão das Neves  0,897 0,913 

Santa Maria da Vitória  0,699 0,649 

Santana  0,845 0,830 

Santa Rita de Cássia  0,750 0,782 

São Desidério 0,885 0,917 

São Félix do Coribe 0,760 0,737 

Serra Dourada  0,809 0,766 

Tabocas do Brejo Velho  0,860 0,692 

Wanderley  0,866 0,842 

Irecê 

América Dourada  0,672 0,671 

Barra  0,901 0,853 

Barra do Mendes  0,704 0,724 

Barro Alto  0,671 0,688 

Bonito  0,825 0,747 

Brotas de Macaúbas  0,626 0,520 

Buritirama 0,704 0,708 

Cafarnaum  0,648 0,687 

Canarana  0,658 0,667 

Central  0,679 0,587 

Gentio do Ouro  0,649 0,660 

 

 



97 

 

(continuação) 

RGI Municípios IG - 2006 IG – 2017 

Irecê 

Ibipeba 0,807 0,724 

Ibititá 0,657 0,648 

Ibotirama 0,813 0,803 

Ipupiara 0,681 0,584 

Irecê 0,721 0,719 

Itaguaçu da Bahia 0,930 0,877 

João Dourado 0,724 0,629 

Jussara 0,721 0,770 

Lapão 0,643 0,656 

Morpará 0,729 0,746 

Morro do Chapéu 0,783 0,779 

Mulungu do Morro 0,772 0,736 

Muquém do São Francisco 0,873 0,842 

Oliveira dos Brejinhos 0,759 0,707 

Presidente Dutra 0,572 0,571 

São Gabriel 0,716 0,630 

Uibaí 0,703 0,675 

Xique-Xique 0,866 0,863 

Juazeiro 

Andorinha 0,783 0,745 

Antônio Gonçalves 0,790 0,768 

Campo Alegre de Lourdes 0,618 0,623 

Campo Formoso 0,827 0,797 

Casa Nova 0,621 0,593 

Curaçá 0,729 0,785 

Filadélfia 0,703 0,763 

Itiúba 0,636 0,691 

Jaguarari 0,700 0,678 

Juazeiro 0,826 0,782 

Pilão Arcado 0,725 0,550 

Pindobaçu 0,740 0,725 

Ponto Novo 0,493 0,524 

Remanso 0,695 0,719 

Senhor do Bonfim 0,763 0,749 

Sento Sé 0,850 0,834 

Sobradinho 0,755 0,800 

Uauá 0,658 0,612 

Paulo Afonso 

Abaré 0,732 0,747 

Adustina 0,778 0,757 

Antas 0,683 0,670 

Banzaê 0,612 0,642 

Cansanção 0,767 0,704 

Canudos 0,844 0,812 

Chorrochó 0,512 0,545 

Cícero Dantas 0,716 0,689 

Cipó 0,723 0,665 
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Paulo Afonso 

Coronel João Sá 0,799 0,774 

Euclides da Cunha 0,783 0,784 

Fátima 0,714 0,711 

Filadélfia 0,703 0,763 

Glória 0,610 0,680 

Heliópolis 0,638 0,592 

Jeremoabo 0,866 0,790 

Macururé 0,562 0,457 

Monte Santo 0,711 0,664 

Nova Soure 0,835 0,707 

Novo Triunfo 0,686 0,569 

Olindina 0,740 0,700 

Paripiranga 0,769 0,786 

Paulo Afonso 0,756 0,672 

Pedro Alexandre 0,822 0,750 

Quijingue 0,698 0,666 

Ribeira do Pombal 0,741 0,756 

Rodelas 0,713 0,673 

Santa Brígida 0,730 0,680 

Sítio do Quinto 0,740 0,677 

Tucano 0,733 0,679 

Feira de Santana 

Água Fria 0,699 0,783 

Amélia Rodrigues 0,843 0,868 

Andaraí 0,812 0,722 

Anguera 0,770 0,766 

Antônio Cardoso 0,847 0,832 

Araci 0,768 0,727 

Baixa Grande 0,801 0,846 

Barrocas 0,695 0,718 

Biritinga 0,751 0,765 

Boa Vista do Tupim 0,790 0,756 

Boninal 0,557 0,623 

Caém 0,732 0,731 

Caldeirão Grande 0,640 0,646 

Candeal 0,711 0,827 

Capela do Alto Alegre 0,649 0,614 

Capim Grosso 0,688 0,680 

Conceição da Feira 0,766 0,793 

Conceição do Coité 0,773 0,799 

Conceição do Jacuípe 0,851 0,822 

Coração de Maria 0,820 0,817 

Feira de Santana 0,846 0,857 

Gavião 0,633 0,631 

Iaçu 0,814 0,862 

Ibiquera 0,796 0,793 

Ibitiara 0,601 0,562 
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Feira de Santana 

Ichu 0,661 0,755 

Ipecaetá 0,760 0,798 

Ipirá 0,780 0,789 

Iraquara 0,765 0,749 

Irará 0,713 0,694 

Itaberaba 0,774 0,820 

Itaeté 0,824 0,830 

Jacobina 0,772 0,811 

Lajedinho 0,727 0,785 

Lamarão 0,784 0,775 

Lençóis 0,771 0,872 

Macajuba 0,791 0,774 

Mairi 0,722 0,770 

Marcionílio Souza 0,686 0,724 

Miguel Calmon 0,710 0,757 

Mirangaba 0,754 0,753 

Mucugê 0,858 0,709 

Mundo Novo 0,792 0,772 

Nordestina 0,723 0,678 

Nova Fátima 0,661 0,596 

Nova Redenção 0,745 0,659 

Novo Horizonte 0,679 0,697 

Ouriçangas 0,784 0,799 

Ourolândia 0,638 0,629 

Palmeiras 0,749 0,776 

Pé de Serra 0,696 0,648 

Piatã 0,875 0,621 

Pintadas 0,710 0,726 

Piritiba 0,788 0,798 

Queimadas 0,797 0,783 

Quixabeira 0,543 0,532 

Rafael Jambeiro 0,825 0,873 

Retirolândia 0,641 0,697 

Riachão do Jacuípe 0,692 0,707 

Ruy Barbosa 0,783 0,805 

Santa Bárbara 0,775 0,772 

Santaluz 0,774 0,772 

Santanópolis 0,781 0,795 

Santo Estêvão 0,796 0,741 

São Domingos 0,671 0,646 

São Gonçalo dos Campos 0,799 0,807 

São José do Jacuípe 0,616 0,608 

Saúde 0,813 0,730 

Seabra 0,750 0,718 

Serra Preta 0,771 0,768 

Serrinha 0,818 0,839 
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Feira de Santana 

Serrolândia 0,615 0,536 

Souto Soares 0,725 0,707 

Tanquinho 0,781 0,840 

Tapiramutá 0,749 0,732 

Teofilândia 0,713 0,769 

Umburanas 0,731 0,643 

Utinga 0,677 0,616 

Valente 0,686 0,739 

Várzea da Roça 0,661 0,648 

Várzea do Poço 0,622 0,571 

Várzea Nova 0,747 0,580 

Wagner 0,613 0,703 

 


